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APRESENTAÇÃO
A Fundação Florestal iniciou o ano de 2007 com a missão 

de reestruturar a gestão das unidades de conservação no Estado 
de São Paulo. Nosso desafio constituiu-se em criar um sistema 
de gestão, considerando as características e os objetivos - defini-
dos por lei - de cada categoria de unidade de conservação. Den-
tre a gama de ações necessárias para a consolidação do sistema, 
duas metas comuns a todas as unidades foram identificadas e 
perseguidas: a criação dos Conselhos Gestores e a elaboração 
dos planos de manejo. A instituição dos Conselhos e a regula-
ridade de seu funcionamento têm proporcionado significativa 
melhora do processo de gestão, tornando esse fórum o espaço 
de demandas, de discussões e de base para decisões acerca dos 
destinos da conservação no Estado. O plano de manejo tem se 
mostrado, mais que um documento técnico, a ferramenta de 
gestão principal, contando com contribuições dos vários seto-
res representados nos Conselhos durante sua elaboração e com 
o compromisso de todos em sua implantação.

As Áreas de Proteção Ambiental visam garantir que os re-
cursos naturais necessários ao desenvolvimento sejam utiliza-
dos, resguardando, entretanto, atributos naturais e culturais 
importantes para a sociedade. Esse é o papel das APAs: criar 
condições adequadas de uso dos territórios por meio de zonea-
mentos que apontem um gradiente de usos admissíveis e de 
ações estratégicas para a conservação e recuperação dos atri-
butos que geraram sua criação, contando com a participação 
do poder público nas três esferas de poder, das universidades 
e centros de pesquisa e dos vários segmentos sociais. A forte 
atuação do Conselho Gestor da APA Itupararanga foi funda-
mental para a conclusão do plano de manejo e sua aprovação 
pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente. Igualmente impor-
tante o trabalho articulado com o Comitê de Bacia dos Rios 
Sorocaba e Médio Tietê, outros setores da Secretaria do Meio 
Ambiente do Estado de São Paulo (SMA), vários órgãos do Es-
tado; as discussões e ações voltadas às boas práticas agrícolas 
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e à recuperação ambiental, ao turismo sustentável, à comuni-
cação e à educação ambiental. Em decorrência dos atributos da 
APA e do trabalho realizado, parte do território desta unidade 
de conservação foi escolhida como projeto-piloto do inovador 
Projeto Mina D’Água, coordenado pela SMA, que institui o pa-
gamento de serviços ambientais às propriedades rurais que con-
tribuem para a proteção das nascentes e, conseqüentemente, da 
biodiversidade e dos recursos hídricos. A realização de dois se-
minários de pesquisa cumpre a função de divulgar os estudos 
realizados na área, estimulando a inserção de jovens estudantes 
na prática da conservação. A publicação Biodiversidade na APA 
Itupararanga, além de compartilhar o conhecimento produzi-
do por importantes pesquisadores, contribui certamente para o 
aperfeiçoamento do plano de manejo da APA e seus programas 
de ação, e é mais uma evidência de que as APAs saíram do papel 
no estado de São Paulo.

José Amaral Wagner Neto
Diretor Executivo

Fundação Florestal
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APRESENTAÇÃO
Durante anos, os moradores dos municípios de Alumínio, 

Cotia, Ibiúna, Mairinque, Piedade, São Roque, Vargem Grande 
Paulista e Votorantim, lutaram para que fossem realizadas ações 
mais efetivas para proteção da represa de Itupararanga. Principal 
manancial de abastecimento público da região e que também é 
responsávelpelo abastecimento do município de Sorocaba.

Um grande passo neste processo foi a criação do Comitê de 
Bacias Hidrográficas dos Rios Sorocaba e Médio Tietê (CBH-S-
MT), em agosto de 1995. Assim, desde o início das atividades 
do CBHSMT foi estabelecida como prioridade a criação da APA 
- Área de Proteção Ambiental- Itupararanga, fato que ocorreu 
em dezembro de 1998, com a promulgação da Lei Estadual nº 
10.100. Em dezembro de 2003, o perímetro da APA foi amplia-
do através da Lei Estadual nº 11.579. Este foi um avanço im-
portante para a APA Itupararanga, pois foram incorporadas as 
áreas de cabeceira da sua bacia hidrográfica.

A constituição do Conselho Gestor da APA foi outro passo 
importante para a gestão da APA, nele participam os diversos 
atores sociais que exercem influência no território. Este pro-
cesso de gestão participativa, além de promover um canal de 
abertura e diálogo entre as diversas representações dos órgãos 
públicos estaduais, municipais, iniciativa privada e sociedade 
civil, proporcionam também uma valorização e reconhecimen-
to das questões socioambientais existentes.

O Conselho Gestor da APA Itupararanga participou ativa-
mente do processo de elaboração do seu Plano de Manejo, princi-
pal instrumento para gestão ambiental da APA e a partir de 2010 
com sua aprovação passou a acompanhar e sua implantação.

Neste histórico de avanços no processo de gestão partici-
pativa fo ram também firmadas parcerias importantes que co-
laboram no processo. Um exemplo é representado na presente 
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publicação, que compreende uma riqueza de dados de grande 
importância para a APA Itupararanga, com a colaboração de re-
presentantes de diversas universidades que realizam suas pes-
quisas na Bacia Hidrográfica da Represa de Itupararanga.

A APA Itupararanga, ainda mantém uma riqueza em biodi-
versidade de espécies e ecossistemas frente às pressões huma-
nas em seu território, o que reforça cada vez mais a necessidade 
de avanços em ações para conservação ambiental do território. 
Os avanços na pesquisa e conhecimento científico da região são 
fundamentais para subsidiar políticas públicas locais e mesmo 
revisões no Plano de Manejo, que devem ser realizadas perio-
dicamente. Assim, a parceria entre a comunidade científica e a 
gestão participativa da APA representa um grande avanço na 
gestão do território.

Os organizadores
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CAPÍTULO 1

Áreas de Proteção Ambiental 
(APAs) paulistas

Claudette M. Hahn; Wanda T.P. V. Maldonado

A unidade de conservação APA -Área de Proteção Ambiental

As Áreas de Proteção Ambiental - APAs - tiveram origem na 
década de 80 (Lei Federal 6.902/81), juntamente com a política 
nacional de meio ambiente, sendo portanto anterior ao Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), instituído pela 
Lei Federal 9985/00. Trata-se de uma categoria de unidade de 
conservação de uso sustentável, cujo objetivo é disciplinar o uso 
dos recursos naturais compatibilizados com as atividades eco-
nômicas, de modo harmônico, por meio da conservação, recu-
peração e sustentabilidade.

Essas unidades visam à conservação dos atributos naturais, 
paisagísticos e culturais, assumidos como patrimônio de seus 
habitantes, e têm como objetivo principal adequar as atividades 
econômicas com a conservação da área, garantindo o desenvol-
vimento sustentável e a qualidade de vida das comunidades.
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As APAs podem ser criadas no âmbito federal, estadual ou 
municipal e instituídas em terras públicas e/ou particulares, em 
áreas urbanas e rurais. Em São Paulo, existem 30 APAs esta-
duais, sendo que 27 são terrestres com aproximadamente 2,5 
milhões de hectares (que correspondem a aproximadamente 
10% do território paulista) e 3 na zona costeira e marinha com 
mais de 1 milhão de hectares.

Os mecanismos de gestão Face à necessidade de discipli-
namento do uso e ocupação do território de cadaAPA, cria-
ram-se mecanismos de gestão participativa. De acordo com o 
SNUC, todas as APAs devem ter um Conselho Gestor, presidi-
do pelo órgão ambiental, com representação do poder público 
e da sociedade civil com atuação na região, que consiste na 
população residente, proprietários de imóveis, trabalhadores, 
o setor produtivo, instituições de ensino e pesquisa e organi-
zações não governamentais.

No Estado de São Paulo os Conselhos são paritários, com 
números iguais de representantes do poder público e da socie-
dade civil, compostos por, no máximo, vinte e quatro membros 
e no mínimo doze, todos com direito a voz e voto. A participa-
ção é mecanismo fundamental para o planejamento ambiental 
e para a gestão dos conflitos.

A responsabilidade de gestão das APAs é compartilhada 
entre o órgão gestor e o Conselho da unidade de conservação, 
sendo o Conselho o lócus de articulação dos diferentes seto-
res da sociedade para a concretização dos planos, programas e 
ações de proteção, recuperação e melhoria dos recursos natu-
rais existentes no território. Cabe ao Conselho manifestar-se so-
bre obras ou atividades potencialmente causadoras de significa-
tivo impacto ao meio ambiente e as respectivas compensações. 
Também é atribuição do Conselho o acompanhamento da ela-
boração, implementação e revisão do plano de manejo da APA.

O plano de manejo é um instrumento participativo e seu pro-
cesso de elaboração tem o Conselho Gestor como protagonista. 
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O plano de manejo estabelece o zoneamento do território, as 
normas de uso e ocupação do solo e de exploração dos recur-
sos naturais, bem como programas de ação a serem desenvol-
vidos para conciliar a conservação ambiental com a qualidade 
de vida da população.

A gestão das APAs pela FF

No processo de reestruturação interna da Secretaria do 
Meio Ambiente do Estado de São Paulo, que transcorreu entre 
2007-9, atribuiu-se à Fundação Florestal o gerenciamento de 
todas as unidades de conservação estaduais: parques, estações 
ecológicas, reservas e áreas de proteção ambiental, entre ou-
tras categorias.

Dada a abrangência territorial das APAs estaduais e sua rele-
vância entre as unidades de conservação do Estado, a Fundação 
Florestal estruturou o Programa Estadual de Gestão de APAs, 
cujos objetivos iniciais eram:

• Inserir a categoria no sistema de gestão das unidades de 
conservação do Estado de São Paulo;

• Descentralizar a gestão, aproximando o gestor do territó-
rio protegido e dos atores sociais envolvidos com a unidade;

• Ressaltar o papel do gestor da unidade como articulador e 
facilitador dos canais de participação, bem como de media-
ção dos conflitos existentes; e

• Potencializar as ações da SMA nos territórios das APAs, 
divulgando as atividades dos vários setores, sobretudo dos 
programas estratégicos.

A estratégia adotada pela Fundação Florestal para a gestão 
das APAs foi de buscar procedimentos específicos para essa cate-
goria de unidade de conservação, de modo a subsidiar os gestores. 
As primeiras ações disseram respeito à constituição ou renovação 
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dos Conselhos Gestores, a elaboração de seu regimento interno e 
o roteiro para elaboração dos planos de manejo.

A gestão das APAs pela Fundação Florestal tem se dado de 
forma integrada e articulada com:

• As demais unidades de conservação da região, sejam elas 
federais, estaduais ou municipais;

• As políticas públicas referentes aos recursos naturais, tais 
como: ações prioritárias para conservação, zoneamentos 
ecológico-econômicos, planos de bacias hidrográficas, pla-
nos diretores municipais, entre outros;

• Os atores sociais locais, em permanente diálogo com o ór-
gão gestor.

Vale destacar que a APA é uma categoria de unidade de 
conservação que possibilita o exercício da gestão compartilha-
da entre poder público (União, Estado e Municípios) e entida-
des da sociedade civil, como organizações não governamentais, 
a iniciativa privada, instituições de ensino e fóruns regionais, 
como Comitê de Bacias Hidrográficas, Consórcios Municipais 
e outros, uma vez que planejar estes espaços requer entendi-
mento da dinâmica local e articulação com aqueles que vivem e 
produzem nestes territórios.

O desafio colocado para a gestão das APAs é a compatibi-
lização da proteção de seus atributos, tais como elementos da 
paisagem, recursos hídricos, fauna e flora, patrimônio históri-
co-cultural, com o seu uso de forma equilibrada em bases sus-
tentáveis, respeitado o direito à propriedade e, portanto, sem 
a necessidade de desapropriação, haja vista que no Estado de 
São Paulo a maior parcela de áreas conservadas está nas mãos 
de particulares.



17

CAPÍTULO 2

Conservação Biológica
Waldir Mantovani

Resumo

As relações de diversas sociedades humanas com a natureza 
alteraram-se no tempo, passando da percepção de uma na-
tureza mágica, valorizada nos mitos, à sua dissecação ou hu-
manização, impondo-lhe alterações que a transformaram em 
fonte de recursos.

Entre as influências do homem sobre a natureza ressaltou-se, 
particularmente a partir da revolução industrial, a perda da di-
versidade biológica, principalmente pela degradação e perda de 
hábitats e pela super exploração das espécies animais e vege-
tais. A Conservação Biológica é uma área de atuação que busca 
entender as relações entre o homem e a natureza, já que proble-
mas ambientais são problemas causados pelos seres humanos, 
não sendo possível buscarem-se soluções sem a sua inserção no 
processo, propondo ações à manutenção e, mesmo, à restaura-
ção da diversidade biológica. É considerada uma nova ciência, 
multidisciplinar, que se apropria dos conhecimentos de diversas 
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ciências, principalmente as naturais e sociais, respeita e incor-
pora o saber leigo na busca de relações mais harmônicas entre o 
homem e a natureza, propondo-se a construir mudanças de com-
portamento e envolvendo todos os segmentos da sociedade.

Introdução

Um dos mais importantes indutores do conflito que existe à 
conservação da diversidade biológica é a mudança, ao longo da his-
tória, na relação entre o homem e a natureza, posicionados atual-
mente como opostos, sendo que poucas ações são concretizadas 
considerando o homem como componente da própria natureza.

A evolução de nossa espécie (Homo sapiens sapiens) 
iniciou-se há 5-6 milhões de anos atrás, conforme conheci-
mentos atuais, a partir do Australopithecus afarensis, tendo 
surgido há, no máximo, 200 mil anos atrás. Algumas altera-
ções marcaram profundamente a evolução de nossa espécie, 
salientando-se a terrestrialidade, a bipedia, a encefalização e a 
cultura. Inicialmente as sociedades humanas eram caçadoras 
e coletoras, elaboraram instrumentos de pedras (tempos líti-
cos), aprenderam a manipular objetos e a dominar o fogo, ela-
borando artefatos de cerâmica e dominaram técnicas de cac-
ção, com posterior especialização de afazeres e domesticamos 
plantas e animais na prática da agricultura, há 10 mil anos 
atrás, o que alterou os seus hábitos, deixando de ser nôma-
des para fixarem-se em povoados. Posteriormente aprendeu 
a trabalhar com vários metais e com eles desenvolveram ins-
trumentos para a agricultura e para a guerra; no século XVIII, 
após o desenvolvimento de técnicas manuais e do conheci-
mento científico, ocorreu a revolução industrial com a substi-
tuição da força animal pela força mecânica, com conseqüentes 
aumento na população humana mundial e modificações em 
grande escala na superfície da Terra, em uma dimensão nunca 
promovida anteriormente por qualquer outra espécie animal 
(BRONOWSKI; 1992; LEWIN, 1999; LINTON, 2000).
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Ao longo da história humana a natureza foi vista como pai-
sagem, onde ocorriam manifestações divinas e onde era possí-
vel obterem-se recursos à sobrevivência, sendo, na história das 
ciências, a fonte mais importante à sua consolidação.

A definição da relação sociedade-natureza está assentada 
principalmente no reforço da idéia cristã do homem como centro 
do mundo. A sociedade humana se auto constituiu sujeita da his-
tória terrena, criando a visão de progresso ligado ao domínio cres-
cente sobre a natureza (ALMEIDA; SANTOS; MIRANDA, 2002).

Estamos ainda longe de encontrar soluções efetivas para 
o complexo problema da relação entre os seres humanos e a 
natureza.

A simples compreensão da natureza, na qual se insere a 
nossa própria espécie, em seu imenso ciclo organizado, pode em 
muito ajudar a recuperar um novo sentido de liberdade. Uma li-
berdade “menos egoísta e mais solidária, menos restrita ao ego 
humano e mais voltada ao universo (GONÇALVES, 2002).

É pouco provável, no tempo evolutivo da espécie huma-
na, que os mais diversos biornas mundiais não tenham sofrido 
interferên-cias de suas ações acumulativas, de forma que, em 
sua expressão atual, os biornas não são mais do que reflexos 
de ações pretéri-tas, incluindo a decisão de conservar, con-
forme indica Oliveira (2005) para quem, da ação de caça dos 
paleoíndios à deposição de poluentes pela moderna socieda-
de urbano-industrial, os ecos-sistemas guardam marcas dessa 
presença em numerosos de seus atributos.

A partir da década de 70 problemas ambientais emergiram 
em uma dimensão até então desconhecida pela maioria das so-
cieda-des humanas, ressaltando-se os problemas de degradação 
ambiental e de poluição do ar, da terra e das águas, com reflexos 
na saúde humana e na perda de diversidade biológica, também 
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afetada por modificações e perdas de hábitats, pela super explo-
ração de espécies de animais e de vegetais, entre outros fatores, 
o que ressaltou a necessidade de ações à sua conservação.

A ciência que trata da conservação da diversidade biológica 
em to-dos os seus níveis é a Conservação Biológica, uma área 
de atuação que se utiliza da prática multidisciplinar e que foi 
desenvolvida como resposta à crise com a qual a diversidade 
biológica se con-fronta atualmente. Essa área de conhecimen-
to tem dois objetivos mais relevantes: - entender os efeitos da 
atividade humana nas es-pécies, comunidades e ecossistemas, 
e - desenvolver abordagens práticas para prevenir a extinção de 
espécies e, se possível, reinte-grar as espécies ameaçadas de ex-
tinção (PRIMACK, 1993).

Biodiversidade

Biodiversidade ou diversidade biológica são termos empre-
gados para designar todos os níveis da diversidade biológica, 
desde a variabilidade, a estrutura de comunidades, a complexi-
dade de relações nos fluxos de energia e de nutrientes, a sua va-
riação no espaço horizontal, em paisagens, regiões e continen-
tes (níveis genético, alfa, beta, gama e epsilon). Essa diversidade 
pode ir de ecossiste-mas completos às estruturas químicas, que 
são a base molecular da hereditariedade (GASTON, 1996).

Outros descritores importantes da diversidade são as for-
mas de vida, a quantidade de hábitats, a quantidade e a largura 
do nicho das espécies, a quantidade de guildas, a sazonalidade, 
que se refle-te nas fenofases de plantas, no ciclo de vida de plan-
tas e de animais e no comportamento de animais, as substância 
utilizadas como defesas químicas por plantas e por animais e a 
sucessão ecológica e suas várias etapas (MANTOVANI, 1996).

Podem ser distintos sete níveis ou tipos de diversidade de 
espécies (WHITTAKER 1977): 1) para uma amostra pequena 
de um microhábitat no interior de uma comunidade relativa-
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mente homogênea, diversidade alfa interna, de sub-amostra ou 
puntiforme; 2) como mudanças entre partes de um padrão in-
tracomunitário, diversidade beta interna ou de padrão; 3) para 
uma amostra representa-tiva de uma comunidade considera-
da homogênea, a despeito de seu padrão interno, diversidade 
alfa ou do interior do hábitat; 4) como alterações ao longo de 
gradientes ambientais ou entre comunida-des distintas de uma 
paisagem, diversidade beta ou entre hábitats; 5) para uma pai-
sagem ou grupo de amostras, incluindo mais de um tipo de co-
munidade, diversidade gama ou da paisagem; 6) como mu-dan-
ças através de gradientes climáticos ou entre áreas geográficas: 
diversidade delta ou de diferenciação geográfica; e 7) para uma 
área geo-gráfica ampla, incluindo paisagens distintas, diversi-
dade epsilon ou regional.

A biodiversidade é espacialmente heterogênea e encontra-
-se dis-tribuída em diversas escalas de espaço: reinos, regiões 
biogeográficas, províncias biogeográficas e locais de endemis-
mos, havendo algumas indicações de distribuir-se através de 
alguns gradientes, como o latitudinal, o longitudinal, os de al-
titude e de profundidade, aqueles ocorrentes em penínsulas e 
baías, e de características relacionadas às variáveis ambientais 
e aos padrões locais e regionais (GASTON; WILLIANS, 1996).

Alguns fatores têm sido apontados como correlacionados 
com a diversidade, como a produtividade, com a qual se corre-
laciona positiva ou negativamente, o tamanho, a heterogenei-
dade espacial e a idade da área amostrada, esta última relacio-
nada à dispersão e à migração, ao aumento da heterogeneidade 
com a sucessão, a evolução de novas espécies e a ocorrência de 
distúrbios, cujas freqüências podem favorecer o aumento ou a 
diminuição da diversidade (HUSTON, 1996).

Há variações temporais e espaciais na diversidade funcio-
nal, associadas à dinâmica das comunidades e dos ecossistemas, 
como durante a sucessão, e ao efeito das espécies e às caracte-
rísticas de seus ciclos de vida (COLLINS; BENNING, 1996).
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Há poucas informações acerca do padrão de distribuição 
da varia-bilidade genética no nível das populações, ainda que se 
saiba que existem variações genéticas nos níveis das suas estru-
turas espacial e temporal (BAUR; SCHMID, 1996).

Na busca de resposta à pergunta: A biodiversidade é impor-
tante? Kunin; Lawton (1996) listaram algumas características 
relevantes à conservação: 1) a espécie humana tem responsa-
bilidade ética na manutenção da vida na Terra; 2) alguns orga-
nismos - flores, pás-saros, borboletas – dão prazer a inúmeras 
pessoas e enriquecem nossas vidas, como fazem as catedrais 
medievais, os concertos de Mozart e as pinturas de Monet; 3) 
espécies podem ser úteis como estoque de drogas, novos tipos 
de alimentos, ainda que a maioria das espécies não tenha uso ao 
homem; 4) organismos provêm “serviços ecossistêmico” essen-
ciais, mantendo sistemas que su-portam a vida do planeta; e 5) 
espécies são a base para avaliação de estarmos ou não usando o 
planeta de forma sustentável.

As espécies podem ser avaliadas por seu valor econômico, 
como quando são utilizadas para a alimentação, na medicina, 
quando têm valor industrial ou são obtidas em atividades re-
creacionais, como na caça ou na pesca; ou por seus valores fora 
do mercado ou benefícios, como na modulação ambiental, nas 
funções ecossistêmicas, nas relações ecológicas, no conheci-
mento, nos valores estéticos e no valor de existência (KUNIN; 
LAWTON, 1996). São, também, valores de uso, como fonte de 
energia, na prestação de alguns serviços, como a polinização, 
a reciclagem de matéria e de energia, a fixação de nitrogênio 
e quando promovem regulações homeostáticas, assim como 
quando provêem informações à engenharia genética, à biolo-
gia aplicada e à ciência pura, bem como quando adquire valores 
psico-espirituais, na beleza estética, no respeito religioso e no 
conhecimento científico (CALLICOTT, 1994).

Outro valor relevante à conservação, que tem sido empre-
gado de forma cada vez mais consistente, é o valor intrínseco 
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da espécie, independente de seu uso pelo homem (KUNIN; 
LAWTON, 1996).

Conservação Biológica

A preocupação dos cientistas e da sociedade pela extinção 
massiva atual baseia-se em quatro pontos principais: 1) a amea-
ça atual à diversidade biológica não tem precedente, já que 
nunca na história evolutiva tantas espécies estiveram ameaça-
das de extinção em tão curto período de tempo; 2) a ameaça à 
diversidade biológica aumenta na medida que se incrementa a 
população humana e suas taxas de consumo, determinando ta-
xas crescentes de extração de recursos naturais e de destruição 
de hábitat; 3) as ameaças à diversidade biológica são sinérgi-
cas, isto é, vários fatores independentes, como a chuva ácida, a 
derrubada de florestas e a caça excessiva, se potencializam de 
forma aditiva ou múltipla; e 4) é necessária uma maior com-
preensão dos efeitos negativos que tem a perda de diversidade 
biológica para a população humana (ROZZI et al. 2001b).

A gestão de recursos renováveis coloca em jogo inúmeras 
disciplinas, associadas aos campos das ciências sociais, natu-
rais e cognitivas.

Para além dos aspectos teóricos, as questões que ela suscita 
estão ancoradas na percepção de uma realidade mais imediata 
que motiva o engajamento nesse domínio de pesquisa e cons-
titui tanto o seu desafio central quanto a sua finalidade básica. 
A presença da variabilidade, da incerteza e da irreversibilida-
de nas dinâmicas dos sistemas nos conduz a colocar a questão 
do desenvolvimento em termos da gestão das interações que se 
processam entre as variabilidades econômicas e sociais, por um 
lado, e as variabilidades naturais, por outro (WEBER, 2002).

Um novo tipo de gestão da natureza conclama à participa-
ção de novos tipos de gestores e à criação de novas maneiras 
de gestão.
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As sociedades industrializadas e urbanizadas interessadas 
em se adaptar a este padrão terão necessidade de gestores tra-
dicionais. Mas estes só poderão agir em sintonia com o resto da 
sociedade.

Em diferentes graus, todos os atores da sociedade deverão 
se constituir em “gestores da qualidade da natureza”, na medi-
da em que todos eles influenciam mais ou menos diretamente a 
qualidade desta (OLLAGNON, 2002).

O campo de ação da Conservação Biológica é novo e sinté-
tico e aplica princípios de ecologia, de biogeografia, da genética 
de populações, da economia, da sociologia, da antropologia, da 
filosofia e de outras bases disciplinares teóricas, para a manu-
tenção da diversidade biológica no mundo. Há três princípios 
que norteiam a Conservação Biológica: a) a evolução é o axioma 
básico que une toda a biologia (o jogo evolutivo); b) o mundo 
ecológico é dinâmico e amplamente em estado de não equilíbrio 
( o teatro ecológico); e c) a presença humana precisa ser incluí-
da nos planos de conservação ( os seres humanos são parte do 
jogo) (MEFFE; CARROL, 1994).

Configura-se uma área de atuação criada para responder 
algumas questões que as disciplinas não foram suficientes para 
resolver (PRIMACK; RODRIGUES, 2001), associando, prin-
cipalmente, as áreas de Ciências Naturais e Sociais (MEFFE; 
CARROL, 1994).

Apesar desta constituição, poucos são os grupos multidis-
ciplinares consolidados, necessários às ações da Conservação 
Biológica que relevem todos os conhecimentos disciplinares 
anteriormente indicados e que insiram o homem nos planos da 
conservação, como ator participante do processo.

Esta dificuldade à prática multidisciplinar e interdisciplinar 
está relacionada à evolução das ciências modernas sob o foco 
mecanicista, reducionista, e ao estímulo à pesquisa individual 
desenvolvida em estruturas estanques como são, em geral, os 
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laboratórios, as seções e os departamentos dentro das escolas, 
institutos ou outras organizações de pesquisa, e à ausência de 
propostas de pesquisa institucionais, acima dos interesses dis-
ciplinares e individuais.

O modelo predominante estabelecido à Conservação Bioló-
gica em nosso país é calcado em unidades de conservação, que 
são áreas representativas de biornas significativos do território 
nacional e que podem ser estabelecidas nos níveis federal, esta-
dual ou municipal, entre as quais prevalecem as de uso indireto 
de recursos, que não prevêem a presença humana em seu inte-
rior, e as de uso direto de recursos, onde é prevista a presença 
humana. A maioria destas unidades de conservação, estabele-
cidas a partir da década de 70, continha populações humanas 
em seu interior e desconsiderou na sua implantação as relações 
estabelecidas por estas culturas com a natureza contida nesses 
espaços, em muitos casos simplesmente deslocando-as dos am-
bientes onde se estabeleceram por longos períodos de tempo, e 
nos quais deixaram pegadas de suas culturas.

A substituição de muitas práticas tradicionais modernas, por 
sua vez, pode ser danosa ao ambiente e prejudicar o equilíbrio eco-
lógico e humano. É do conhecimento público que índios e campe-
sinos geralmente usam suas práticas como respostas adaptativas 
lógicas às condições locais, dando-se sua utilização, portanto, em 
juízo racional (ALMEIDA; SANTOS; MIRANDA, 2002).

O impacto da população humana no ambiente é depen-
dente das variáveis: número de pessoas, consumo “per capi-
ta” e um “fator tecnológico”, capaz de amplificar os impactos 
(TERBORGH; PERES 2002). Para estes autores, as prin-
cipais estratégias para os recuos dos danos causados pelas 
populações humanas em áreas preservadas, como parques, 
são: política de estabelecimento de museu vivo, que é uma 
solução temporária; ecoturismo, que necessita de disciplina 
e monitoramento; não fazer nada, que no presente caso não 
seria adequado; estabelecer um zoneamento, indicando zonas 
de usos diversos, até a conservação total.
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A manutenção de áreas protegidas sem quaisquer ações de 
monitoramento, dadas as condições gerais de interferências hu-
manas em algumas regiões, pode trazer resultados negativos à 
Conservação Biológica, sendo necessário o estabelecimento de 
Planos de Manejo à atenuação de seus efeitos. Cinco princípios 
que norteiam o manejo à conservação, são: 1) processos ecoló-
gicos críticos precisam ser mantidos; 2) metas e objetivos pre-
cisam ser estabelecidos à partir de um conhecimento profundo 
das propriedades ecológicas dos sistemas; 3) ameaças externas 
precisam ser minimizadas e benefícios externos precisam ser 
maximizados; 4) processos evolutivos precisam ser conserva-
dos; e 5) o manejo precisa ser adaptado e minimamente intrusi-
vo (CARROL; MEFFE, 1994).

As principais etapas à elaboração de um plano de manejo 
podem resumir-se à definição de objetivos, como parte da articu-
lação institucional, o que exigirá a obtenção de consenso entre as 
vertentes envolvidas, o estabelecimento dos meios de implemen-
tação, a delimitação da área de estudo e a seleção das escalas de 
trabalho, ao inventário, ao diagnóstico, ao prognóstico, à tomada 
de decisões e à formulação de diretrizes (SANTOS, 2004).

Para esta autora, para a elaboração do zoneamento são ne-
cessárias análises de componentes do meio físico: geologia, geo-
morfologia, pedologia, climatologia e recursos hídricos; meio 
biótico: vegetação e fauna; e o meio sócio-econômico: uso da 
terra, aspectos legais, condições de vida das populações huma-
nas, aspectos econômicos e de infra-estrutura.

O planejamento ambiental somente se completará se hou-
ver a participação pública em diversos momentos de seu pro-
cesso. Mapas sobre temas, indicadores ou zoneamentos são so-
mente aparatos técnicos, que auxiliam muito na compreensão 
dos fenômenos no ambiente, permitindo nortear alternativas 
e sugerir ordenamentos, mas não podem ser consideradas, em 
si, ferramentas na tomada de decisão. Desconsiderar forças 
opostas às propostas do planejamento técnico, os conflitos de 
interesses ou os valores e representações da sociedade é um 
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erro sem retorno. Impor uma nova ordem concebida por um 
discurso de especialistas estranhos ao coletivo do território 
é, no mínimo, criar um planejamento desenraizado dos seus 
próprios propósitos, gerando um documento com resultados 
restritos ao papel. Deve-se ter o cuidado de discernir discórdia 
de conflito. Os conflitos não representam um aspecto negati-
vo, pois eles conduzem às transformações – palavra essencial 
no vocabulário de um planejador (SANTOS, 2004).

As ações de conservação fazem parte, em geral, de polí-
ticas públicas, para cujo estabelecimento três princípios têm 
que estar claramente formalizados: o princípio da humildade: 
precisamos reconhecer e aceitar as limitações do conhecimen-
to humano, e como resultado, o limite de nossa capacidade 
de manejar o planeta; o princípio da precaução: quando em 
dúvida, devemos pensar profundamente e agir lentamente; e o 
princípio da reversibilidade: precisamos promover mudanças 
não irreversíveis (VIEDERMANN; MEFFE; CARROL, 1994).

Para esse autor, nas ações de conservação algumas institui-
ções são relevantes ao estabelecimento das políticas desenvol-
vidas, como: as instituições educacionais, os governos, as orga-
nizações não governamentais, o comércio, os consumidores, as 
instituições legais, as instituições religiosas e a mídia.

A política de meio ambiente no Brasil contribuiu para uma 
espécie de funcionalização do espaço territorial segundo três 
modalidades (ACSELRAD, 2001):

a) regiões dotadas de vocações “naturais” para inserção 
no mercado nacional e global. Tais territórios tendem a 
ser considerados continentes de uma “natureza ordiná-
ria”, passível de ser tornada disponível aos apetites eco-
nômicos mais imediatos;

b) áreas ricas em recursos genéticos, consideradas parte da 
“natureza a ser preservada” como ilhas de conservação ou 
a serem exploradas de modo que se pretende “sustentável”. 
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Trata-se, nesse caso, de gerenciar estoques (produtos flores-
tais, germoplasma, informação genética), para uso futuro;

c) áreas residuais economicamente deprimidas e submetidas 
a processos erosivos e degradantes, desprovidas de interesse 
estratégico para o capital. A predileção crescente - notada-
mente a partir dos anos 90 - pela integração a qualquer cus-
to ao mercado mundial tendeu a fazer com que importantes 
áreas economicamente menos dinâmicas ficassem despro-
vidas de qualquer projeto governamental de infra-estrutura 
ou de regeneração ambiental capaz de articulá-la à dinâmica 
de desenvolvimento do restante do país.

A crise do Estado, iniciada ao longo dos anos 80, refletiu-
-se sobre as políticas ambientais, que se viram marcadas, entre 
outros fatores, por:

a) desmontagem ou incapacitação dos sistemas de fiscaliza-
ção, de administração de unidades de conservação e de ela-
boração técnica de projetos, dados os níveis defasados dos 
salários, a falta de equipamento, a carência de pessoal, etc.;

b) estrangulamento das atividades que dependiam direta 
ou indiretamente da liberação de recursos orçamentários 
contingenciados (Fundo Nacional de Meio Ambiente, con-
trapartida dos empréstimos externos, etc.); e

c) esvaziamento gradual dos órgãos colegiados, como o Co-
nama, que, ao mesmo tempo em que se abria cada vez mais à 
participação da sociedade civil, viu ser banalizada a sua pau-
ta de discussões, reduzido seu poder de influência sobre as 
políticas e, em seguida, enfraquecido seu papel pela criação 
de órgãos paralelos; entre outros fatores (ACSELRAD, 2001).

Recentes diretrizes nacionais estabelecidas na França, para 
a gestão de florestas de domínio público, buscaram estabelecer 
um processo de cooperação com a natureza, indicando que: as 
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principais essências devem ser escolhidas dentre as espécies e 
os ecótipos bem adaptados às condições ecológicas locais, isto é, 
resistentes aos acidentes climáticos e patológicos ameaçadores 
e suscetíveis de se desenvolverem ( e de preferência se regene-
rarem naturalmente), com vigor, sem afetar as potencialidades 
do solo (HENRY 2002).

Dadas as características atuais de uso e ocupação de solos, 
uma das ações mais relevantes desenvolvidas atualmente refe-
re-se à recuperação de áreas degradadas (CARROL; MEFFE, 
1994), notadamente aquela baseada em processos naturais.

O natural possui dois aspectos básicos: a existência de um 
dinamismo próprio e de pautas estruturais (ARTIGAS, 2005). O 
dinamismo próprio refere-se à existência de forças que a deter-
minam, mas também de forças internas que não dependem de 
ações exercidas sobre ele. A estruturação do natural tem dimen-
sões espaciais e temporais, sendo que a natureza se constitui ao 
redor de estruturas repetitivas, características denominadas de 
padrões, mais visíveis entre os seres viventes. O dinamismo e 
a estruturação se entrelaçam na construção do natural. Estes 
princípios vêm sendo buscados nos modelos de recuperação de 
áreas baseados em espécies nativas.

Conclusão

Afirmar que os seres humanos constituem o centro e a ra-
zão de ser do processo de desenvolvimento significa advogar 
um novo estilo de desenvolvimento que seja ambientalmente 
sustentável, no acesso e no uso de recursos naturais e na preser-
vação da biodiversidade; socialmente sustentável, na redução 
da pobreza e das desigualdades sociais e promotor da justiça e 
da eqüidade; culturalmente sustentável na conservação do sis-
tema de valores, práticas e símbolos de identidade que, apesar 
de sua evolução e sua re-atualização permanentes, determinam 
a integração nacional através dos tempos; e politicamente sus-
tentável, ao aprofundar a democracia e garantir o acesso e a 
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participação de todos nas decisões de ordem pública. Esta in-
terpretação refere-se a um paradigma de desenvolvimento, que 
tem por norte uma nova ética, na qual os objetivos econômicos 
do progresso estão subordinados às leis de funcionamento dos 
sistemas naturais e aos critérios de respeito à dignidade huma-
na e de melhoria da qualidade de vida das pessoas, e não de 
crescimento (GUIMARÃES, 2001).

O colapso ecológico incitou um retorno à natureza (LEFF, 
2006). A crise ambiental se expressa como uma angústia da se-
paração da cultura de suas raízes orgânicas, procurando recons-
truir a ordem social a partir de suas bases naturais de susten-
tação. O ecologismo está levando à revalorização das relações 
econômicas, éticas e estéticas do homem com seu entorno, pe-
netrando nos valores de democracia, da justiça e da convivência 
entre os homens; e entre estes e a natureza.

Os novos movimentos sociais não somente investem na de-
fesa de direitos tradicionais, em oposição a um regime de exclu-
são e marginalização, numa lenta luta pela sobrevivência. Esses 
movimentos de reaproximação são, ao mesmo tempo, movi-
mentos de resistência e de re-existência. O que reivindicam não 
são apenas direitos à natureza, mas um direito do ser cultural 
(LEFF, 2006).

A Conservação Biológica é enormemente complexa devido 
à interação de dimensões ecológicas, sociais e culturais. Isso 
exige dos biólogos um grande esforço para alcançar uma vi-
são integradora e colaborar com pessoas de outras disciplinas, 
como antropólogos, advogados, economistas, sociólogos, filó-
sofos e geógrafos. Entre seus maiores desafios estão: integrar 
visões de diversas disciplinas e profissões, manter o rigor dos 
métodos que cada um aprende ou aprendeu em suas disciplinas 
e profissões, articular os olhares de diversas culturas e grupos 
sociais, associar o intelectual e o afetivo no esforço para conser-
var as diversidades biológica e cultural e integrar o trabalho das 
ciências descritivas e as aplicadas (ROZZI et al. 2001a).
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A Conservação Biológica surgiu como uma nova ciência 
multidisciplinar, em resposta à extinção massiva que ocor-
re atualmente, buscando investigar os efeitos humanos sobre 
outras espécies, comunidades biológicas e ecossistemas e pro-
pondo aproximações práticas para: a) prevenir a degradação de 
hábitats e a extinção de espécies; b) restaurar ecossistemas e 
reintroduzir populações; c) restabelecer relações sustentáveis 
entre as comunidades humanas e os ecossistemas (ROZZI et al. 
20016).

Sob a ciência, a partir do momento em que pensamos a 
própria natureza, da qual sempre teremos necessidades, des-
cobriremos inevitavelmente os aspectos metafísicos de que não 
podemos prescindir. Reduzir a natureza à ciência é, antes do 
mais, ignorar a história: creio mesmo que é ignorar o sentido 
das próprias palavras.

Nunca o homem se contentou, e não se contentará com as 
poucas informações parciais que ela nos oferece. Ele erguerá 
sempre os olhos para a natureza, para penetrar o seu mistério, 
para conhecer o seu segredo e esse segredo não pode sair dos 
laboratórios.

Que o homem possa conceber a natureza como um todo é 
já um fato metafísico e uma afirmação de sua transcendência 
(LENOBLE, 2002).
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CAPÍTULO 3

APA de ltupararanga
Sandra Eliza Beu; Marcelo Takashi Misato & Claudette M. Hahn

Resumo

Segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC), as Áreas de Proteção Ambiental estão entre as cate-
gorias que reúnem diversos tipos de usos e formas de ocupa-
ções no território a ser protegido. Um dos grandes desafios 
para gestão ambiental de uma APA é a promoção do desenvol-
vimento sustentável.

A APA Itupararanga apresenta diversos conflitos socioambien-
tais devido às pressões pelos usos dos seus recursos naturais exis-
tentes e potenciais para exploração destes recursos naturais.

Além destas pressões, a APA Itupararanga apresenta uma im-
portância ambiental de grande relevância na região, devido à 
presença de fragmentos florestais existentes em bom estado 
de conservação e a presença de diversas nascentes e corpos hí-
dricos que abastecem a represa de Itupararanga, responsável 
pelo abastecimento de aproximadamente 600 mil habitantes de 
parte dos municípios inseridos na APA e do município de So-
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rocaba. Para garantir a oferta dos recursos naturais existentes 
no território da APA, é necessário que sejam realizadas ações 
de ordenamento e planejamento do uso dos recursos naturais 
associados à conservação ambiental do território da APA Itu-
pararanga envolvendo os diversos atores locais no processo de 
gestão. Este processo participativo é realizado por meio do Con-
selho Gestor da APA e o Plano de Manejo, que foi aprovado em 
julho de 2010.

Desafios para o desenvolvimento sustentável e 
gestão ambiental na apa itupararanga

Segundo Borrini-Feyraben (1997) estima-se que aproxi-
mada mente 50% das áreas protegidas do mundo sejam ha-
bitadas. O termo “áreas protegidas” é comumente empregado 
para definir espaços destinados à conservação e perpetuação 
da diversidade biológica, assim como dos fluxos ecossistêmi-
cos e manutenção das culturas tradicionais. No Brasil, segun-
do o – Sistema Nacional de Unidades de Conservação- SNUC, 
instituído através da Lei Federal nO. 9.985/2000, as unidades 
de conservação da natureza (UCs) representam áreas legal-
mente instituídas pelo Poder Público, com objetivos de con-
servação e limites definidos, sob regime especial de adminis-
tração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção 
(Art. 2°., I- Lei Fed. 9.985/2000).

Cada vez mais as UCs têm sido reconhecidas pela impor-
tância na oferta de serviços ambientais, tais como a produção 
de oxigênio da vegetação, a capacidade de produção de água e 
equilíbrio no ciclo hidrológico, ciclagem de nutrientes no solo, 
além de contribuições no equilíbrio climático e conforto térmi-
co, entre outros (Oliveira, 2009). Visando garantir a conserva-
ção dos ecossistemas e proteção da diversidade biológica e so-
ciocultural, o SNUC divide as unidades de conservação em dois 
grandes grupos:
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(a) Unidades de conservação de proteção integral: visam 
preservar a natureza em áreas com pouca ou nenhuma 
ocorrência de atividades e ações humanas. Nesta catego-
ria são admitidos usos indiretos dos recursos naturais. Este 
grupo apresenta cinco categorias: Estação Ecológica; Re-
serva Biológicos, Parques Nacionais e Estaduais, Monu-
mento Natural e Refúgio de Vida Silvestre;

(b) Unidades de conservação de uso sustentável: Neste 
grupo, as categorias de unidades de conservação visam 
associar a conservação da natureza com o uso sustentável 
do território, através da exploração ordenada dos recur-
sos naturais, de forma à garantir a sustentabilidade e ma-
nutenção dos recursos ambientais renováveis e processos 
ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente 
viável. Este grupo é dividido em sete categorias: Área de 
Proteção Ambiental (APA); Área de Relevante Interesse 
Ecológico (ARIE), Florestal Nacional e Estadual, Reser-
va Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvol-
vimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio 
Natural (RPPN).

As unidades de conservação de uso sustentável cumprem 
um papel relevante na medida em que ordenam a ocupação de 
extensas áreas, permitindo o uso dos recursos naturais de for-
ma sustentável (Oliveira, 2009).

As Áreas de Proteção Ambiental (APAs) estão entre as cate-
gorias que reúnem diversos tipos de usos e formas de ocupações 
no território a ser protegido (SNUC, 2000). A diversidade de 
usos e ocupações do território reflete uma diversidade de confli-
tos entre os atores sociais residentes no mesmo, o que justifica 
a necessidade de integração entre o manejo da área protegida 
com outras questões de interesse das populações locais. Um dos 
grandes desafios para gestão ambiental de uma APA é a promo-
ção do desenvolvimento sustentável.
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A conferência Rio-92, oficializou a noção de desenvol-
vimento sustentável, definida no Relatório Brundtland, em 
1987, como paradigma para o desenvolvimento socioeconômi-
co aliado à conservação dos recursos naturais. A idéia de de-
senvolvimento sustentável em unidades de conservação está 
prevista no SNUC, como um de seus objetivos: ‘’promover o 
desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais” 
(SNUC, Art. 4°., IV), porém a noção de desenvolvimento sus-
tentável requer cautela, pois a mesma instituída como solu-
ção para o dilema entre desenvolvimento socioeconômico e 
conservação ambiental, apresenta problemas relacionados ao 
próprio conceito de sustentabilidade e às dificuldades da sua 
execução (ecológica, social e econômica) no sistema capitalis-
ta (TEIXEIRA, 2005).

Quando se estabelece uma área protegida de uso sustentá-
vel, como no caso das APAs, é preciso criar diretrizes para con-
servação da diversidade biológica, de forma a se garantir a fun-
cionalidade dos ecossistemas existentes e que estas diretrizes 
estejam relacionadas ao atendimento necessidades imediatas e 
de longo prazo das populações residentes na APA. O grande de-
safio que envolve a complexidade da gestão de uma unidade de 
conservação de uso sustentável é estabelecer estas diretrizes e 
principalmente criar mecanismos de aplicação para que as mes-
mas sejam cumpridas pelos diversos atores e realidades sociais 
e econômicas existentes no território da APA.

A APA Itupararanga, assim como outras unidades de con-
servação de uso sustentável apresenta diversos desafios que 
envolvem a compatibilização dos usos dos recursos naturais do 
território com a necessidade da conservação ambiental. A seguir 
será apresentado um breve diagnóstico que ilustra o atual cená-
rio de conflitos socioambientais existentes na APA Itupararanga, 
assim como a importância da biodiversidade existente na região.
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Caracterização Geral da APA ltupararanga

A Área de Proteção Ambiental (APA) de Itupararanga foi 
criada pela Lei Estadual nº 10.100, de 01 de dezembro de 1998 
e alterada pela Lei Estadual 11.579 de 02 de dezembro de 2003, 
com objetivo de proteger os recursos hídricos na área de in-
fluência na represa de Itupararanga, assim como a diversidade 
biológica da região e contribuir para o ordenamento no proces-
so de ocupação da região.

A criação da APA Itupararanga se fez necessária face às 
pressões que esta região vem sofrendo nos últimos anos, princi-
palmente devido à especulação imobiliária em diversas porções 
do território, com avanços de loteamentos, além das atividades 
agrícolas, que predominam na paisagem da região.

Os limites da APA itupararanga coincidem com a sub-bacia 
hidrográfica “Alto Sorocaba”, inserida na Unidade de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos dos Rios Sorocaba e Médio Tietê- 
UGRHI 10. A APA Itupararanga possui um território de 93.403, 
69 hectares, com 2.723,04 hectares ocupados pela represa de 
Itupararanga e abrange oito municípios: Alumínio, Cotia, Ibiú-
na, Mairinque, Piedade, São Roque, Vargem Grande Paulista e 
Votorantim (Mapa 01).
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Mapa 01: Limite da APA Itupararanga

O município que percentualmente apresenta maior área de 
seu território dentro da APA é o município de Vargem Grande 
Paulista (72%, correspondente à 3.010,29 ha), apesar do mu-
nicípio de Ibiúna apresentar maior área no território da APA 
(58206,76 ha correspondente à 55% do território da APA). Den-
tre os municípios inseridos na APA, os que concentram maior 
número de habitantes são os municípios de Cotia, Votorantim e 
São Roque, respectivamente (Tabela 01).

Tabela 01: Área municipal e população na APA Itupararanga

Fonte: Fundação SEADE. 2009/ Fundação Florestal (2010)
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Aspectos socioambientais e econômicos

A área especialmente protegida no território de abrangên-
cia da APA Itupararanga compreende grande relevância so-
cioambiental local, devido à presença de diversas nascentes que 
drenam para a represa de Itupararanga que é responsável pelo 
abastecimento de aproximadamente 600 mil habitantes de par-
te dos municípios inseridos na APA e do município de Sorocaba.

O uso das atividades agrícolas na área de abrangência da 
APA é intensivo, sendo esta uma das principais atividades econô-
micas da região e consta basicamente de pequenos proprietários 
rurais com áreas médias de 4,5 alqueires (Projeto LUPA, 2007-
2008). Em relação aos tipos de culturas, a maioria dos proprie-
tários rurais da região cultivam culturas de hortaliças diversas, 
morango, cebola, batata, tomate, entre outras oleícoras.

Segundo os dados do Projeto LUPA (2007-2008), o muni-
cípio de Ibiúna destaca-se pela presença de maior percentual de 
área agrícola (42,52%), quando comparado aos demais municí-
pios da APA. Este cenário pode ser observado na Tabela 02, a 
seguir:

Tabela 02: Área agrícola dos municípios que compõem a APA Itupararanga

PROJETO LUPA - Levantamento das Unidades de Produção Agropecuária - Secretaria 

de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo. 2007-2008.



44

Esta paisagem predominantemente agrícola apresenta no 
território de abrangência da APA alguns núcleos urbanos conso-
lidados distribuídos principalmente no eixo da Rodovia Munici-
pal Bunjiro Nakao, que corresponde ao principal eixo de ligação 
ao interior da APA Itupararanga. Outras áreas urbanas conso-
lidadas se agregam nos municípios de Vargem Grande Paulista 
e Cotia, que fazem parte da Região Metropolitana de São Paulo 
e apresentam maior adensamento urbano quando comparado 
aos demais municípios existentes na APA. Atualmente, as áreas 
com maior presença de fragmentos e remanescentes florestais 
se concentram nos municípios de Ibiúna e São Roque.

A Área de Proteção Ambiental de Itupararanga é uma das 
áreas consideradas de relevante importância para conservação 
dos fragmentos florestais no Estado de São Paulo, segundo o 
estudo realizado pelo Programa BIOTA/FAPESP, 2008 (RO-
DRIGUES & BONONI, 2008).

Para definição das áreas prioritárias nos estudos do Progra-
ma BIOTA/FAPESP, foram consideradas as conexões existentes 
de manchas representativas de habitats nativos e uso de indica-
dores biológicos e ambientais, como a análise da paisagem. O es-
tudo demonstrou a indicação de fragmentos para serem priorita-
riamente interligados por ações de restauração ou conservação.

Os dados biológicos que serviram como indicadores neste 
estudo foram elaborados por oito grupos temáticos (mamífe-
ros, aves, répteis/anfíbios, peixes, invertebrados, fanerógamas, 
criptógamas e paisagem), formados por especialistas de cada 
área que definiram ações e diretrizes para conservação da bio-
diversidade no Estado de São Paulo. As áreas priortitárias para 
ações de conservação e restauração da biodiversidade foram es-
pacializadas e indicadas em uma escala de importância de O a 
8, sendo que os números mais elevados representam as áreas de 
maior relevância (que foram indicadas pelos oito grupos temá-
ticos). Neste estudo, a área de abrangência da APA Itupararan-
ga foi considerada como uma das áreas de relevância ambiental 
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no Estado de São Paulo, para o incremento de iniciativas que 
estabeleçam a conectividade dos habitats na região, conforme 
observado no mapa 02.

Mapa 02: Áreas priortitárias para ações de conservação e 
restauração da biodiversidade na APA Itupararanga

A APA Itupararanga apresenta uma distância aproximada 
de 1.300 metros de distância da porção norte do Parque Es-
tadual Jurupará (Próximo à Base Operacional Itaguapeva). A 
porção sul da APA que é a mais próxima do Parque Estadual de 
Jurupará compreende a faixa de maior presença de contínuos 
florestais e vegetação em bom estado de preservação da APA. 
Outra área protegida, de grande relevância ambiental para a 
região, é a Reserva Florestal do Morro Grande. A proximidade 
destas áreas protegidas com a APA Itupararanga pode ser ob-
servada no mapa 03.
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Mapa 03: Áreas protegidas próximas à APA Itupararanga

Uso e ocupação do solo na APA Itupararanga

A atual caracterização do uso e ocupação do solo da APA 
Itupararanga foi desenvolvida no processo de elaboração do 
Plano de Manejo da APA (Fundação Florestal, 2008-2010). 
Para o detalhamento das áreas do uso e ocupação do solo foi 
utilizado no Laboratório de Geoprocessamento da Diretoria de 
Assistência Técnica- DAT da Fundação Florestal o software de 
SIG- Sistema de Informações Geográficas, ArcGis na sua versão 
9.3. Com uso deste, foram sobrepostos os shapefUes do mapa 
de uso do solo, desenvolvidos pela empresa Lótus Consultoria, 
contratada para elaboração do Plano de Manejo da APA Itupa-
raranga. O shapefile de uso do solo foi desenvolvido, a partir 
da interpretação da imagem de satélite SPOT da região da APA 
Itupararanga, com resolução espacial de 10 metros e data de 
captura de Agosto de 2005. Segundo Carmo (2000), os SIGs 
podem converter diversas informações úteis para descrição do 
ambiente, que podem relacionar quantitativamente e qualitati-
vamente diferentes tipos de mapas temáticos e diferentes aspec-
tos da paisagem, representando resultados de fácil visualização.
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Para formulação do mapa final de uso e ocupação do solo 
utilizado no Plano de Manejo da APA Itupararanga, a Fundação 
Florestal realizou um trabalho de sobreposição de informações 
elaboradas pela Lótus, e informações do atual Inventário Flo-
restal do Estado de São Paulo, elaborado pelo Instituto Florestal 
(2010). Além destas informações foram inseridas informações 
da rede hidrográfica principal, provenientes do banco de dados 
da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo- SMA.

Devido às diferentes metodologias utilizadas para classifi-
cação da vegetação existente no território da APA, realizadas 
pela empresa de consultoria Lótus e pelo Instituto Florestal, as 
áreas não coincidentes em relação às categorias de classificação 
da vegetação, foram indicadas no mapa final de uso e ocupação 
do solo como “áreas sem identificação”. Este critério foi adota-
do para que nestas áreas sejam futuramente realizados estudos 
mais precisos para classificação da atual situação de cobertura 
vegetal, com detalhamento das principais fisionomias vegetais 
existentes na APA. O mapa 04 ao lado ilustra o resultado da 
análise integrada destas informações.

Mapa 04: Mapa de uso e ocupação do solo na APA 
Itupararanga/ (Fonte: Fundação Florestal, 2010)
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Além da espacialização das informações, foi também rea-
lizada no laboratório de geoprocessamento da Fundação Flo-
restal, a análise quantitativa das informações apresentadas no 
Mapa 02. Assim foi aplicada no ArcGis (9 .3) a ferramenta de 
“clip” ou “recorte de áreas”, que realiza uma seleção da área de-
limitada para o cálculo da área desejada. Depois de selecionada 
a área ou categoria de uso do solo, foi aplicada a ferramenta 
para cálculo das áreas selecionadas, apresentadas em hectares 
e percentuais na Tabela 03, a seguir.

Tabela 03: Uso do Solo na APA Itupararanga

Fonte: Banco de dados da Fundação Florestal e Inventário Florestal- IF (2010)

De acordo com os resultados apresentados na Tabela 03, 
mais de 1/3 do território da APA Itupararanga é ocupado por 
fragmentos de vegetação nativa (38%). Grande parte desta ve-
getação está fragmentada, o que reduz a conectividade de há-
bitats, pois divide o ambiente em numerosas ilhas, o que pode 
provocar a interrupção de corredores ecológicos, influenciando 
nos fluxos gênicos da biodiversidade. Segundo alguns autores 
(FAHRIG e MERRIAM, 1985; LAURANCE, & BIERREGAARD 
JR, 1997; METZGER, 1999), os efeitos físicos e biológicos do 
processo de fragmentação dos ecossistemas naturais produzem 
diversas mudanças qualitativas e quantitativas das espécias, o 
que pode acarretar no aumento das extinções de espécies. A 
perda de habitats é considerada atualmente como a principal 
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causa da extinção de espécies da flora, fauna e dos processos 
ecológicos associados (PRIMACK e RODRIGUES, 2001).

Considerando a importância ambiental da APA, pela pre-
sença dos significativos remanescentes florestais e importân-
cia nos sistemas hídricos (principalmente pela necessidade de 
uso deste recurso para abastecimento da represa de Itupara-
ranga) é de grande importância que sejam realizadas ações de 
planejamento ambiental do território em especial para o ma-
nejo do mesmo.

Plano de Manejo da APA Itupararanga

O Plano de Manejo é o principal instrumento de plane-
jamento ambiental das unidades de conservação. Segundo o 
SNUC (2000), o Plano de Manejo “é um documento técnico 
mediante o qual, com fundamentos e objetivos de uma unidade 
de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas 
de presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, 
inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à 
gestão da unidade”.

O Plano de Manejo da APA Itupararanga foi desenvolvido 
com recurso do Termo de Compromisso de Compensação Am-
biental (T CCA), firmado em 2006, entre a Secretaria do Meio 
Ambiente do Estado de São Paulo (SMA) e a concessionária de 
rodovias Via Oeste referente à duplicação da Rodovia Raposo 
Tavares (SP-270), nos km 34 ao km 46.

O Plano de Manejo da APA foi inicialmente acompanha-
do pelo Conselho Gestor da APA Itupararanga formado para o 
biênio 2006-2008. Em abril de 2009, foi realizada a renovação 
do Conselho Gestor da APA, com vigência para o biênio 2009-
2011, que acompanhou a finalização e aprovação do Plano.

Para desenvolvimento do Plano de Manejo, foi realizada a 
contratação da empresa de consultoria Lótus, que realizou le-



50

vantamentos de dados para a caracterização socioambiental 
do território da APA e a elaboração da carta de uso e ocupa-
ção do solo, por meio da interpretação da imagem do satélite 
SPOT 4, com resolução de 10 metros. Estas informações sub-
sidiaram os trabalhos realizados com os atores locais para a 
construção participativa do Plano de Manejo da APA. Além 
destes dados, foram disponibilizados para análise e discussão, 
os Planos Diretores municipais, durante as oficinas de plane-
jamento participativo.

A participação social no processo de manejo da unidade de 
conservação é considerada como “uma forma de reduzir confli-
tos em áreas protegidas” (Morsello, 2001- pág. 128). Morsello 
(op.cit) destaca que no manejo da unidade de conservação, a 
participação é tida como “uma forma de aumentar a eficácia, 
através do compartilhamento de responsabilidades”. Wells & 
Brandon (1992) também reforçam que a participação social é 
capaz de promover a cooperação entre as áreas protegidas e a 
população local e, desta forma reduzir os conflitos locais. Esta 
participação social é prevista no SNUC para a gestão integrada 
das unidades de conservação, através dos Conselhores Gestores 
das unidades de conservação, constituído pelos diversos atores 
de influência à unidade de conservação.

No Estado de São Paulo, a criação e funcionamento dos 
Conselhos Gestores das Áreas de Proteção Ambiental- APAs foi 
estabelecido através do Decreto Estadual nO. 48.149/2003.

Para o desenvolvimento das atividades de planejamento 
participativo no processo de elaboração do Plano de Manejo da 
APA Itupararanga, foram organizadas três oficinas que conta-
ram com a presença massiva do Conselho Gestor da APA Itupa-
raranga e demais interessados em participar do processo, como 
representantes do Comitê de Bacia Hidrográfica SMT, técnicos 
das prefeituras municipais, universidades e instituições de pes-
quisa e representantes da sociedade civil que não integravam 
o Conselho Gestor da APA, mas que poderiam colaborar nas 
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discussões participativas. A 1 ª oficina participativa ocorreu de 
forma descentralizada, em três municípios, nas seguintes datas: 
São Roque no dia 26 de julho de 2008, em Votorantim no dia 02 
de agosto de 2008 e, em Ibiúna, no dia 09 de agosto de 2008.

Na primeira oficina foram apresentados os trabalhos rea-
lizados pela empresa de consultoria (levantamentos de dados 
e carta de uso e ocupação do solo). Foi iniciada a discussão do 
zoneamento da APA, assim como suas normas e diretrizes pro-
postos junto aos atores locais, que inseriram suas contribuições. 
Foi também realizada a análise dos Planos Diretores municipais 
para compatibilização com o zoneamento da APA.

A 2ª Oficina participativa foi realizada no município de São 
Roque, no dia 13 de setembro de 2008. Esta segunda oficina 
compreendeu a apresentação de uma versão inicial do zonea-
mento e a proposição de diretrizes para uso e ocupação do solo 
para cada zona mapeada. Foram constituídos grupos de trabalho 
para identificação dos Programas de Ação para gestão na APA.

A 3ª Oficina participativa foi realizada em Ibiúna no dia 29 
de novembro de 2008, com objetivo de finalizar a proposta de 
zoneamento daAPA. Nesta oficina foi apresentada a minuta do 
mapa de zoneamento da APA e dos programas de ação. Os re-
sultados desta oficina possibilitaram a formulação da proposta 
de instrumento jurídico.

No dia 01 de Abril de 2009 foi apresentado ao novo Con-
selho (biênio 2009/2011) a Proposta final de zoneamento e do 
Instrumento jurídico da APA Itupararanga elaborada pelo Ins-
tituto Lótus.

Com a entrada de novos Conselheiros, que não haviam 
partcipado do processo anterior, houve necessiddae de realizar 
mais duas reuniões para finalização do Plano, realizadas em 21 
de maio e 25 de junho de 2009, sob coordenação da própria 
Fundação Florestal.
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Além das reuniões, foram organizadas duas visitas de cam-
po com representantes do Conselho Gestor e da Polícia Militar 
Ambiental com objetivo de verificação e identificação dos limi-
tes estabelecidos pela proposta de zoneamento em campo, rea-
lizadas em julho de 2009. Nos dois dias de campo, grande parte 
da área de abrangência da APA foi percorrida de carro, para a 
análise da paisagem, considerando as características das zonas 
e usos propostos e, para aferição dos limites entre as zonas. 
Os pontos de aferição foram georreferenciados para checagem 
posterior das informações observadas.

A partir das visitas de campo foram realizadas pequenas 
correções e ajustes no mapa final. Feitas as adequações e com-
plementações sugeridas pelos Membros do novo Conselho Ges-
tor, o Plano de Manejo foi aprovado por unanimidade, assim 
como o instrumento jurídico do referido Plano.

Em setembro de 2009 foi encaminhado ao CONSEMA 
(Conselho Estadual de Meio Ambiente do Estado de São Paulo) 
o Plano de Manejo da APA Itupararanga.

Paralelamente, em 06 de Novembro de 2009, o Plano de 
Manejo daAPA Itupararanga foi apresentado na 47ª Reunião 
Extraordinária do Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios So-
rocaba e Médio Tietê, que contou com a presença dos Prefeitos 
e representantes dos municípios abrangidos pela APA Itupara-
ranga, além de Membros dos Órgãos Estaduais e da Sociedade 
Civil representados no Comitê.

No dia 18 de janeiro de 2010 foi realizada a apresentação 
do Plano de Manejo da APA Itupararanga na Comissão Espe-
cial de Biodiversidade, Florestas, Parques e Áreas Protegidas do 
CONSEMA, tendo sido aprovado em plenária do CONSEMA, 
no dia 21 de julho de 2010, através da Deliberação CONSEMA 
16/2010 e contou com um processo participativo em sua elabo-
ração, com a participação dos diversos atores locais.
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Junto com um diagnóstico da situação atual da APA Itu-
pararanga, o Plano de Manejo contém como principal ins-
trumento de aplicação o zoneamento da APA, que estabelece 
critérios e diretrizes para uso e planejamento do território de 
acordo com suas características socioambientais existentes e 
potenciais para uso do território, que devem ser explorados de 
forma controlada e planejada, visando garantir um uso sus-
tentável no aspecto socioambiental.

Santos (2004, pág. 132) define o zoneamento como “a 
compartimentação de uma região em porções territoriais, 
obtida pela avaliação dos atributos mais relevantes e de suas 
dinâmicas”. Para Santos (op. cit.), estes “compartimentos” 
são definidos como uma área com características homogê-
neas que os diferem do restante da paisagem, ou seja, cada 
zona de uso delimita no espaço estruturas e funcionamentos 
com características similares. Desta forma o zoneamento faz 
uma análise por agrupamentos passíveis de serem delimita-
dos no eixo horizontal do território e numa escala definida 
(Santos, op.cit.).

Para cumprimento dos objetivos de conservação do territó-
rio da APA Itupararanga, no zoneamento do Plano de Manejo da 
APA foram criadas as seguintes Zonas de Uso, que estão pontua-
das em ordem de maior restrição à menor restrição de usos:

(1) Zona de Conservação da Biodiversidade (ZCB)- criada 
com objetivo de conservar os núcleos de biodiversidade 
existente, assim como os maciços e remanescentes flores-
tais mais significativos no território;

(2) Zona de Conservação de Recursos Hídricos (ZCRH)- 
criada com objetivo de conservar os recursos hídricos e 
nascentes dos principais cursos hídricos existentes na APA, 
assim como os que drenam para a represa de Itupararanga;
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(3) Zona de Ocupação Rural (ZOR)- compreende a porção 
do território predominantemente rural e cria diretrizes es-
pecíficas para práticas agrícolas sustentáveis;

(4) Zona de Ocupação Diversificada (ZOD)- compreende a 
porção do território com presença de núcleos de expansão 
urbana que diferem da paisagem rural da APA e estabelece 
diretrizes para controle da expansão urbana desordenada;

(5) Zona de Ocupação Consolidada (ZOC)- compreende 
áreas com ocupações urbanas consolidadas e cria diretrizes 
para recuperação de áreas degradadas, assim como incen-
tivo às melhorias na infra-estrutura urbana e de saneamen-
to ambiental.

Os municípios existentes na APA Itupararanga, os muni-
cípios que compreendem maior percentual de área na Zona 
de Conservação de Recursos Hídricos (ZCRH), que é uma das 
zonas de uso mais importantes para conservação dos atributos 
ambientais a serem protegidos na APA, são Piedade (81 %), 
São Roque (80%), Mairinque (73%) e Votorantim (51 %). Po-
rém nesta análise é importante considerar que o município de 
Piedade possui apenas 3% de seu território inserido nos limi-
tes da APA. O município de Ibiúna, que é um dos municípios 
com maior percentual de área territorial na APA (55%) apre-
senta 41 % do seu território na APA classificado no zoneamen-
to como ZCRH.

Outra zona de uso de grande importância para conservação 
ambiental é a Zona de Conservação da Biodiversidade, que é 
presente nos municípios de Ibiúna (20%) e Piedade (19%), con-
forme observado na Tabela 04.
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Tabela 04: Percentual de área municipal na APA Itupararanga e composição 
das porcentagens das diferentes zonas de uso instituídas no Plano de Manejo

Cada Zona de Uso foi estabelecida de acordo com as ca-
racterísticas da paisagem presentes no território, observando as 
relações e interações socioambientais existentes no mesmo. O 
Zoneamento do Plano de Manejo da APA Itupararanga pode ser 
observado no Mapa 05, a seguir.

Mapa 05: Mapa de zoneamento do plano de manejo da 
APA Itupararanga (Fundação Florestal, 2010)



56

Conforme observado no Mapa 03, grande parte do territó-
rio da APA Itupararanga é compreendida pela Zona de Ocupa-
ção Rural, sendo esta zona de uso a de maior relevância socioe-
conômica no território. Considerando esta importância e para 
aplicação do Plano de Manejo da APA, foi criado o “Programa 
de Boas Práticas Agrícolas e Recuperação de Áreas de Preserva-
ção Permanente (APPs)”. O Conselho Gestor da APA mediante 
ao Grupo de Trabalho criado para implantação deste Programa 
de Ação são os agentes mobilizadores do Grupo de Trabalho.

Em 2010 já foram realizadas três reuniões deste Grupo de 
Trabalho, constituído por produtores rurais, associações e coo-
perativas de produtores rurais locais, ONGs e Organizações do 
Poder Público e foram iniciados trabalhos para a promoção de 
melhorias no uso sustentável do território, mediante as práticas 
agrícolas adequadas. Outros Grupos de Trabalho para implan-
tação dos Programas de Ações: Turismo Sustentável, Comuni-
cação e Educação Ambiental e Programa de Proteção da Biodi-
versidade e dos Recursos Hídricos. Estes Programas de Ações 
também já contam com Grupos de Trabalhos constituídos para 
implantação dos mesmos.

Perspectivas futuras e desafios para gestão 
ambiental participativa da APA Itupararanga

O desenvolvimento sustentável é aplicado como um conceito 
importante para conduzir as atividades humanas com a preocu-
pação ambiental, porém não é fácil encontrar o equilíbrio exato 
entre a conservação ambiental e o uso dos recursos naturais (Pri-
mack & Rodrigues, 2001). Nas APAs, que são territórios ocupa-
dos por diversos tipos de atividades humanas, a busca deste equi-
líbrio é um desafio necessário, para garantir a sustentabilidade 
ambiental do território e ecossistemas inseridos nele.

A APA Itupararanga apresenta diversos desafios para bus-
ca do desenvolvimento sustentável, mas atualmente já vêm 
apresentando grandes avanços que colaboram no processo de 
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gestão, como a aprovação do Plano de Manejo da APA, que 
hoje é um instrumenta de aplicação ao planejamento ambien-
tal do território.

Porém, apesar da publicação e existência do Plano de Ma-
nejo, é necessário um processo contínuo para fortalecimento da 
participação do Conselho Gestor da APA em ações locais para 
efetivo acompanhamento da implantação do Plano de Manejo 
da APA.

Além das ações do Conselho Gestor, são necessários mais 
incentivos ao desenvolvimento de ações para conservação am-
biental, principalmente voltadas à conservação dos fragmentos 
florestais remanescentes na região, que garantem a existência 
da biodiversidade local. Além da conservação destes fragmen-
tos são necessárias ações para recuperação ambiental de áreas 
degradadas e principalmente recuperação das matas ciliares, 
que atuam com grande importância nos processos ambientais 
que garantem a qualidade dos corpos hídricos da região.

A importância com a qualidade dos recursos hídricos tam-
bém deve ser um objetivo contínuo no processo de planejamen-
to ambiental do território, especialmente em áreas com tendên-
cia à expansão imobiliária e ocupação.

Os Grupos de Trabalho, constituídos com o objetivo de 
acompanhar e incentivar o desenvolvimento de ações para im-
plantação do Plano de Manejo da APA já estão constituídos, o 
que representa um avanço no processo de gestão participativa 
da APA. O Grupo de Trabalho de “Boas Práticas Agrícolas e Re-
cuperação de Áreas de Preservação Permanente (APPs)” que 
atua em articulação com o Comitê de Bacia Hidrográfica SMT 
tem também como objetivo acompanhar outras ações que estão 
sendo realizadas no território da APA, como o “Projeto Mina D/ 
água” - Projeto de Pagamento por Serviços Ambientais voltados 
à proteção de nascentes, em parceria com municípios- coorde-
nado pela Secretaria do Meio Ambiente do Estado (SMA). Nes-
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te projeto a APA Itupararanga foi escolhida para implantação 
de um projeto piloto da SMA junto aos produtores rurais em 
uma de suas micro bacias, denominada Murundú. Este proje-
to-piloto iniciado em 2010 tem como objetivo realizar o paga-
mento por serviços ambientais a produtores rurais que estejam 
colaborando para conservação ambiental do território, princi-
palmente nas áreas de nascentes.

Os GTs “Turismo Sustentável, Comunicação e Educação Am-
biental (GT TSCEA)” e “Proteção da Biodiversidade e dos Recursos 
Hídricos (GT PBRH)” tambémjá iniciaram atividades em 2010.

No âmbito das ações de comunicação social e educação am-
biental a APAjá vêm realizando atividades desde 2009, com a 
realização do I Seminário de Pesquisa da APA Itupararanga e 
do evento de comemoração do ‘’Aniversário da APA’’. Os dois 
eventos tiveram as edições realizadas em 2009 e 2010, sendo 
importantes eventos para integração entre os diversos atores de 
influência no território da APA. Em 2010, junto com a reali-
zação do II Seminário de Pesquisa da APA, foi também reali-
zado o I Workshop de Conservação da biodiversidade da APA. 
Em 2009, a primeira edição do seminário de pesquisa da APA 
contou com 145 participantes, entre pesquisadores, alunos de 
universidades e professores, representantes de órgãos públicos 
de influência na região, representantes de ONGs e do conselho 
Gestor da APA, entre demais interessados.

Em 2010 o número de participantes no evento subiu para 
151. No aspecto de “turismo sustentável”,já existe uma proposta 
de discussão entre os municípios que compõe a APA para cria-
ção de um circuto turístico Itupararanga. O GT TSCEA deve-
rá acompanhar o desenvolvimento deste circuito turístico nos 
próximos anos, para que o mesmo possa ser desenvolvido de 
forma sustentável no aspecto ambiental.

Em relação ao GT PBRH, o mesmo desenvolve suas ações 
articuladas com o Grupo de Trabalho Itupararanga (GTI), orga-
nizado no âmbito do Comitê de Bacia SMT.
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Em 2010 também foi iniciado um projeto do “Consórcio de 
Estudos e Desenvolvimento da Bacia dos rios Sorocaba e Médio 
Tietê-CERISO” em parceria com a Fundação Florestal, intitu-
lado “Educação Ambiental e participação social para conserva-
ção dos recursos naturais na Área de Proteção Ambiental (APA) 
Itupararanga”.

Desenvolvido com recursos provenientes do Fundo Esta-
dual de Recursos Hídricos- FEHIDRO, o projeto tem o objetivo 
de realizar ações de educação ambiental voltadas aos professo-
res da rede pública dos municípios inseridos na APA. O projeto 
contemplará a realização de um mini-curso com carga-horária 
de 16 horas/aula abordando temas relacionados à APA, como: 
a importância da APA Itupararanga e suas principais caracte-
rísticas socioambientais, relação homem-natureza e geração de 
impactos ambientais, elaboração de projetos básicos para recu-
peração florestal e a importância da gestão de resíduos sólidos e 
saneamento ambiental para a APA Itupararanga. Os conteúdos 
serão trabalhados de uma forma prática e voltados à realida-
de local, para que, os professores sejam incentivados a atuarem 
como agentes multiplicadores e possam aplicar os conceitos na 
realidade do bairro e escola. Este min-curso será desenvolvido 
nos oito municípios da APA Itupararanga, em parceria com as 
Secretarias de Educação Municipais. Além dos mini-cursos, o 
projeto também atuou na realização dos eventos da APA Itu-
pararanga 2010 (II Seminário de Pesquisa da APA, realização 
do evento ‘:Aniversário da APA Itupararanga- 2010 e o I Wor-
kshop de Biodiversidade da APA Itupararanga) e serão desen-
volvidas publicações sobre a APA Itupararanga destinadas aos 
professores e alunos da rede municipal de ensino nos municí-
pios inseridos na APA.

As ações de educação ambiental associadas à articulação 
entre os diversos atores locais já colaboram para avanços sig-
nificativos no processo de gestão participativa do território da 
APA. As pesquisas e discussões resultantes dos seminários de 
pesquisas e workshop para conservação da biodiversidade tam-
bém auxiliam na articulação local com a comunidade técnico-
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-científica e constituição de bases de dados importantes, que 
podem auxiliar no processo de planejamento do território, as-
sim como em uma futura revisão do Plano de Manejo da APA. 
Porém é importante ressaltar a importância da continuidade 
das ações e fortalecimento da integração entre os atores locais, 
principalmente o Conselho Gestor da APA, que atua diretamen-
te com os conflitos socioambientais existentes na APA. Apesar 
dos avanços, ainda há necessidade de maior reconhecimento da 
população local sobre a importância da conservação ambiental 
do território da APA, principalmente de seus fragmentos flores-
tais e recursos hídricos, mas este é um processo que depende 
também do sucesso da articulação local e integração dos atores 
sociais no processo de gestão participativa do território.
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CAPÍTULO 4

Conservação dos Ecossistemas Terrestres
Roberta de O. A. Valente; Kelly C. Tonello; 

Luiz Carlos de Faria & Cláudio R. Thiersch

Resumo

Na atualidade, com a intensificação das pressões antrópicas so-
bre o ambiente, observa-se um intenso processo de substituição 
das paisagens naturais por outros usos e coberturas do solo. Es-
sas interferências na paisagem convertem extensas e contínuas 
áreas com cobertura florestal em fragmentos florestais, causan-
do problemas ao ambiente e, em muitos casos, afetando a dis-
ponibilidade e a qualidade dos recursos naturais importantes à 
população de uma região. Neste capítulo apresentaremos uma 
breve discussão sobre o conceito e importância de áreas priori-
tárias para conservação de recursos naturais, sobretudo biodi-
versidade e produção de água, assim como algumas ações que 
estão em andamento na APA de Itupararanga.

Introdução

A bacia hidrográfica deve ser considerada uma unidade 
quando se deseja a preservação dos recursos hídricos, já que as 
atividades desenvolvidas no seu interior têm influência sobre 
a quantidade e qualidade da água, onde o disciplinamento do 



64

uso e da ocupação dos solos da bacia hidrográfica é o meio mais 
eficiente de controle dos recursos hídricos que a integram.

O manejo de bacias hidrográficas permite formular um 
conjunto integrado de ações sobre o meio ambiente, a estrutura 
social, econômica, institucional e legal de uma bacia, a fim de 
promover a conservação e utilização sustentável dos recursos 
naturais e desenvolvimento sustentável. Como suporte ao ma-
nejo, as geotecgeotecnologias atuam como ferramentas impres-
cindíveis para diagnóstico e apoio à proposição de técnicas de 
recuperação e conservação.

Dentre essas técnicas, estão a definição de áreas priori-
tárias para biodiversidade e a manutenção hidrológica de um 
dado local, baseando-se em pontos estratégicos da paisagem 
que devem receber especial atenção quando o objetivo for a pre-
servação de recursos naturais.

Conservação de ecossistemas terrestres visando ao incre-
mento da biodiversidade e produção de água A conservação 
de um ecossistema está relacionada ao conjunto de ações nele 
realizadas, tendo em vista sua restauração, sua proteção e, so-
bretudo, a sustentabilidade da qualidade e quantidade de seus 
componentes e processos.

Para Baker & Cai (1992) e Noss (1990), um aspecto im-
portante para a conservação dos recursos florestais, em nível 
de ecossistema, é o conhecimento da estrutura e processos de 
sua paisagem, o que torna possível identificar os fatores impor-
tantes à manutenção da biodiversidade regional. Segundo Mc-
Neely et al. (1990), a biodiversidade abrange todas as espécies 
de plantas, animais e microorganismos, assim como os ecos-
sistemas e os processos ecológicos nos quais eles tomam parte.

No caso da APA de Itupararanga a alteração de suas con-
dições naturais está relacionada ao processo de uso e ocupação 
do solo.
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Sua vegetação natural encontra-se fragmentada, ocupan-
do áreas restritas na paisagem. Na atualidade, há a predomi-
nância do uso agrícola intensivo, que consta basicamente de 
pequenos proprietários (em média 4,5 alqueires) com dedi-
cação ao cultivo de morango, cebola, batata, tomate e outras 
olerícolas. Destacam-se os plantios intensivos próximos aos 
corpos de água sem a preocupação de práticas de conservação 
do solo, bem como a não observância do Código Florestal. A 
agricultura praticada na região é, na sua grande maioria, irri-
gada por sistemas por aspersão. Facilmente observa-se o car-
reamento dos horizontes superficiais do solo para os corpos 
de água, contribuindo para seu assoreamento, eutrofização e 
contaminação por pesticidas.

A falta de um planejamento conservacionista das estradas 
vicinais existentes, também contribui para a erosão do solo. 
Outra grande ameaça aos recursos naturais da região é a es-
peculação imobiliária, induzida por uma crescente valorização 
da terra devido a proximidade com a capital do Estado (SOS 
Itupararanga, 2009).

Lord & Norton (1990) e Putz et al. (2001) já constaram 
situação semelhante a desta APA em diferentes paisagens, ou 
seja, a fragmentação florestal de origem antrópica como uma 
das principais causas de alteração, tanto na estrutura como nos 
processos destas paisagens.

Geneletti (2004) cita que a fragmentação de ecossistemas, 
de maneira geral, caracteriza-se por três principais efeitos: au-
mento no isolamento dos fragmentos, diminuição em seus ta-
manhos e aumento da suscetibilidade a distúrbios externos, tais 
como invasão por espécies exóticas ou alterações em suas con-
dições físicas. Esses efeitos promovem, por sua vez, a redução 
da biodiversidade, da estabilidade dos ecossistemas e sua ca-
pacidade de recuperação frente a distúrbios (SAUNDERS et al., 
1991; BASKENT, 1999).
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Metzger (1999) complementa que, com esse processo an-
trópico de fragmentação do habitat, a estrutura da paisagem é 
modificada, resultando em mudanças na composição e diversi-
dade das comunidades.

Segundo Geneletti (2004), as ações de conservação devem, 
portanto, caminhar no sentido contrário ao da fragmentação. 
Dessa maneira poderá garantir-se a manutenção e/ou restaura-
ção da biodiversidade da paisagem afetada.

As ações de conservação devem atender não só essa neces-
sidade de conexão e restabelecimento de fluxo gênico. O incre-
mento da biodiversidade está relacionado à estabilidade da es-
trutura de toda a paisagem. Dessa maneira, essas ações devem 
ser pensadas de maneira que as áreas mais sensíveis, e também 
importantes à reestruturação dessa paisagem, sejam beneficia-
das. Por estes motivos, se tem dado muita atenção às ações con-
servacionistas em nível de paisagem.

Definição de áreas prioritárias para o “manejo 
das águas” na APA Itupararanga

No que se refere à espacialização dessas ações, a prioriza-
ção de áreas representa um dos métodos mais efetivos e eco-
nômicos no manejo de bacias hidrográficas. Seu sucesso tem 
como principal componente a capacidade de interação e análise 
dos diferentes planos de informação (características e/ou pro-
cessos) que compõem as paisagens, em Sistemas de Informa-
ções Geográficas (SIGs) que, por sua vez, também possibilitam 
a produção dos mapas de prioridades em curto espaço de tempo 
e com confiabilidade.

A integração desse processo de tomada de decisão ( o que 
e onde conservar em função de um objetivo específico) com os 
SIGs tem facilitado (KANGAS et al.,2000; VLAHOS & HERBST, 
2000) o planejamento, a otimização e o sucesso das ações de 
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conservação e preservação florestal. Esta integração permite 
que as ações sejam direcionadas, pela determinação das áreas 
de maior risco, suscetíveis ou prioritárias às ações.

A análise de áreas prioritárias, segundo Collins et al. (2001), 
tem em vista, principalmente, a identificação do padrão espa-
cial mais apropriado para os futuros usos do solo de uma deter-
minada região, de acordo com fatores específicos e preditores 
de uma atividade ou de um objetivo.

Dentre os trabalhos desenvolvidos na área de conservação 
podemos mencionar lverson et al. (2001) que priorizaram os 
rios que deveriam ter suas margens restauradas com vegetação 
ripária; Malczewski (2003) que empregou esse método para a 
priorização de áreas à serem reabilitadas/restauradas em uma 
bacia hidrográfica; Geneletti (2004) que priorização de ações 
de recuperação em áreas florestais fragmentas por infraestrutu-
ras lineares; e Valente & Vettorazzi (2008) que, também, priori-
zaram áreas à conservação florestal em uma bacia hidrográfica.

A represa de Itupararanga contribui para a formação dos 
rios Sorocaba, Sorocamirim e Sorocabuçu. Na área de drena-
gem destes dois últimos rios concentram, atualmente, os maio-
res problemas ambientais da região, principalmente os relacio-
nados aos recursos hídricos. A luta para preservação das águas 
da Represa Itupararanga, principal manancial de abastecimen-
to público da região, já acontece há muito tempo. Além de aten-
der a população de alguns municípios que se localizam em seu 
entorno, o reservatório abastece também o município de Soro-
caba, que é o maior consumidor de suas águas, responsável pelo 
abastecimento de 63% da população da região.

Desde a sua implantação, o Comitê da bacia hidrográfica 
dos rios Sorocaba e Médio Tietê (CBHSMT) estabeleceu como 
prioridade o reconhecimento da área da represa em APA - Área 
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de Proteção Ambiental, com o objetivo de proteger a diversidade 
biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sus-
tentabilidade do uso dos recursos naturais da bacia da represa.

Apesar da ótima qualidade de água observada na barragem 
de ltupararanga, este manancial se apresenta hoje sob sérios 
riscos ambientais devido ao uso e ocupação do solo. As ações 
voltadas à preservação da água, do solo, do ar, da fauna e da 
flora são ainda muito tímidas e insuficientes à intensidade e à 
velocidade da degradação.

Contudo, há de se destacar que algumas iniciativas partidas 
do CBH-SMT, como a criação da Área de Proteção Ambiental, a 
realização desse estudo e a criação de um grupo gestor no âm-
bito do CBH-SMT, representam importantes ações frente aos 
aspectos negativos da degradação ambiental verificada nos úl-
timos anos.

Além disso, foi criado um grupo de trabalho sobre Paga-
mentos por Serviços Ambientais- GT-PSA, vinculado à Câma-
ra Técnica de Planejamento com o objetivo do de incentivar a 
conservação e preservação de áreas prioritárias para biodiver-
sidade e recursos hídricos; definir estratégias para implantação 
e coordenar os programas para os pagamentos por serviços am-
bientais na bacia dos rios Sorocaba e Médio-Tietê. O GT-PSA, 
já obteve avanços importantes, como por exemplo, a definição 
do programa a ser desenvolvido pelo CBH-SMT: “produtor de 
água” e a escolha da microbacia piloto na Área de Proteção Am-
biental de Itupararanga para sua implantação.

A escolha da microbacia piloto para início das atividades 
GT-PSA ponderou a importância dos projetos priorizarem: zo-
nas de importância hídrica de acordo com o plano de bacias; 
regiões com maior fragilidade socioambiental; relevância e po-
tencial de geração de serviços ambientais, assim como na ne-
cessidade de mecanismos que viabilizem a restauração e con-
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servação do ambiente; estudos e práticas sociais, ambientais e 
econômicos já realizados ou em andamento.

Atualmente estão sendo desenvolvidos estudos voltados à 
valoração econômica do serviço ambiental “água”, como ela-
boração de questionários sócio-econômico-ambiental a serem 
aplicados em campo e que irão subsídiar o programa na APA de 
Itupararanga.

Considerações Finais

A APA de Itupararanga encontra-se atualmente em uma si-
tuação com perspectivas antagônicas. Se por um lado é reconhe-
cida sua grande importância socioambiental para a população 
de seu entorno e de municípios próximos, por outro se observa a 
degradação de sua paisagem natural e depreciação dos recursos 
naturais que a compõem, sem, contudo, uma solução adequada 
viável em curto prazo. Usos inadequados do solo, como agri-
cultura com práticas produtivas ultrapassadas e inadequadas, 
aliados a uma crescente pressão imobiliária, têm resultado na 
degradação de seu entorno em diferentes intensidades. Meto-
dologias, como a apresentada nesse trabalho, que possibilitem 
não só a compreensão da dimensão e extensão desse problema, 
mas que também apresentem uma alternativa de ação imediata 
são de grande importância para a reversão desse quadro preo-
cupante em que se encontra a APA de Itupararanga.
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CAPÍTULO 5

Limnologia do reservatório ltupararanga
Adriana Cristina Poli Miwa; Flávia Bottino; 

André Cordeiro Alves dos Santos & Maria do Carmo Calijuri

Resumo

Estudos em ecossistemas aquáticos permitem inferir sobre o grau 
de exposição dos mesmos às cargas poluidoras. Dados recentes 
revelaram aumento nas concentrações de fósforo total classifi-
cando o reservatório como eutrófico em alguns períodos do ano.

Problemas relacionados às elevadas concentrações de clorofila 
também foram reportados. O reservatório Itupararanga possui 
usos múltiplos e, por isso, o gerenciamento desse manancial é 
importante para seu manejo.

Introdução

O termo limnologia foi considerado por Wetzel ( 1983) 
como a ciência que estuda os lagos. Entretanto, a limnologia 
recebeu várias definições que acabaram causando uma fusão 
de conceitos. Dessa forma, diz-se também que limnologia é o 
estudo dos ambientes aquáticos e suas comunidades em geral.
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Atualmente, os estudos limnológicos são considerados de 
extrema importância devido à crescente pressão sobre os recur-
sos hídricos. No caso dos reservatórios, construídos para aten-
der a população de um modo geral, o grau de pureza da água 
deve estar relacionado ao uso que será feito da mesma.

Para melhor entendimento dos processos que ocorrem nesses 
sistemas, deve-se mencionar que o movimento da água a partir dos 
rios formadores do reservatório em direção à barragem, propicia a 
formação de três compartimentos com características distintas.

Esses três compartimentos, segundo Thornton et al. (1990) 
são zona de rio, zona de transição e lacustre (Figura 1). A zona 
de rio (cabeceira do reservatório) é relativamente rasa, a água 
é mais turbulenta e, portanto, bem misturada. Há quantidade 
significativa de partículas em suspensão, por isso a penetração 
de luz torna-se comprometida nessa área. Na zona de transição, 
a penetração da luz é maior devido à sedimentação das partícu-
las, consequentemente o processo de fotossíntese é favorecido 
e a disponibilidade de oxigênio é maior. Segundo Kimmel et al. 
(1990), nessa região há maior disponibilidade de nutrientes e 
predomínio de matéria orgânica autóctone. Já na zona lacustre 
(região próxima à barragem), há grande penetração de luz e a 
produção de oxigênio pelas algas é elevada. 

Figura 1: Compartimentalização longitudinal de um reservatório 
idealizado. Modificado de Thornton et ai. (1990).

Algumas variáveis são de extrema importância em estudos 
limnológicos, como velocidade do vento e temperatura, pois 
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essas influenciam na homogeneização da coluna de água, bem 
como nas reações que nela ocorrem.

Sabe-se que o nitrogênio (N) e o fósforo (P), em suas di-
ferentes formas, são os principais nutrientes responsáveis pelo 
metabolismo dos ecossistemas aquáticos. Esses nutrientes 
adentram um corpo hídrico de diversas maneiras: despejo de 
esgoto doméstico e industrial, uso de fertilizantes e outros com-
ponentes ricos em matéria orgânica.

A legislação brasileira, através da Resolução CONAMA 
357/05 (BRASIL, 2005), estabelece alguns limites para a con-
centração fósforo total, clorofila a, nitrato e nitrogênio amonia-
cal total em sistemas lênticos (Tabela 1).

Tabela 1: Limite estabelecido para fósforo total, clorofila a, nitrato 
e nitrogênio amoniacal total pela Resolução CONAMA357/05

Deve-se ressaltar que o aumento da concentração de nitro-
gênio e fósforo provoca o fenômeno da eutrofização, que pode 
ser avaliado pelo índice de estado trófico (IET), que, ao longo 
dos anos, foi adaptado tanto para as condições de reservatório 
como para regiões tropicais.

O cálculo mais recente para obtenção do IET foi propos-
to por Lamparelli (2004), o qual utiliza as concentrações de 
fósforo total e clorofila a, para classificar os ambientes em 
ultraoligotrófico (IET ≤ 4 7), oligotrófico ( 4 7 < IET ≤ 52), 
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mesotrófico (52<1ET≤59), eutrófico (59<1ET≤63), supereutró-
fico (63<1ET≤67) e hipereutrófico (IET>67).

Considerando-se o crescente aumento de diferentes fontes 
de poluição, Calijuri & Dos Santos (2001) comentaram que a 
maioria dos reservatórios do estado de São Paulo encontra-se 
eutrofizado ou em processo de eutrofização. Desse modo, faz-se 
necessário o monitoramento dos ecossistemas aquáticos. A par-
tir deste, é possível propor técnicas de manejo que subsidiem o 
gerenciamento dos recursos hídricos.

Limnologia do Reservatório Itupararanga

Foram realizadas amostragens em outubro de 2009, feverei-
ro, abril e junho de 2010 no reservatório Itupararanga. No que diz 
respeito ao gradiente de penetração da luz, foi possível confirmar 
a teoria da compartimentalização de Thornton et al. (1990), na 
qual a zona eufótica aumenta em direção à barragem (Figura 2).

Na cabeceira do reservatório ( zona de rio) houve variação 
sazonal da penetração da luz,já na barragem (zona lacustre) essa 
variação foi menor e a radiação alcançou maior profundidade.

Figura 2: Zona eufótica (m) e Profundidade Máxima (Zmax) na região 
da cabeceira e da barragem no reservatório Itupararanga
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Os resultados obtidos no reservatório Itupararanga, de-
monstraram que a coluna de água no eixo central se apresen-
tou homogênea termicamente na maior parte do tempo, devido 
à velocidade do vento na região, que permaneceu em torno de 
4 m.s-1 e em alguns períodos atingiu rajadas de até 17 m.s-1. 
Além disso, Itupararanga é um reservatório relativamente raso, 
ficando mais susceptível à ação dos ventos. No verão, devido 
às temperaturas mais elevadas e baixa velocidade do vento (2 
m.s-1), alguns pontos no eixo central do reservatório estavam 
estratificados termicamente.

Os braços, por serem mais rasos, apresentaram estratifica-
ção tér mica com maior frequência.

É importante mencionar que a CETESB possui alguns 
pontos de monitoramento no reservatório Itupararanga. Em 
2000, essa agência concluiu que a qualidade das águas do re-
servatório era boa e não havia fontes expressivas de poluição. 
Em 2004, os dados da CETESB revelaram que a qualidade da 
água continuava boa, porém houve aumento das concentra-
ções de fósforo total, indicando a necessidade de identificar 
a origem desse problema (CETESB, 2005). Em 2008, foi en-
contrado, pela mesma agência, altas concentrações de cloro-
fila a (CETESB, 2009).

Valores médios das variáveis físicas e químicas, obtidas en-
tre 2009 e 2010 (Processo FAPESP no 08/55636-9), também 
apontaram aumento das concentrações de fósforo total (Tabela 
2). As concentrações desse composto foram maior que a estabe-
lecida pela CONAMA 357 /05 na cabeceira do reservatório em 
todos os períodos amostrados. Na barragem, apenas no inverno 
verificaram-se concentrações não condizentes com a legislação.

Observou-se ainda que as concentrações de clorofila, nitra-
to e nitrogênio amoniacal total estavam dentro do limite pro-
posto pela legislação. No verão (fevereiro/2010), registrou-se 
alta concentração da forma amoniacal (0,51 mg.L-1).
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As altas concentrações de clorofila e fósforo total resultaram 
em condições eutróficas em alguns períodos do ano, embora o 
IET mesotrófico tenha prevalecido na maior parte do tempo.

Tabela 2: Variáveis físico-químicas do reservatório Itupararanga obtidos 
através do Projeto Temático FAPESP (processo no 08/55636-9)

Ainda em relação ao IET, foram obtidas condições oligotró-
ficas até 2003, quando, em 2004, a CETESB classificou o reser-
vatório Itupararanga como mesotrófico e, em alguns períodos, 
eutrófico (CETESB, 2005), devido às elevadas concentrações de 
fósforo total.

Em 2008, a classificação eutrófica em alguns períodos do ano 
foi atribuída às altas concentrações de clorofila (CETESB, 2009).
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Estudos limnólogicos devem estar relacionados com dados 
hidrológicos e hidráulicos do sistema em estudo, bem como sua 
morfometria e uso e ocupação do solo. Tal relação permite in-
ferir sobre o aporte de substâncias para o reservatório, além de 
possibilitar o conhecimento das principais fontes de poluição. 
Pesquisas futuras sobre mapeamento da região do reservatório 
Itupararanga, juntamente com os dados hidrológicos forneci-
dos pela Votorantim Energia, estão em andamento e permitirão 
conclusões definitivas sobre a limnologia desse manancial.
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CAPÍTULO 6

Flora
Vilma Palazetti de Almeida; 

Renato Borges Carvalho & Eduardo Luís Martins Catharino

Resumo

Às margens do Reservatório e na APA de Itupararanga (SP) 
existem vários fragmentos florestais que são de relevante im-
portância por seu valor ecológico e biológico, representando 
uma coleção viva das espécies da flora local, da sua diversidade 
genética e estrutural, produto de um histórico de eventos na-
turais e da ocupação antrópica. Além do seu importante papel 
na proteção dos recursos hídricos, esses fragmentos podem 
sustentar também uma fauna residente e migratória, podendo 
servir de modelo ou como áreas de referência para projetos de 
restauração ecológica. Poucas são as pesquisas de flora dentro 
da APA, atualmente concentradas em áreas da Fazenda de Itu-
pararanga, propriedade do Grupo Votorantim.

Os dados apresentados nesses trabalhos indicam que a flo-
ra da região próxima à represa é formada predominantemente 
por elementos da Floresta Estacionai Semidecidual. Aliado a 
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esta composição a presença de epífitas como musgos, bromélias 
e orquídeas, como também lianas não dominantes indicam um 
estádio sucessional avançado.

Remanescentes de Vegetação Natural

A constante fragmentação das florestas tropicais devido ao 
crescimento de áreas para a agropecuária, construção de estra-
das e hidrelétricas, expansão urbana e outras atividades huma-
nas tem como conseqüência o aumento da extinção de espécies 
tanto da fauna como flora. Segundo Metzger et al. (2006) quan-
to mais isolados e menores forem os fragmentos de floresta na-
tiva sem conexão com manchas maiores, maior será o efeito de 
borda e a alteração de suas riquezas, dinâmicas e estruturas.

No Estado de São Paulo estes remanescentes são com-
postos em sua maioria por Floresta Ombrófila Densa (Mata 
Atlântica), Floresta Estacionai Semidecidual (Mata de Planal-
to) e Cerrado sendo que as maiores extensões dessas formações 
florestais estão preservadas em áreas de conservação, APAs 
ou áreas de morros íngremes de difícil acesso (Cardoso-Leite 
2000). A UGRHI 10 se insere em dois biornas, o Cerrado em 
uma pequena porção mais ao norte e outra porção mais para 
o centro-sul da Bacia, dominada pela Mata Atlântica, onde se 
encontra a APA de Itupararanga. A UGRHI 10 apresenta um to-
tal de 133.039ha de remanescentes de vegetação natural, o que 
representa 11 % da área total da bacia (Kronka et al., 2005). Se-
gundo o Inventário Florestal do Estado de São Paulo, na região 
restam 6.559 fragmentos de vegetação, sendo em sua maioria 
menores do que 10ha. Apenas 200 remanescentes apresentam 
área maior do que 100ha, sendo a Floresta Nacional de Ipane-
ma (FLONA), em Iperó, o maior fragmento da região.

A cobertura vegetal da bacia é caracterizada por formações 
Savânicas ou Cerrados, Savanas Florestadas ou Cerradões, Flo-
resta Estacionai Semidecidual, Floresta Ombrófila Densa Mon-
tana, Áreas de Várzeas e Áreas de Tensão Ecológica (contato 
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entre diferentes formações). Segundo Kronka et al. (2005) nas 
áreas mais próximas ao Reservatório de Itupararanga encon-
tram-se remanescentes de Floresta Ombrófila Densa em di-
ferentes estágios de conservação (Mata ou Capoeira), em sua 
maioria compostos de formações secundárias.

O histórico da região indica que esta foi fornecedora de car-
vão para São Paulo, fato que promoveu a exploração das matas 
nativas, inclusive, madeiras de lei na época viraram lenha, de-
vido à dificuldade de transporte das toras (Bergmann, 2009).

O município de Ibiúna possui 51 % de sua superfície de ve-
getação remanescente com 55.488ha, correspondendo a 55% 
da vegetação natural da UGRHI10, divididos em 431 fragmen-
tos, sendo 247, com área de até 10ha; 68, com 10-20ha; 56, com 
20-50ha; 27, com 50-100ha; 18, com 100-200ha e 15 fragmen-
tos com área superior a 200ha. Somente a faixa de 500m do 
entorno do Reservatório de Itupararanga, dentro da área de 
APP, representa uma área total de 5.900ha, abrangendo grande 
parte dos remanescentes de vegetação natural da região, apro-
ximadamente 2.000ha, levantados pelo Inventário Florestal do 
Estado de São Paulo.

Segundo Rodrigues (1999), apesar de toda a complexida-
de atribuída aos fragmentos florestais no interior paulista, os 
projetos de restauração das áreas impactadas adjacentes aos 
fragmentos apresentam uso restrito de espécies, o que pode 
produzir uma homogeneização artificial da vegetação florestal, 
levando conseqüências imprevisíveis na dinâmica, diversidade 
ecológica e perpetuação desses fragmentos florestais e, portan-
to no sucesso desses projetos.

Assim o conhecimento da flora da região da APA e as par-
ticularidades de distribuição diante da extensão desta área 
devem ser incorporados em projetos de recuperação florestal 
das Áreas de Preservação Permanente (APP) do reservatório 
de Itupararanga.
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Levantamento Flora na APA

Apesar de existirem vários trabalhos importantes sobre 
florística, estrutura, composição de remanescentes florestais no 
entorno da APA de Itupararanga (Cardoso-Leite 1995; Cathari-
no et al. 2006; Catharino 2006; Metzger et al. 2006, Durigan et 
al. 2006; Bernacci et al. 2007) dentro dos limites da APA foram 
desenvolvidos dois trabalhos científicos relacionados com flora 
financiados pela Companhia Brasileira de Alumínio (CBA). O 
primeiro teve como objetivo a coleta de sementes e produção 
de espécies arbóreas nativas da bacia Hidrográfica de Itupa-
raranga (Freitas et al. 2007). Foram georreferenciadas entre 
as coordenadas UTM 250237 / 739328, Faixa 23S e 263836 / 
738576 23S, 61 matrizes, destas 12 espécies e 21 famílias foram 
identificadas.

O segundo projeto tinha como objetivo caracterizar a comu-
nidade arbórea de um remanescente florestal às margens deste 
reservatório através de parâmetros fitossociológicos (Carvalho 
et al. 2009) servindo de área de referência para um projeto de 
restauração florestal. A amostragem foi através do método de 
parcelas, ao longo de uma trilha, em um remanescente flores-
tal de aproximadamente 54 hectares que circunda uma área de 
pasto abandonado, na propriedade da fazenda de Itupararanga, 
Rancho Alegre nas coordenadas UTM 256578 / 7384954, Faixa 
23S, com altitude média de 880m. Nas 10 parcelas amostradas, 
utilizando o critério de inclusão de PAP de 30cm, foram amos-
trados 333 indivíduos arbóreos (298 vivos e 35 mortos) de 54 
espécies, pertencentes a 28 famílias e 4 7 gêneros, acrescidas 
de 17 espécies de estudo florístico complementar, pertencentes 
a 8 famílias e 17 gêneros diferentes daqueles amostrados na fi-
tossociologia, totalizando 71 espécies pertencentes a 36 famí-
lias. Todas as exsicatas foram depositadas como testemunho no 
Herbário Regional, PUC/SP - Campus Sorocaba.

O material botânico fotografado faz parte de um banco de 
dados digital para subsidiar outros projetos.
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Segundo os dados levantados por Carvalho et al. (2009) a 
formação florestal estudada é formada predominantemente por 
elementos da Floresta Estaciona! Semidecidual, segundo IBGE 
(1992), que se caracteriza pela deciduidade ou queda das folhas 
de algumas espécies típicas desta formação na estação seca do 
ano. O fragmento 75 apresenta um dossel irregular, entre 7 a 12 
metros de altura. Os indivíduos mortos, Tapirira sp., Clethra 
scabra, Marlieria sp., Syagrus romanzcdfiana, Machaerium 
villosum, Protium heptaphyllum, Copaifera langsdo,jfii, Ma-
chaerium brasiliense e Tetrorchidium rubrivenium apresenta-
ram maior densidade, dominância e freqüência, resultando nos 
maiores Ms.

No remanescente florestal estudado, verificaram-se vestí-
gios de perturbação antrópica recente, como a utilização para 
treinamento de tiro pelo exército e posterior transformação em 
pastos para a criação de gado. É comum serem encontradas tri-
lhas para dar acesso ao gado aos pastos próximos à margem do 
reservatório; vestígio de cultivo de milho como técnica para o 
controle de pragas em pastos antigos; exploração de madeira 
para a construção de mourões de cerca, entre outros. Análise 
dendrológica de Copaifera langsdo,jfii e Matayba elaeagnoides 
destes locais apresentam máculas que podem ser indicação de 
eventos traumáticos como incêndios, choques traumáticos ou 
ataque de insetos (Anholetto Jr. et al. 2009).

Nos dados apresentados em Carvalho et al. (2009) as espé-
cies secundárias iniciais são frequentes, apesar do remanescen-
te estudado encontrar-se aparentemente em estágio avançado 
de regeneração.

Espécies pioneiras como Croton floribundus (capixingui) 
apresentaram um único indivíduo o que pode confirmar esta 
afirmação.

Baseado na classificação sucessional de Gandolfi (1991, 
2000), este estudo indica a presença de 9,3% de pioneiras (31 
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indivíduos de 7 famílias e 9 espécies), com destaque para as fa-
mílias Myrsinaceae (10 indivíduos), Fabaceae (8) e Lauraceae 
(8). Para as secundárias iniciais 60,7% (202 indivíduos de 18 
famílias e 31 espécies) com destaque para as famílias Fabaceae 
(46), Anacardiaceae (32) e Clethraceae (25) e 9,0% de espécies 
classificadas como secundárias tardias (30 indivíduos de 8 fa-
mílias e 8 espécies) com destaque para as famílias Celastraceae 
(10), Flacourtiaceae (5) e Myrtaceae (4). As espécies de disper-
são zoocórica apresentaram-se mais abundantes e diversifica-
das no remanescente florestal (68%), o que permite sustentar 
uma riqueza de fauna silvestre (Carvalho et al. 2009).

Gandolfi et al, (1995) discute que em Florestas Estacionais 
Semideciduais é comum encontrar espécies secundárias iniciais 
devido às perturbações antrópicas sofridas nesta formação, po-
rém discute a hipótese de que a deciduidade desta formação pode 
favorecer as espécies dessa categoria sucessional por proporcio-
nar uma alta luminosidade no período de seca dentro da floresta.

Apesar do estudo de fitossociologia em Votorantin (Carva-
lho et al. 2009) não ter quantificado a flora não arbórea foram 
encontradas em clareiras, lianas e áreas quase impenetráveis 
de bambu e de gravatás (Bromelia antiacantha Bertol., Brome-
liaceae) o que pode ser uma influência negativa na regeneração 
natural. Observação de campo no ano de 2007 apresentava bam-
bus em frutificação seguida de morte de toda a população, após 
02 anos foram observados indivíduos novos e somente em 2010 
estes passaram a competir com as plântulas de indivíduos ar-
bóreos. Segundo Rother (2006) a presença de comunidades de 
bambus mantém clareiras, devido sua alta densidade e influen-
ciam na germinação de plântulas em ambiente florestal. Outra 
observação não quantificada é a presença de espessa serapilheira 
e a presença de plântulas dos indivíduos arbóreos mais longevos, 
indicando que a regeneração natural esta em curso. Nas regiões 
de maior declive, próximas ao corpo d’água da represa, os indi-
víduos possuem DAP maior e o sub-bosque é mais preservado, 
havendo uma abundância de briófitas cobrindo o solo e madeira 
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morta. Já na borda da mata observa-se elevada presença de he-
miparasitas e galhas.

No entanto, os dados apresentados por Carvalho et al. 
(2009) são insuficientes para refletir a riqueza da região, visto a 
pequena amostragem em única localidade e o critério de inclu-
são não considerar indivíduos arbustivos e arbóreos de PAP < 
30cm. Numa tentativa de comparar a riqueza da região, abaixo 
estão os dados compilados de Catharino (2006) e Cardoso-Lei-
te (1995), ambos realizados no entorno imediato dos limites 
da APA, dando uma idéia do potencial florístico da região. Na 
mesma tabela foi incluído os dados do resumo expandido apre-
sentado no I Seminário de Pesquisa da APA: Itupararanga, “Fi-
tossociologia de um remanescente 11 florestal às margens do 
Reservatório de Itupararanga município de Votorantim (SP)” 
(Carvalho et al. 2009) áreas distantes 43 e 30Km em linha reta 
da região de estudo das teses citadas, respectivamente (Fig.1).

Fig.1. Mapa da UGRHI 10 indicando os limites da APA de 
Itupararanga e os três trabalhos de florística feitos na região.
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Tabela 1. Listagem da flora da reg1ao de Itupararanga obtida de em três 
localidades diferentes: (MG) As florestas montanas da Reserva Florestal do Morro 

Grande, Cotia (SP, Brasil)” (Catharino, 2006);(SR) “Ecologia de um Fragmento 
Florestal em São Roque (SP): Florística, Fitossociologia e Silvigênese” (Cardoso-

Leite, 1995); (VOT) “Fitossociologia de um remanescente florestal às margens do 
Reservatório de Itupararanga município de Votorantim (SP)” (Carvalho et al, 2009)
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Na tabela acima Votorantin contribuiu com 71 espécies, 
Morro Grande com 246 espécies e São Roque com 188 espécies. 
Existe apenas 17% de similaridade das espécies entre Morro 
Grande e São Roque; 7,83% entre Morro Grande e Votorantin; 
3,03% entre Votorantin e São Roque; e 5,30% entre os três. Ao 
todo são 396 espécies que foram encontradas em diferentes 
fragmentos, com diferentes históricos e estados de conserva-
ção, mas que refletem a diversidade da flora regional.

Dados totais de projeto realizado nas cabeceiras do Soroca-
buçú, tendo incluídos os dados utilizados por Catharino (2006) 
e Catharino et al. (2006) encontraram um total de 362 espécies, 
relacionadas em Bernacci et al. (2006). Estes estudos já indi-
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cam uma mistura de elementos florestais de domínios florísti-
cos driádicos, oreádicos e napeádicos, ou da floresta ombrófi-
la densa / floresta estaciona! semidecidual, floresta ombrófila 
mista e cerrados “senso amplo” o que faz da região um verda-
deiro ecótono entre diferentes formações vegetais paulistas.

Apesar de ainda poucos e insuficientes, os estudos realiza-
dos revelam uma elevada riqueza de espécies arbóreas o que 
deve se refletir em outros componentes da vegetação, de dife-
rentes complexos florísticos, destacando ainda mais a riqueza 
biológica e a imensa necessidade de sua conservação, inclusive 
para uso e recreação humana.

Perspectivas futuras nas pesquisas da flora 
na região da APA de Itupararanga

Devido a demanda de conhecimento voltado à recuperação 
florestal, os levantamentos florísticos tem se concentrado nos 
indivíduos de hábito arbóreo desconhecendo-se a composição 
de outras sinúsias florestais e formas de vida. A ampliação de le-
vantamentos florísticos em áreas potenciais para conservação, 
se faz necessária.

Independente do levantamento florístico na APA ser de in-
divíduos de hábito arbóreo, ele ainda é incipiente sendo neces-
sária a ampliação das áreas de levantamento, principalmente 
em locais que não possuam um histórico de devastação como 
aqueles apresentados a oeste da APA próximos à barragem.

Outra demanda é o diagnóstico ambiental detalhado indi-
cando as situações ambientais de degradação e conservação dos 
vários fragmentos florestais, com o intuito de produzir mapas 
que apresentem estratégias e áreas prioritárias para restaura-
ção e conservação da APA de Itupararanga.

Por fim em maio de 2010 a Fazenda de Itupararanga dei-
xou de explorar a pecuária e iniciou o plantio de eucalipto, 
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sendo este o momento propício para o estudo dos benefícios e 
impactos da mudança para o sistema agroflorestal, na fauna e 
flora da região.

Referências Bibliográficas

ANHOLETTO JR.,C.R.; TOMAZELLO F. M.; LISI, C. S.; AL-
MEIDA,V. P. (2009). Análise dendrológica de espécies arbóreas 
tropicais presentes em fragmento de floresta estacionai semide-
cidual. In: I Seminário da Área de Proteção Ambiental de Itupa-
raranga. Resumos expandidos eletrônicos. Ibiúna, (SP), 2009, 
1CD-ROM

BERGMANN,JULIA KRUSZC’.ZYNSKI (2009). Bairro Verava 
e a rede do Sertão: formação sócio-espacial através da oralidade. 
ln: I Seminário da Área de Proteção Ambiental de Itupararanga. 
Resumos expandidos eletrônicos.Ibiúna, (SP), 2009, 1CDROM

BERNACCI, L.C.; FRANCO, G.A.D.C.; ARBOCZ, G.; CATHA-
RINO, E.L.; DURIGAN, G. & METZGER, J.P. 2006. O efeito da 
fragmentação florestal na composição e riqueza de árvores na 
região da Reserva Morro Grande ( Planalto de Ibiúna ). Revista 
do Instituto Florestal 18: 121-166. 

CARDOSO-LEITE, E. Ecologia de um fragmento florestal em 
São Roque, SP: florística, fitossociologia e silvigênese. Disserta-
ção de Mestrado. Campinas: Universidade Estadual de Campi-
nas, Instituto de Biologia. 234p. 1995.

CARDOSO-LEITE, E. A vegetação de uma Reserva Biológica 
Municipal: contribuição ao manejo e à conservação da Serra do 
Japi, Jundiaí, SP. Dissertação de mestrado, Instituto de Biolo-
gia, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, SP. 163p. 
2000.



98

CARVALHO, R. B.; ALMEIDA, V. P.; CATHARINO, E. L. M.; 
Fitossociologia de um remanescente florestal às margens do 
Reservatório de Itupararanga município de Votorantim (SP) ln: 
I Seminário da Área de Proteção Ambiental de Itupararanga. 
Resumos expandidos eletrônicos.Ibiúna, (SP), 2009, 1CD-ROM

CATHARINO, E. L. M. As florestas montanas da Reserva Flo-
restal do Morro Grande, Cotia (São Paulo, Brasil). Dissertação 
de Doutorado, Instituto de Biologia, Universidade Estadual de 
Campinas, Campinas, SP. 230p. 2006.

CATHARINO, E. L. M.; BERNACCI, L. C.; FRANCO, G. A. D.C., 
DURIGAN, G.; METZGER,J.P. Aspectos da composição e di-
versidade do componente arbóreo das florestas da Reserva flo-
restal do Morro Grande, Cotia, SP. Biota Neotropica v.6, n.2, 
p.1-15, 2006.

DURIGAN, G.; BERNACCI, L. C.; FRANCO, G.A. D. C., ARBOCZ, 
G. F.; METZGER;J. P.; CATHARINO, E. L. M. Estádio sucessio-
nal e fatores geográficos como determinantes da similaridade 
florística entre comunidades florestais no Planalto Atlântico, Es-
tado de São Paulo, Brasil. Acta bot. bras. 22(1): 51-62. 2008

FREITAS, NOBEL PENTEADO DE; SILVA-FILHO; NIVALDO 
LEMES DA; KAWAKUBO, FERNANDO SHINGY Relatório 
Técnico da UNISO. “Coleta de sementes e produção de mudas 
de espécies arbóreas nativas da Bacia Hidrográfica de Itupara-
ranga”, 48p. 2007.

GANDOLFI, S. História natural de uma floresta estacionai se-
midecidual no município de Campinas (São Paulo, Brasil). Tese 
de Doutorado. Campinas: Universidade Estadual de Campinas, 
Instituto de Biologia. 2v. 520p., 2000.

GANDOLFI, S .. Estudo florístico e fitossociológico de uma fio- 
89  resta residual na área do Aeroporto Internacional de São 
Paulo, mun. de Guarulhos, SP. Tese de mestrado, Universidade 
Estadual de Campinas, Campinas, 1991



99

GANDOLFI, S.; LEITÃO-FILHO, H, F. & BEZERRA, C. L. F. 
Levantamento e caráter sucessional das espécies arbustivo-ar-
bóreas de uma floresta Mesófila Semidecídua no município de 
Guarulhos, SP. Rev. Brasil. Bot., v. 55, n. 4, p. 753-767, 1995. 
IBGE. Manual técnico da vegetação brasileira. Manuais técni-
cos em Geociência, v. 1, p. 1-91, 1992.

KRONKA, F.J.N. (coord.). Inventário Florestal da Vegetação Na-
tural do Estado de São Paulo. São Paulo. Instituto Forestal, 2005.

METZGER, J. P.; ALVES,L.F.; GOULART, W; TEIXEIRA. A. M. 
G.; SIMÕES, S. J. C.; CATHARINO, E.L.M. Uma área de relevan-
te interesse biológico, porém pouco conhecida: a Reserva Flores-
tal do Morro Grande. Biota Neotropica v 6, n.2. p.1-25, 2006.

ROTHER, D. C. Chuva de sementes e estabelecimento de plân 
tulas em ambientes com bambus na mata atlântica. Rio Claro. 
Dissertação Mestrado - Universidade Estadual Paulista “Julio 
de Mesquita Filho”. 2006.





101

CAPÍTULO 7

Invertebrado Terrestres
Maria Virgínia Urso-Guimarães

Resumo

Os invertebrados são extremamente diversificados, incluídos 
em 29 a 33 filos dos quais 20 são predominantemente terres-
tres. Os Arthropoda possuem cerca de 1,5 milhão de espécies 
onde estão incluídos os insetos, com 750.000 espécies descri-
tas, representando a maior parte da diversidade biológica exis-
tente no planeta, que deve ser 10 vezes maior do que a conhe-
cida atualmente. Mesmo em regiões estudadas há lacunas de 
informação sobre a fauna de invertebrados terrestres. AAPA 
Itupararanga abrange parcialmente os municípios de Alumínio, 
Cotia, Ibíuna, Mairinque, Piedade, São Roque, Vargem Grande 
Paulista e Votorantim, a vegetação predominante em suas mar-
gens é a de mata ciliar (25%) e seu entorno é bastante alterado 
pela ocupação humana, cujas atividades representam mais de 
50% do uso do solo da Bacia. Dados como presença de espécies 
endêmicas ou ameaçadas de extinção fazem com que Unidade 
de Conservação ganhe importância, atenção e recursos de espe-
cialistas e da comunidade para seu conhecimento e preservação. 
O desconhecimento da fauna da região faz com  que alguns dos 
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argumentos usados para a definição, manutenção e destinação 
de recursos para estudo de áreas prioritárias para conservação 
não possam ser usados para a APA de Itupararanga.

Não foram encontrados estudos exclusivamente voltados para 
oestudo da fauna de invertebrados terrestres, porém alguns es-
tudos sobre fauna bentônica de artrópodes na bacia da represa 
de Itupararanga indicam a presença de imaturos aquáticos das 
seguintes ordens de insetos com fase adulta terrestre: Diptera, 
Megaloptera, Odonata, Coleoptera, Hemiptera e Ephemeropte-
ra. Essa é uma fração ínfima da biodiversidade presente na APA 
Itupararanga. Estudos para os grupos de invertebrados terres-
tres da região da APA de Itupararanga são escassos, que deve 
ser objeto de inventários futuros para se reconhecer sua impor-
tância ecológica.

Conhecimento da Diversidade dos Invertebrados Terrestres no Brasil

O Brasil é um dos principais países em diversidade biológi-
ca do mundo e, como em qualquer ambiente natural ou urbano, 
abriga um número imenso de invertebrados. Os invertebrados 
são extremamente diversificados, incluídos em 29 a 33 filos de-
pendendo da classificação adotada e reúnem 95% das espécies 
conhecidas (BRANDÃO & CANCELLO, 1999). Desses, cerca 
de 20 filos são predominantemente terrestres, cujos represen-
tantes mais significativos em número são os Arthropoda, com 
cerca de 1,5 milhão de espécies. Incluídos nesse filo, os inse-
tos possuem cerca de 750.000 espécies descritas, representan-
do a maior parte da diversidade biológica existente no planeta 
(FROELICH, 1999), que deve ser 10 vezes maior do que a co-
nhecida atualmente segundo estudos de estimativa de diversi-
dade de Lewinsohn & Prado (2005).

Como diversidade dos insetos varia em função do tamanho, 
heterogeneidade e grau de preservação do ambiente. Muitas espé-
cies conseguem sobreviver em fragmentos de vegetação de tama-
nhos variados e diferentes graus de alteração. Isso significa que, 
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mesmo em regiões estudadas há lacunas de informação sobre a 
fauna de insetos (ACCACIO et al., 2008). Isso pode ser aplicado 
não só a insetos, mas a toda fauna de invertebrados terrestres.

Brandão & Cancelo (2003) apontaram lacunas sobre o 
conhecimento da diversidade de vermes em geral, Collembo-
la, Orthoptera e Diptera. A situação vem mudando lentamente 
para alguns grupos de invertebrados, como para Lepidoptera, 
Diptera, Coleoptera, com o desenvolvimento de projetos volta-
dos para o levantamento da biodiversidade.

Caracterização da APA Itupararanga

A APA de Itupararanga fica na área da bacia de drenagem 
da represa de Itupararanga, que abrange parcialmente os muni-
cípios de Alumínio, Cotia, Ibiúna, Mairinque, Piedade, São Ro-
que, Vargem Grande Paulista e Votorantim, todos pertencentes 
ao Comitê de Bacias Hidrográficas dos Rios Sorocaba e Médio T 
ietê (GARCIA et al., 2000). Ainda segundo Garcia et al. (2000), 
o entorno da represa é bastante alterado pela ocupação huma-
na, cujas atividades representam mais de 50% do uso do solo da 
Bacia da Represa de Itupararanga. A vegetação predominante 
em suas margens é a de mata ciliar (25%) com características 
de Mata Estacional Semidecidual e um importante componente 
de Campo Sujo/Capoeira (13%), que indica que há regeneração 
de ambiente após período de perturbação antrópica. Campo e 
várzea compõem 5% da vegetação restante.

Diversos táxons são conhecidos o bastante para sua utiliza-
ção como indicadores de integridade ecológica ou endemismo, 
porém há uma forte dependência do conhecimento disponível, 
o que faz certamente com que muitos táxons ainda não descri-
tos possam incluir espécies ameaçadas.

Dados como presença de espécies ameaçadas de extinção 
do IBAMA ou presença de representantes de faunas únicas fa-
zem com que a Unidade de Conservação ganhe importância, 
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atenção e recursos de especialistas e da comunidade para seu 
conhecimento e preservação. O desconhecimento da fauna da 
região faz com que alguns dos argumentos usados para a defini-
ção, manutenção e destinação de recursos para estudo de áreas 
prioritárias para conservação não possam ser usados.

No Brasil, há alguns exemplos de uso do conhecimento 
científico para finalidade de conservação. A Estação Ecológica 
do Tripuí, em Minas Gerais, foi instituída para proteção de uma 
espécie endêmica, o onicóforo Peripatus acacioi (LEWINSOHN 
et al., 2005). A presença da espécie Parides panthonus casti-
lhoi na lista das ameaçadas de extinção resultou na indicação 
de uma região no noroeste do Estado de São Paulo para possível 
criação de Unidade de Conservação (ACCACIO et al., 2008).

Se estudos da fauna de invertebrados terrestres indicarem 
a presença de espécies únicas ou nas listas de extinção, podem 
levar à recuperação de áreas do entorno da APA Itupararanga. 
Fauna de Invertebrados Terrestres da APA Itupararanga

Não foram encontrados estudos exclusivamente voltados 
para o estudo da fauna de invertebrados terrestres, porém al-
guns estudos sobre fauna bentônica de artrópodes na bacia 
da represa de Itupararanga indicam a presença de imaturos 
aquáticos das seguintes ordens de insetos com fase adulta 
terrestre: Diptera, com cinco famílias onde predominam os 
Chironomidae; Megaloptera, com uma família; Odonata, com 
cinco famílias onde há predomínio de Libellulidae; Coleoptera 
com três famílias; Hemiptera, com cinco famílias cujo predo-
mínio é de Pleidae e Ephemeroptera com três famílias (TANI-
WAKI & SMITH, 2009). Certamente essa é uma fração ínfima 
da biodiversidade presente na APA Itupararanga, visto que em 
uma única árvore adulta, escolhida ao acaso nas florestas tro-
picais da América do Sul ou Central, podem ser encontradas 
cerca de 4.000 espécies de besouros (ERWIN, 1982). Estudos 
para os grupos de invertebrados terrestres incluindo a região 
que compreende a APA de Itupararanga são escassos, assim 
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como publicações em revistas indexadas de circulação nacional 
ou internacional com inventários de invertebrados para essa 
área, a despeito de sua importância econômica e ambiental. 
Para que se conheça também a importância ecológica dessa 
área, ela deve ser objeto de inventários intensivos da fauna de 
invertebrados terrestres.
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CAPÍTULO 8

Vertebrados Terrestres
Luciano Mendes Castanho; 

Ana Paula Carmignotto & Lucas Andrei Campos Silva

Resumo

O Brasil está entre os países que detém o maior número de es-
pécies de mamíferos e de anfíbios, e o segundo em riqueza de 
aves e de répteis. Infelizmente, também apresenta regiões que 
vêm sendo gradativamente alteradas pela ocupação humana. 
Neste sentido, o governo e algumas instituições não governa-
mentais têm realizado projetos direcionados para a escolha de 
áreas prioritárias para a conservação nos diferentes biornas 
brasileiros. Para o Estado de São Paulo, foram levantadas dire-
trizes para conservação e restauração da biodiversidade. Dentre 
estas, ficou clara a importância dos dados científicos em subsi-
diar políticas públicas, sendo utilizados para a conservação e/
ou restauração destas áreas. Para a APA Itupararanga a maioria 
das informações está relacionada aos peixes, sendo encontra-
dos dados preliminares ainda não publicados para a avifauna e 
a mastofauna de maior porte. Em conjunto com dados prove-
nientes de regiões adjacentes, percebe-se a elevada riqueza da 
região, incluindo o registro de um grande número de espécies, 
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entre elas, espécies endêmicas e ameaçadas, chamando a aten-
ção para a preservação da vegetação remanescente da APA Itu-
pararanga. Ressaltamos a necessidade de mais estudos sobre os 
vertebrados terrestres da região, de modo a gerar uma base de 
dados para auxiliar na conservação e gestão desta importante 
unidade de conservação do Estado de São Paulo.

Introdução

Quando se considera a Região Neotropical, uma área que 
abrange desde o México até o extremo sul da América do Sul, 
e que é caracterizada por uma enorme diversidade de paisa-
gens, nosso conhecimento sobre os vertebrados ainda é extre-
mamente pequeno.

Esta é uma das regiões mais ricas em vertebrados do Mundo, 
estando o Brasil entre os países que detém o maior número de es-
pécies de mamíferos (652 espécies - Reis et al., 2006) e de anfíbios 
(875 espécies - SBH, 2010); e o segundo em riqueza de aves (1.832 
espécies - CBRO, 2010) e de répteis (721 espécies - SBH, 2010).

Infelizmente, esta região também é reconhecida como uma 
das regiões do planeta que vêm sofrendo uma das mais eleva-
das taxas de desmatamento, o que inclui alguns de seus bior-
nas (Cerrado e Mata Atlântica) dentre os “Hotspots”, ou seja, 
áreas que necessitam urgentemente serem preservadas devido 
aos altos índices de biodiversidade e vulnerabilidade detectados 
(Myers et al., 2000).

Neste sentido, o governo e algumas instituições não gover-
namentais têm realizado projetos em conjunto direcionados à 
escolha de áreas prioritárias para a conservação nos diferentes 
biornas brasileiros (CI-Brasil, 2010).

O Estado de São Paulo, apesar do histórico intenso de degra-
dação, ainda apresenta fragmentos florestais significativos tanto 
do Biorna Cerrado quanto do Biorna Mata Atlântica, perfazendo 
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13,94% de sua superfície (Rodrigues & Bononi, 2008a). Em uma 
iniciativa do governo do Estado,juntamente com a secretaria do 
Meio Ambiente e a FAPESP, foram levantadas as principais di-
retrizes para conservação e restauração da biodiversidade do Es-
tado (Rodrigues et al., 2008). Dentre estas, ficou claro a impor-
tância dos dados científicos para subsidiar políticas públicas, 
sendo necessário que os dados sobre biodiversidade dos frag-
mentos de vegetação remanescentes sejam levantados, orga-
nizados e disponibilizados para que possam ser futuramente 
utilizados para a conservação e/ou restauração destas áreas 
(Rodrigues & Bononi, 2008b).

APA Itupararanga

Apesar da maior parte de sua região (57%) se encontrar 
degradada pela ocupação humana, ainda contêm importantes 
fragmentos remanescentes de vegetação ciliar (25%) represen-
tativos de Floresta Estacionai Semidecidual, um tipo de vegeta-
ção atualmente bastante raro no Estado (Ribeiro et al., 2009). 
Além disso, 13% da vegetação se encontra em regeneração, re-
presentados por áreas de campo sujo/capoeira; e 5% por áreas 
de campos úmidos e várzeas na margem da represa (Garcia 
et al., 2001). Na região próxima às cabeceiras da APA de Itu-
pararanga está a Reserva Florestal do Morro Grande (RFMG) 
que “possui várias espécies da floresta mista com araucária e 
da floresta semidecídua de planalto, ou mesmo elementos dos 
cerrados em menor proporção” (detalhes em Catharino et al., 
2006). Por ser a área preservada mais próxima da APA Itupa-
raranga, e por também fazer parte do Planalto de Ibiúna, os da-
dos advindos dos estudos faunísticos realizados na RFMG são 
especialmente importantes para a comparação com fragmentos 
menores da APA Itupararanga.

Como visto na introdução, o intuito do presente capítulo é 
levantar informações relacionadas à fauna de vertebrados ter-
restres desta região para subsidiar ações voltadas para sua con-
servação e restauração.
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A Fauna de Vertebrados da APA Itupararanga

A maioria dos trabalhos sobre vertebrados realizados na re-
gião da APA Itupararanga está relacionada aos peixes (Smith et 
al., 2001; 2003; 2009; Smith & Petrere, 2007; 2008). Entretan-
to, para os vertebrados terrestres, apenas estudos com médios 
mamíferos e aves foram iniciados, e ainda não foram publica-
dos formalmente. Esses estudos foram feitos em uma área cen-
tralizada em 23º37’24.04”S; 47º23’16.56”0 com vastas áreas de 
pastagem e algumas florestas remanescentes.

Na Reserva Florestal de Morro Grande, Dixo & Verdade 
(2006) registraram 27 espécies de anuros, cinco de lagartos e 
três de ser pentes. Em uma área da APA Itupararanga, sem cor-
pos d’água à exceção da represa, encontros fortuitos diurnos e 
audição de vocalizações registraram apenas cinco espécies de 
anuros: Leptodactylus latrans, L. marmoratus, Haddadus bino-
tatus, Dendropsophus minutus e Hypsiboas faber; uma serpen-
te: Crotalus durissus terrificus e dois lagartos: Tropidurus sp. 
e Tupinambis merianae (L. M. Castanho, obs. pessoal). A cas-
cavel ainda não foi registrada na RFMG e sua presença na APA 
Itupararanga provavelmente tem relação com a grande quanti-
dade de áreas abertas, preferidas por essa espécie.

Develey & Martensen (2006) registraram 198 espécies de 
aves para a RFMG. Em uma área da APA Itupararanga foram 
registradas 123 espécies de aves, sendo 82 em comum com a 
RFMG (Tabela 1). Esses dados aumentam a diversidade da re-
gião em 41 espécies.

Como esperado, a área estudada da APA Itupararanga 
apresenta menos espécies florestais e mais espécies de áreas 
abertas que a RFMG. Apesar de não haver dados quantitativos, 
os fragmentos florestais estudados parecem servir de trampo-
lins ecológicos para algumas aves, ou seja, áreas de pouso para 
descanso e alimentação durante deslocamentos entre áreas 
maiores de floresta. Outras espécies são residentes e utilizam 
esses fragmentos inclusive para a reprodução.
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Quatorze espécies de mamíferos silvestres de médio e 
grande porte foram registradas por Negrão & Valladares-Pá-
dua (2006) na RFMG. Ao longo de um ano, em uma área da 
APA Itupararanga em Votorantim, foram registradas 15 espé-
cies silvestres, além do cão doméstico, em um estudo que em-
pregou análise de pegadas, fezes, carcaças, observações diretas 
e armadilhas fotográficas (Castanho & Reis, 2009) (Tabela 2). 
Sete dessas espécies não haviam sido registradas para a região. 
Na RFMG foram encontradas três espécies de primatas, mas 
nenhuma foi encontrada na APA Itupararanga. Na área da APA 
Itupararanga foram registrados dois predadores de grande por-
te: a suçuarana (Puma concolor) e o lobo-guará (Chrisocyon 
brachyurus). As oito espécies nativas da Ordem Carnivora en-
contradas indicam que a área estudada da APA ainda consegue 
manter uma boa diversidade de mamíferos e reforça a necessi-
dade de preservação dos remanescentes florestais e da manu-
tenção e implementação de corredores para a fauna.

A mastofauna parece refletir o que acontece com a vegeta-
ção, representando uma mistura de elementos: o lobo-guará e o 
tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla), por exemplo, 
são espécies mais associadas a formações abertas de cerrado, já 
o graxaim-do-campo (Lycalopex gymnocercus) é uma espécie 
associada aos campos sulinos e esse é o primeiro registro dessa 
espécie para o Estado de São Paulo.

Vinte e três espécies de pequenos mamíferos terrestres fo-
ram registradas para a RFMG (Pardini & Umetsu, 2005). Na 
área da APA Itupararanga não existem estudos para esse grupo, 
nem estudos sobre quirópteros.

Aparentemente existem poucos cachorros domésticos fe-
rais na área, provavelmente devido à grande distância de habi-
tações humanas.

Por outro lado, as pegadas de cachorros domésticos e de 
humanos são comuns na borda da represa, provavelmente em 
decorrência dos turistas que trazem seus cachorros de barco e 
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os deixam soltos. Essa é uma particularidade da área de estu-
dos, mas 99 a situação pode ser bem diferente em outros frag-
mentos da APA.

Os cães domésticos são predadores em potencial da fauna 
nativa e podem competir com as espécies de carnívoros selva-
gens (Butler et al., 2004). São, também, reservatórios de múl-
tiplos parasitas e doenças que têm contribuído para a morte de 
espécies nativas em todo o mundo (Suzán & Ceballos, 2005). 
Isso indica a necessidade de conscientização dos turistas e 
eventual regulamentação de suas atividades. Os vestígios de fo-
gueiras ao longo da margem da represa também são freqüentes 
e isso representa um risco potencial de incêndios na vegetação, 
principalmente pela faixa de gramíneas altas ao longo das mar-
gens da represa.

Estes dados, assim como os levantados para outras áreas 
do Planalto Paulista, elevaram a riqueza conhecida para a re-
gião, incluindo, inclusive, o registro de espécies raras, pouco co-
nhecidas e com pequeno número de espécimes depositados em 
coleções científicas (e. g., Steiner-Souza et al., 2008), além da 
descrição de táxons novos, ainda não registrados na literatura 
científica (e.g., Verdade & Rodrigues, 2003). O registro de um 
grande número de espécies, além de espécies endêmicas da re-
gião e ameaçadas de extinção também chamou a atenção para a 
preservação deste importante fragmento de vegetação florestal, 
permitindo o delineamento de diretrizes relacionadas ao plano 
de manejo e à gestão da RFMG (Metzger, 2006).

Perspectivas e Recomendações

Há necessidade de ampliação dos estudos de vertebrados 
terrestres na área da APA Itupararanga. Anfíbios, répteis e pe-
quenos mamíferos (incluindo quirópteros) são grupos sobre os 
quais praticamente não se tem nenhuma informação. Quanto 
às aves e aos mamíferos de médio e grande porte há necessida-
de de ampliação dos estudos para outras regiões da APA Itupa-
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raranga, de tal modo a termos uma noção da distribuição dessas 
espécies e de seus deslocamentos pela região. Estes dados irão 
incrementar nosso conhecimento a respeito da fauna de verte-
brados terrestres desta região, e, mais importante, irão gerar 
uma base de dados para auxiliar na conservação e gestão desta 
importante unidade de conservação do Estado de São Paulo.

Tabela 1. Listagem de espécies de aves registradas em um fragmento florestal 
nas margens da Represa de Itupararanga, Votorantim, SP. Nomenclatura 

de acordo com o Comitê Brasileiro de Registros Ornitológicos (2010).
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*espécies não registradas na Reserva Florestal de Morro Grande 

(Cotia, SP) por Develey & Martensen (2006).
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Tabela 2. Listagem de espécies de mamíferos registradas em um 
fragmento florestal nas margens da Represa de Itupararanga, 

Votorantim, SP, e método de registro. AF = armadilha fotográfica; 
C= carcaça; F= fezes; 0D= observação direta; R= rastros.

*espécies não encontradas no trabalho de Negrão & Valladares-Pádua (2006) .  

** espécie identificada como Lepus capensis em Negrão & Valladares-Pádua (2006).
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CAPÍTULO 9

Diversidade de Microrganismos
Iolanda Cristina Silveira Duarte &Vanessa Feitosa Viana da Silva

Resumo

Estudos sobre a diversidade de microrganismos em hábitats 
aquáticos e terrestres ainda são muito escassos no mundo todo. 
Objetivou-se avaliar as bactérias desnitrificantes presentes no 
reservatório de Itupararanga utilizando métodos convencionais 
da microbiologia. Nesta pesquisa foram coletadas amostras de 
água e sedimento do reservatório de Itupararanga nos meses de 
outubro de 2009 e abril de 2010 nas estações amostrais EC2, 
EC3 e Sorocaba-montante do reservatório de Itupararanga. 
Avaliação da diversidade bacteriana presente no reservatório 
será objetivo do próximo trabalho onde serão aplicadas as téc-
nicas de biologia molecular.

Diversidade Bacteriana

Estudos sobre a diversidade de microrganismos em hábi-
tats aquáticos e terrestres ainda são muito escassos no mundo 
todo. Essa limitação pode ser parcialmente atribuída às técnicas 
convencionais de microbiologia, relacionadas com isolamento, 
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cultivo em placas e número mais provável (NMP). Essas téc-
nicas acabam sendo seletivas, e podem em algumas condições 
não representar a complexidade da comunidade microbiana 
presente no meio (AMANN et al., 1995). Segundo Cases & Lo-
renzo (2002), somente 0,5 a 10% da diversidade procariótica 
têm sido identificada.

A avaliação da composição da diversidade microbiana em 
ambientes naturais e impactados pode avançar com a introdu-
ção das técnicas de Biologia Molecular. Essas técnicas auxiliam 
no monitoramento dos microrganismos alo longo do tempo, 
permitindo, inclusive, o acompanhamento da influência de mu-
danças climáticas, e interferências antrópicas.

As técnicas moleculares criam a perspectiva do acesso, não 
somente a número maior de espécies, como também, a infor-
mações sobre a distribuição geográfica, as relações ecológicas, a 
atividade celular e a proporção numérica entre diferentes popu-
lações microbianas quando em seus ambientes naturais. Essas 
informações são valiosas para o desenvolvimento de estratégias 
de isolamento e cultivo de novos microrganismos em laboratório.

As análises do DNA fornecem informações sobre a compo-
sição de espécies, ou seja, sobre a estrutura das comunidades 
microbianas.

O estudo do RNA, por sua vez, revela a atividade metabóli-
ca (função) de populações particulares de microrganismos. Em 
estudos de comunidades microbianas complexas, a eletroforese 
em gel de gradiente desnaturante (DGGE) pode ser particular-
mente útil como método de investigação inicial para distinguir 
comunidades, identificar os membros numericamente domi-
nantes e detectar diferenças na distribuição espacial e temporal 
de populações microbianas. O uso de primers de genes catabó-
licos, como a metano monoxigenase, coloca o DGGE como al-
ternativa interessante para o estudo da diversidade funcional e 
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a caracterização de comunidades envolvidas em processos es-
pecíficos, como o ciclo do carbono e degradação de compostos 
recalcitrantes e xenobióticos.

Estudar a diversidade de microrganismos, no entanto, não 
é tarefa fácil, principalmente, no caso dos procariontes. As es-
pécies nem sempre podem ser facilmente determinadas, e a ob-
tenção das informações limitava-se apenas às espécies cultiva-
das em laboratório.

Mais uma vez, as técnicas moleculares permitem analisar 
diretamente a diversidade microbiana em amostras ambientais 
e representa importante avanço no conhecimento taxonômico 
das diferentes comunidades e sua distribuição geográfica. Ou-
tro aspecto que deve ser considerado é o estudo da diversidade 
funcional dos microrganismos, uma vez que as unidades fun-
cionais e nichos formados por eles são mais facilmente distin-
guidos que os estabelecidos por organismos superiores. Além 
disso, o enfoque funcional da diversidade abre novos horizontes 
para o entendimento das relações e papéis exercidos pelas dife-
rentes comunidades microbianas nos ecossistemas e permite ir 
além da simples diversidade de espécies entre microrganismos.

Apesar de técnicas de microbiologia convencionais e das 
técnicas de biologia molecular, ainda não foram publicados tra-
balhos sobre estudos da biodiversidade microbiana realizado 
no reservatório de Itupararanga ou em outros rios inseridos ou 
que percorrem a APA.

Ressalta-se neste capítulo a importância de se estudar a 
biodiversidade de microrganismos no reservatório. Este reser-
vatório abastece muitas cidades da APA, porém fontes pontuais 
de poluição podem ser observadas.

Dessa forma, determinar a diversidade de microrganis-
mos presentes em corpos d’água, além de contribuir para 
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melhor conhecimento da biodiversidade, pode auxiliar na pro-
posição de novas tecnologias de tratamento de efluentes e na 
biorremediação de ambientes degradados.

Optou-se por avaliar a concentração das bactérias desnitri-
ficantes na água e nos sedimentos do reservatório de Itupara-
ranga, devido aos problemas ambientais e de saúde pública que 
a contaminação por nitrato pode causar.

Metodologia

Nesta pesquisa foram coletadas amostras de água e sedi-
mento do reservatório de Itupararanga nos meses de outubro 
de 2009 e abril de 2010 nas estações amostrais EC2, EC3 e So-
rocaba-montante (Figural) do reservatório de Itupararanga.

Figura 1: Mapa de localização das estações amostrais.

Determinação das Bactérias Desnitrificantes

Para a quantificação das bactérias desnitrificantes utili-
zou-se a técnica de tubos múltiplos descrita por Tiedje (1982) 
(Figura 2). Essa análise foi realizada no Laboratório de Micro-
biologia Ambiental da UFSCar- campus Sorocaba. Na tabela 1 
estão apresentados os resultados obtidos.
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Tabela 1: Concentração de bactérias desnitrificantes na água 
e nos sedimentos do reservatório de Itupararanga.

Sedimento (NMP/gSTV) Água (NMP/100 mL) * Valores abaixo do limite do método empregado

Figura 2. Tubos de ensaio utilizados para determinação 
de bactérias desnitrificantes.

Estação amostras EC2

Nas proximidades dessa estação tem-se a localização de um 
condomínio.

Na coleta de sedimento (Outubro de 2009) essa estação 
apresentou a maior concentração de bactéria desnitrificantes 
(3,21 x 1010 NMP/g STV), quando comparado à segunda coleta 
(Abril de 2010) no mesmo ponto que obteve 1,06 x 1010 NMP/g 
STV, o que indica que pode estar havendo entrada de efluentes 
com compostos nitrogenados neste ponto do reservatório, sem 
tratamento prévio.
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Estação amostras EC3

A estação de amostragem EC3 (eixo central 3) refere-se ao 
ponto próximo à barragem. A concentração de bactérias desnitri-
ficantes nos sedimentos na amostragem de Abril de 2010 foi 4, 3 x 
1010 NMP/g STV e a observada em Outubro de 2009 foi 5,2 x 108 
NMP/g STV. Essa redução na concentração dessas bactérias pode 
ser explicado pelo aumento no oxigênio dissolvido nessa estação 
em Abril de 2010 (4,08 mg.L-1) contra 3,34 mg.L-1 em Outubro de 
2009, pois como a desnitrificação é realizada, principalmente, em 
anaerobiose, uma elevação na concentração de oxigênio pode ter 
prejudicado o desenvolvimento dessas bactérias.

Essa estação amostral quando comparada às outras (EC2 e 
Sorocaba-montante) foi a que apresentou menor concentração 
de bactérias desnitrificantes na água na coleta de Abril de 2010 
e no sedimento em Outubro de 2009.

Estação amostras Sorocaba-Montante

A estação Sorocaba-montante abriga os rios Sorocabuçu e 
Sorocamirim, sendo que este último recebe carga poluidora do 
município de Ibíuna, enquanto que o rio Sorocabuçu tem como 
afluente o rio Una, rio esse qualificado com índices baixos de 
qualidade da água. Observou-se que a concentração de bacté-
rias desnitrificantes foi maior no sedimento do que na água, o 
que pode ser explicado pelas baixas concentrações de oxigênio 
dissolvido (3,57 mg.L-1 em Outubro de 2009 e 5,05 mg.L-1 em 
Abril de 2010) e pelo papel importante dos sedimentos como 
fonte potencial de poluentes e concentração de contaminantes 
(SKEI,J. et al., 1996), pois segundo Bramorski (2004) os sedi-
mentos atuam como uma fonte contínua de poluição, e em al-
gumas condições pode haver ressuspensão de poluentes e/ou 
contaminantes, além de outros autores o considerarem uma 
fonte potencial de contaminantes e matéria orgânica (DI TORO 
& HORZEMPA, 1982; WILDISH et al., 1980; WOOD et al., 
1987; GRAF, 1992 apud SKEI , 1996).
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Sendo que a carga poluidora despejada nos mananciais 
através de esgotos domésticos e industriais concentra-se prin-
cipalmente nos sedimentos (SILVÉRIO, 2003).

Essa estação de amostragem apresentou as maiores concen-
trações de compostos nitrogenados (nitrito e nitrato na água), 
sendo que os valores observados de nitrato em Outubro de 2009 
e Abril de 2010 foram respectivamente: 1,04 e 0,57 mg.L-1, en-
quanto que os valores registrados para nitrito foram: 0,29 μg.L-1 
em Outubro de 2009 e 0,28 μg.L-1 em Abril de 2010.

Considerações Finais

Este trabalho apresentou resultados preliminares aplican-
do técnicas convencionais de determinação de bactérias.

Avaliação da diversidade bacteriana presente no reserva-
tório será objetivo do próximo trabalho onde serão aplicadas as 
técnicas moleculares descrita no início desse capítulo.
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CAPÍTULO 10

Plâncton
André Cordeiro Alves Dos Santos; Sarah Regina Vargas; 

Frederico Guilherme de Souza Beghelli & Maria do Carmo Calijuri

Resumo

A comunidade planctônica é uma das comunidades aquáticas 
mais estudadas em corpos d/ água continentais e marinhos 
devido sua relação com usos múltiplos dos recursos hídricos 
e como objeto de estudos ecológicos. Na APA de Itupararanga 
a maioria dos trabalhos conhecidos avalia a comunidade fito-
planctônica do reservatório de Itupararanga e sua relação com a 
qualidade de água para abastecimento. Os outros componentes 
da comunidade como o zooplâncton “stricto sensu” e demais 
microrganismos são ignorados não havendo trabalhos de fácil 
acesso publicados. Sendo um reservatório em processo de eu-
trofização o reservatório tem grande utilidade como objeto de 
estudo devendo os centros de pesquisas locais treinarem pes-
soal especializado e desenvolver mais projetos, tanto básicos 
quanto aplicados. Estudos de ecologia fluvial que abordem a 
diversidade de rios que compõe a rede hídrica do reservatório 
também são bem vindos.
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Comunidade Planctônica

A comunidade planctônica foi nomeada no século XIX pelo 
pesquisador alemão Victor Hensen a partir de amostras marinhas.

Apesar dos microrganismos aquáticos serem conhecidos 
desde invenção do microscópio no século XVI.

Porém os estudos da comunidade planctônica só se toma-
ram mais constantes no século XX com o reconhecimento da 
sua importância no metabolismo do ecossistema aquático e nos 
usos dos recursos hídricos. 

Esta comunidade é separada, tradicionalmente, em dois 
grandes grupos: o Fitoplâncton e o Zooplâncton, sendo que atual-
mente aceita-se também o termo Bacterioplâncton. Esta divisão, 
entretanto, reduz em muito a complexidade da comunidade cons-
tituída de organismos de todos os reinos biológicos conhecidos.

A divisão tem raízes históricas baseada na forma de obten-
ção de energia:

a) Autotrofia por fotossíntese oxigênica para o fitoplâncton;

b) Heterotrofia por respiração celular e consumo de maté-
ria orgânica para o zooplâncton e

c) Decomposição e mixotrofia para o bacterioplâncton

Estas denominações são mantidas até hoje também pela 
influência dos métodos de coleta, conservação e identificação 
dos organismos que as compõe.

Também em função da complexidade de estudo e amostra-
gem algumas parcelas desta comunidade como bactérias auto-
tróficas, por outros mecanismos que não a fotossíntese oxigênica 
(KONDO et al, 2006) protistas heterotróficos (SHERR e SHERR, 
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2009), fungos verdadeiros e zoospóricos (NIQUIL et al, 2010) e 
arqueias (HERFORT et al., 2009), que participam do plâncton, 
são negligenciados e pouco estudados.

A comunidade fitoplanctônica tradicional é constituída por 
diversos organismos pertencentes a grupos taxonômicos muito 
diferentes entre si, mas que tem como semelhança a capacidade 
de fazer fotossíntese oxigênica.

Compõe esta comunidade organismos desde bactérias, 
como as cianobactérias, até plantas como o caso das Clorofíceas 
e uma grande quantidade de protistas fotossintéticos.

As cianobactérias, antigamente conhecidas como algas azuis 
em alguns casos podem se tornar um problema de saúde pública, 
com crescimento de proliferações tóxicas em água de abasteci-
mento e por esta razão são o grupo mais avaliado e monitorado 
em mananciais (CALIJURI, ALVES e DOS SANT OS, 2006).

Na comunidade zooplanctônica predominam os microcrus-
táceos e os rotíferos e em alguns casos as tecamebas são também 
abundantes.

O Bacterioplâncton é o menos estudado, porém a maioria 
dos filos bacterianos podem ser encontrados no Plâncton.

Estado da Arte

Apesar do monitoramento da CETESB e SAEEs de Votoran-
tim e Sorocaba já ocorrerem no reservatório pelo menos desde 
década de 90 do século passado somente neste século trabalhos 
científicos sobre esta comunidade se tornaram disponíveis.

Um dos primeiros trabalhos é de Carvalho (2003) que indi-
ca o predomínio de cianobactérias já ocorrendo no reservatório 
com a maior biomassa representada pelas espécies Microcystis 
sp., Aphanocapsa delicatissima e Aphanocapsa sp.
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O predomínio de Cianobactérias é um indicador de maior 
grau de trofia em reservatórios, normalmente associados a altas 
concentrações de fósforo e nitrogênio (CALIJURI, DOS SAN-
TOS e JATI, 2002).

Outros trabalhos mais recentes como Leite e Smith (2007) 
e Moschini-Carlos et al. (2009) ainda mostram o predomínio 
de cianobactérias porém com uma composição dominada pelos 
gêneros Cylindrospermopsis e Anabaena.

A presença de Cylindrospermopsis (figura 1) é comum nos 
reservatórios do Estado de São Paulo e sua dominância na co-
munidade tem sido freqüente principalmente a partir deste sé-
culo (TUCCI & SANT’ANNA, 2003).

Figura 1. Cylindrospermopsis raciborskii isolada da comunidade 
fitoplanctônica do Reservatório de Itupararanga (aumento 400X).

Segundo Reynolds et al. (2002) a comunidade com predo-
mínio de Cylindrospermopsis e Anabaena é típica de ambientes 
quentes e misturados com deficiência de nitrogênio, o que pare-
ce ocorrer neste reservatório.

O trabalho mais recente, de Vargas e Dos Santos (2009); 
indica que a comunidade fitoplanctônica é parecida com aquela 
encontrada em outros reservatórios eutróficos do Estado de São 
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Paulo com o predomínio de cianobactérias. Na tabela 1 temos 
os principais taxóns observados na região do reservatório pró-
ximo a barragem.

Tabela 1: Composição da comunidade fitoplanctônica na região da barragem do 
reservatório de Itupararanga entre 2008 e 2009 (VARGAS E DOS SANTOS, 2009).

O zooplâncton, como não tem uma relação direta com o 
abastecimento público, é menos estudado e monitorado o que 
implica que trabalhos científicos para este reservatório ainda 
não estão disponíveis para. Porém a partir de 2011, dentro do 
projeto temático: “O metabolismo do carbono com subsídio 
para a sustentabilidade do Reservatório de Itupararanga, Bacia 
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do Rio Sorocaba, SP” coordenado pela USP de São Carlos e com 
a participação de pesquisadores da UFSCar campus Sorocaba, 
UNESP de Sorocaba e UFABC, a comunidade será amostrada e 
identificada.

Na análise preliminar para o referido projeto uma coleta, em 
arrasto vertical, foi realizada na região da barragem. E a compo-
sição de espécies observada pode ser encontrada na tabela 2.

Como é uma coleta prévia, com o objetivo somente de obter 
dados inicias da comunidade, não foi determinada sua densi-
dade nem abundância relativa e sua identificação carece de um 
maior refinamento, principalmente para a ordem Calanoida.

Porém a composição observada se assemelha a outros re-
servatórios eutróficos do Estado de São Paulo (SENDACZ, CA-
LEFFI & SANTOS-SOARES, 2006).

Tabela 2: Composição de espécies, arrasto vertical

Conclusões e Perspectivas Futuras.

Apesar da sua importância como manancial, que motivou 
inclusive a criação da APA, e sua antiguidade, desde 1914, existe 
ainda poucos dados publicados sobre o reservatório e sua co-
munidade planctônica. Estes poucos trabalhos são pontuais e 
analisam somente parte da comunidade planctônica e muitas 
vezes no nível genérico o que dificulta um entendimento mais 
aprofundado da dinâmica planctônica.

Os estudos sobre a comunidade planctônica em reservató-
rios podem ter vários objetivos como sua relação com a qualida-
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de de água e gestão dos recursos hídricos ou ainda a utilização 
da comunidade como objeto de estudos da ecologia de comuni-
dades e ecossistemas.

Ambas vertentes podem utilizar a comunidade do reserva-
tório de Itupararanga como objeto de estudo, seja porque ela 
é representativa das comunidades planctônicas de ambientes 
semelhantes seja porque o reservatório está em um processo de 
eutrofização cultural e é utilizado como manancial para as duas 
maiores cidades da bacia.

Para tanto é necessário a formação de recursos humanos 
treinados tanto para as pesquisas básicas quanto para as aplica-
das e projetos de pesquisa que abordem várias dimensões espa-
ciais e temporais.
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CAPÍTULO 11

Bentos
Frederico Guilherme de Souza Beghelli & Eliane Pintor de Arruda

Resumo

A comunidade bentônica compreende animais e vegetais que 
habitam o interior do sedimento ou a superfície do mesmo em 
ecossistemas aquáticos, durante pelo menos parte do seu ciclo 
de vida.

Os macroinvertebrados bentônicos são animais com tamanho 
de corpo maior que 0,212 mm. Estes organismos têm reconhe-
cida relevância para o funcionamento dos ecossistemas aquáti-
cos, pois atuam como um elo entre a cadeia de detritos e demais 
níveis da cadeia trófica, recuperando nutrientes e energia dos 
detritos e fornecendo alimento para outros organismos como 
peixes bentônicos e outros invertebrados. Pouco se conhece so-
bre a composição, abundância e o número de espécies de ma-
croinvertebrados bentônicos dulciaquícolas da bacia do Médio 
Tietê, e principalmente sobre a Represa de Itupararanga. Os 
poucos trabalhos realizados na bacia do Médio Tietê demons-
tram que insetos dípteros da família
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Chironomidae são os mais abundantes e freqüentes, seguidos 
pelos oligoquetas e, um estudo que está sendo conduzido na re-
presa de Itupararanga também indica resultados semelhantes.

No entanto, somente através de um monitoramento adequa-
do da comunidade macrobentônica é que se podem avaliar os 
possíveis efeitos antrópicos sobre esta comunidade. Espécies 
invasoras de moluscos já foram registradas em quase todas as 
bacias do Estado de São Paulo e podem estar presentes também 
na represa de Itupararanga, uma vez que, conchas vazias do bi-
valve Corbicula já foram encontradas.

Introdução

A comunidade bentônica compreende vegetais (fitobentos) 
e animais (zoobentos), os quais se caracterizam por habitar o 
interior do sedimento ou a superfície do mesmo, constituindo o 
endobentos e epibentos, respectivamente. Habitam o fundo de 
ecossistemas aquáticos durante pelo menos parte de seu ciclo de 
vida, associados aos mais diversos tipos de substratos, tanto or-
gânicos (como folhiço e macrófitas aquáticas), quanto inorgâni-
cos (cascalho, areia, rochas, etc.). Constituem um grupo diversi-
ficado de organismos que são encontrados em ambientes lênticos 
(reservatórios, lagos e lagoas) e lóticos (rios, riachos e córregos). 
Em geral, consideram-se como macroinvertebrados bentônicos 
os animais com tamanho de corpo maior que 0,212 mm, ou seja, 
animais que ficam retidos em rede com malha de 200 μm, apesar 
de haver variações na escolha da abertura da malha.

A distribuição das populações bentônicas, similarmente às 
outras comunidades aquáticas, é simultaneamente influencia-
da por um complexo de fatores físicos, químicos e biológicos. 
Entre esses fatores estão o tipo de sedimento, a profundidade, 
a variação do PH, o grau de trofia, a concentração de oxigênio 
dissolvido e a competição entre as populações distintas. Qual-
quer alteração em alguns desses fatores pode interferir na com-
posição, abundância e distribuição dos organismos bentônicos.
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Estes organismos têm reconhecida relevância para o fun-
cionamento dos ecossistemas aquáticos. Composta principal-
mente por organismos detritívoros, ou seja, aqueles que atuam 
alimentandose de restos vegetais e animais de organismos mor-
tos, esta assembléia participa como elo entre a cadeia de detri-
tos e demais níveis da cadeia trófica, recuperando nutrientes e 
energia dos detritos e fornecendo alimento para outros organis-
mos como peixes bentônicos e outros invertebrados.

Além disso, os macroinvertebrados bentônicos atuam 
como modificadores do ambiente e dentre suas atividades des-
taca-se a fragmentação de restos vegetais (HENRY & STRI-
PARI, 2005) e a atividade de biorrevolvimento que tem im-
portante papel para oxigenação do sedimento e liberação de 
nutrientes (COVICH et al., 1999).

A comunidade de macroinvertebrados está representada por 
vários filos animais, como Arthropoda (insetos, ácaros e crustá-
ceos), Mollusca (gastrópodes e bivalves), Annelida (oligoque-
tas e hirudíneas, isto é, minhocas e sanguessugas), Nematoda e 
Platyhelminthes (vermes-chatos). Desta fauna de invertebrados, 
os insetos constituem o grupo mais diversificado e abundante 
em águas continentais, principalmente estágios imaturos. Sem 
dúvida, a ordem Diptera é a mais diversa entre os insetos dulcia-
quícolas. Os representantes da família Chironomidae são os mais 
numerosos em quase todos ambientes límnicos. A abundância 
desses organismos se dá devido à sua elevada capacidade adapta-
tiva frente às diferentes características da água e do sedimento, o 
que pode ocorrer em razão da diversidade de hábitos alimentares. 
(TRIVINO-STRIXINO & STRIXINO, 1995). Estes organismos 
são reconhecidos, quando adultos, por produzirem enxameamen-
tos de “mosquitos” próximo a corpos d’água. Em inglês, são co-
nhecidos popularmente como “non-biting midges”, ou seja, mos-
quitos que não picam por serem bem semelhantes aos mosquitos 
comuns aos olhos do leigo, mas não se alimentarem de sangue. 
Há uma grande variedade de quironomídeos e as larvas desenvol-
vem-se enterradas ou próximas ao sedimento de corpos d’água.



144

Além dos Chironomidae, os oligoquetas (minhocas) são de 
extrema importância na comunidade bentônica em razão de se-
rem numerosos e participarem ativamente do processo de de-
composição da matéria orgânica presente no ambiente. Cerca 
de 600 espécies de oligoquetas limínicos já foram descritas no 
mundo (sem incluir as espécies anfíbias), das quais 70 foram re-
gistradas no Brasil e 46 no Estado de São Paulo (RIGHI, 1999).

Gastropoda e Bivalvia, as maiores classes do filo Mollusca, 
também compõem a comunidade bentônica límnica, ficando 
atrás apenas dos artrópodes em riqueza de espécies (STRONG 
et al., 2008). Eles foram capazes de colonizar com sucesso o 
ambiente dulciaquícola, criando diversas estratégias de sobre-
vivência como, larvas parasitas e variação nos hábitos alimen-
tares, além da capacidade de sofrer estivação em condições 
críticas, como por exemplo, quando as águas secam em lagoas 
temporárias. Estima-se que cerca de 190 gastrópodes foram 
descritos para o Brasil, das quais 35 ocorrem no Estado de São 
Paulo (SIMONE, 1999). Por serem relativamente numerosos 
nos sistemas lacustres e vetores de doenças, como por exem-
plo, a esquistossomose, os gastrópodes são mais estudados que 
os bivalves. Segundo Bogan (2008), bivalves de água doce pos-
suem papel ecológico relevante, visto que passam todo seu ciclo 
de vida em ambiente aquático, explorando diferentes sedimen-
tos e proporcionando um serviço de filtração em rios e lagos. São 
capazes de capturar não somente partículas em suspensão, mas 
também de absorver metais pesados, que quando são lançados 
em grandes quantidades como resíduos industriais na água, po-
dem causar graves intoxicações ao longo da cadeia alimentar.

Os bivalves podem ser utilizados, portanto, como indicado-
res biológicos de poluição do corpo d’água. Como consequência 
da degradação, modificação e perda de habitats, muitos inver-
tebrados bentônicos têm sofrido drásticas mudanças em suas 
populações e sua importância no ecossistema é ainda subesti-
mada, devido, principalmente a falta de especialistas e infor-
mações sobre a fisiologia, taxonomia, morfologia, distribuição 
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e abundância. Tão grave quanto à degradação ambiental é a 
introdução de espécies invasoras em nossos rios, tais como os 
bivalves Corbicula fluminea e Limnoperna fortunei (mexilhão-
-dourado) e o gastrópode Melanoides tuberculatus. As espécies 
invasoras estão fora das suas áreas de origem e distribuição na-
tural e ameaçam a diversidade e os ecossistemas aquáticos, pois 
competem com as espécies nativas por usos de recursos. Além 
disso, podem representar riscos à saúde humana, por serem 
hospedeiros de parasitas.

Estado do conhecimento na Represa de Itupararanga

Pouco se conhece sobre a composição, abundância e o nú-
mero de espécies de macroinvertebrados bentônicos dulciaquí-
colas da Represa de Itupararanga. Consequentemente, pouco se 
sabe também sobre a biologia e história natural dessas espécies.

Em levantamento dos estudos de quironomídeos bentô-
nicos em ambientes lênticos realizados no estado de São Pau-
lo, Roque et al. (2003) traçaram um panorama da situação da 
época: identificaram 60 estudos sobre o assunto entre artigos, 
teses, dissertações e comunicados. A maioria destes estudos 
analisou represas e lagos no município de São Carlos e, ao todo 
foram registrados 276 táxons sendo apenas 36 reconhecidos 
formalmente como espécies.

Dentre os 60 estudos, apenas três foram desenvolvidos 
dentro da bacia hidrográfica do Sorocaba/ Médio Tietê- unida-
de de gerenciamento de recursos hídricos, URGHI-10 (Figura 
1), na qual está inserida a Represa de Itupararanga.

Segundo os autores, os gêneros mais freqüentemente regis-
trados de quironomídeos no estado de São Paulo foram: Chiro-
nomus, Ablabesmyia, Polypedilum e Tanytarsus. Além dos Chi-
ronomidae, são grupos taxonômicos de destacada importância 
os Oligochaeta (Annelida) e os Mollusca. Com relação aos Oli-
gochaeta, foram publicados alguns trabalhos desenvolvidos na 
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bacia do médio Tietê como Suriani et al. (2007a) e Pamplin et 
al (2005). Foi ainda registrado um trabalho sobre os moluscos 
bentônicos na bacia, por Suriani et al. (20076).

Estudando a composição de Oligochaeta nas represas Pon-
te Nova e Bariri que têm como rio formador o Rio Tietê, Pam-
plin et al. (2005) registraram 10 e 17 táxons para as represas 
Bariri e Ponte Nova, respectivamente. As espécies mais domi-
nantes e frequentes foram Branchiura sowerbyi e Limnodrilus 
hoffmeisteri. Ambas são cosmopolitas sendo que a última é fre-
qüentemente associada a ambientes organicamente poluídos. 
Os autores ainda concluíram que, em geral, a maior parte das 
espécies de oligoquetas em um determinado ambiente são ra-
ras ou acidentais, necessitando de um intenso esforço amostral 
para obter um registro de todos os táxons.

Os estudos de Suriani et al. (2007a) apontam algumas se-
melhanças com os resultados obtidos por Pamplin et al. (2005). 
Ao realizarem o levantamento das espécies de oligoquetas em 
represas do médio e baixo Tietê, Suriani et al. (2007a) também 
registraram predomínio de Branchiura sowerbyi e Limno-
drilus hoffmeisteri especialmente em ambientes eutrofizados 
(Figura 2).

Os moluscos bentônicos dulciaquícolas foram estudados 
por Suriani et al. (2007b) também na bacia hidrográfica do Mé-
dio Tietê, nas represas de Barra Bonita, Bariri e Ibitinga. No 
estudo foram registradas sete espécies de moluscos, sendo duas 
de bivalves e as outras cinco de gastrópodes. Em todas as amos-
tras, a malacofauna apresentou forte dominância pela espécie 
invasora Melanoides tuberculatus. Além disso, uma segunda 
espécie invasora, Corbicula fluminea, apesar de não ter apre-
sentado elevada abundância, esteve presente também em todas 
as amostras, sendo que em uma das represas, a de Barra Bonita, 
apenas as duas espécies foram registradas (Figura 3). No Baixo 
Tietê, a comunidade de moluscos foi estudada por França et al 
(2007) nas represas de Três Irmãos, Nova Avanhandava e Pro-
missão que observaram que a abundância das espécies exóticas 
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foi mais elevada do que as nativas, evidenciando o forte poder 
de invasão de M. tuberculatus, espécie dominante em termos nu-
méricos nas três represas. Na represa de Itupararanga, conchas 
vazias de Corbicula já foram encontradas (BEGHELLI & ARRU-
DA, observações pessoais), demonstrando a necessidade de uma 
avaliação criteriosa da comunidade de moluscos do local.

Corbicula fluminea chegou à America do Sul através de cas-
cos de navios a partir da bacia do Rio Prata e têm se alastrado 
por todo continente (MANSUR et al., 2004). Sabe-se que C.flu-
minea provoca um drástico declínio das populações de molus-
cos nativos, pois compete por nichos, além de alterar o sedi-
mento dos rios, canais e lagos devido ao acúmulo de grandes 
quantidades de fezes.

A presença de C. fluminea causa também problemas eco-
nômicos, devido ao entupimento de canos e trocadores de calor 
das hidrelétricas (MANSUR et al., 2004).

Podem ser citados, ainda, alguns trabalhos não publica-
dos em periódicos e que trataram do assunto na região, porém 
têm relativa importância por constituírem pontos de partida. 
Beghelli et al. (2009a) realizaram levantamento da fauna de 
macroinvertebrados bentônicos na Represa de Hedberg, locali-
zada na Floresta Nacional de Ipanema, Iperó, SP. A represa tem 
como tributário o Rio Ipanema que também pertence à mesma 
bacia hidrográfica da Represa de Itupararanga e está localizada 
na cidade de Iperó que fica a 107 km da cidade de Ibiúna.

Neste estudo foram registrados no total 20 táxons sendo 
que os grupos dominantes foram Insecta e Oligochaeta sendo 
os primeiros, responsáveis pela maior parte da riqueza de tá-
xons. Dentro da classe Insecta, o grupo taxonómico mais abun-
dante foi a família Chironomidae (figura 4).

Mais recentemente, Taniwaki & Smith (2009) realizaram 
levantamento da fauna de artrópodes bentónicos, em nível ta-
xonómico de família e subfamília, com pontos amostrais loca-
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lizados em lagoas marginais à Represa de Itupararanga, além 
de uma nascente, a Cachoeira da Chave e um ponto dentro da 
represa. O autor registrou um total de 22 táxons observando 
uma menor riqueza dentro da represa e predomínio de Chiro-
nomidae (Diptera), perfazendo 68,6% do total de organismos 
amostrados.

Por fim, está em andamento um estudo sobre a assembléia 
de macroinvertebrados bentónicos na Represa de Itupararanga 
(BEGHELLI et al., 20096). O referido estudo conta com seis 
pontos amostrais ao longo do eixo central da represa incluin-
do amostras da região litoral e profunda. Os dados iniciais de-
monstram uma fauna com riqueza intermediária composta 
essencialmente por Chironomidae, Chaoboridae e Oligochaeta 
(Figuras SA- 5D).

Os poucos resultados obtidos até o momento na região 
(Bacia do Médio Tietê) e na represa demonstram claramente 
a necessidade de se iniciar um inventário mais detalhado en-
focando vários microhabitats, a caracterização das comunida-
des bentónicas e o monitoramento dessas comunidades, que 
podem fornecer excelentes informações sobre a qualidade am-
biental. O biomonitoramento da comunidade bentónica tem 
sido, há muito tempo, uma ferramenta utilizada para o moni-
toramento de impactos em ambiente aquáticos. Os organismos 
bentónicos são sedentários e apresentam ciclo de vida mais lon-
go e, portanto podem integrar o efeito de condições ambientais 
por um período mais longo quando comparado aos organismos 
nectónicos e planctónicos. Além disso, a formação de políticas 
públicas para a conservação e ações de manejo para minimizar 
possíveis efeitos de ações antrópicas e de espécies invasoras de-
pendem, inicialmente, de conhecimento prévio sobre a estrutu-
ra das comunidades que se pretende conservar.
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ANEXOS

Figura 01: Porcentagem de estudos realizados por bacia hidrográfica 
até 2003 a partir dos dados de Roque et ai. (2003).

Figura 2: Abundância relativa das espécies dominantes de oligoquetas 
em seis reservatórios do Rio Tietê, de acordo com Suriani et ai. (2007a). 

Da esquerda para direida, de cima para baixo: Branchiura sowerbyi, 
Limnodrilus hoffmeisteri, Dero (Aulophorus) lodeni, Prístina americana.
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Figura 3: Estudo da malacofauna em represas do Rio Tietê. Na 
legenda, da esquerda para direita: Melanoides tuberculatus, 

Corbicula flumínea. Adaptado de Suriani et al. (2007b)

Figura 4: Abundância relativa dos diferentes grupos taxonômicos 
registrados na Represa de Hedberg, Bacia do Sorocaba / Médio 
Tietê, Iperó, SP, em coletas realizadas nos meses de março e 

maio de 2007. Dados extraídos de Beghelli et al (2009a).
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Figura 5. Organismos bentônicos comuns registrados na represa 
de Itupararanga. A) Larva de Chironomidae (Diptera); B) Larva de 
Chaoborus sp (Diptera: Chaoboridae); C) Larva de Chironomus sp 

(Diptera: Chironomidae); D) Oligochaeta. Fotos de BEGHELLI, F.G.S.
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CAPÍTULO 12

Macrófitas Aquáticas do 
Reservatório Itupararanga

Flávia Bottino; Ana Carolina Pavão; Roseli Frederigi Benassi; 
André Cordeiro Alves dos Santos & Maria do Carmo Calijuri

Resumo

As macrófitas aquáticas são vegetais importantes do ponto de 
vista ecológico, entretanto apresentam riscos para a utilização 
dos recursos hídricos. No caso do reservatório Itupararanga, 
foi verificada presença significativa de macrófitas em 9 locais, 
principalmente na margem esquerda do reservatório. As plan-
tas aquáticas estavam distribuídas em 16 espécies, 10 famílias e 
14 gêneros. Espécies enraizadas de hábito emergente foram as 
mais comuns, compreendendo 12 espécies. Não foram verifica-
dos problemas devido ao crescimento de macrófitas 0no reser-
vatório Itupararanga, embora tenha sido registrada a ocorrên-
cia de espécies potencialmente prejudiciais. É indispensável a 
realização de um programa de controle da poluição para garan-
tir os usos múltiplos desse manancial a longo prazo.
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Introdução

As macrófitas aquáticas são vegetais vistos a olho nu, ca-
pazes de colonizar, em diferentes graus, a maioria dos ecossis-
temas aquáticos. Atualmente, pesquisadores, principalmente 
ecólogos aquáticos, enfrentam um grande paradoxo, pois ao 
mesmo tempo em que as macrófitas são importantes do ponto 
de vista ecológico, apresentam riscos para a utilização dos re-
cursos hídricos e até mesmo para a saúde pública (THOMAZ, 
2002).

Dentre as principais características positivas das plantas 
aquáticas, pode-se destacar: proteção das margens com o au-
mento da estabilidade da região litorânea, aumento da hetero-
geneidade espacial, propiciando a formação de habitats para 
macroinvertebrados e peixes, retenção de nutrientes e poluen-
tes em sua biomassa, além de representar, em alguns ecossiste-
mas, a base da cadeia alimentar.

Entretanto, as macrófitas são conhecidas por sua elevada 
taxa de produtividade, o que promove um rápido crescimen-
to populacional. Tal fato acarreta a colonização de vastas áreas, 
principalmente de ambientes lênticos, comprometendo os usos 
múltiplos dos ecossistemas aquáticos, por exemplo: entupimen-
to de grades e turbinas em reservatórios hidroelétricos, prejuízos 
à irrigação, prejuízos aos esportes náuticos e navegação, perda 
de biodiversidade e, finalmente, as macrófitas constituem-se em 
local de desova de insetos que podem causar doenças.

As macrófitas aquáticas variam de acordo com a sua for-
ma biológica de vida ou seu hábito, os quais refletem o grau 
de adaptação destas em relação ao meio aquático (ESTEVES, 
1998). Desse modo estes vegetais são preferencialmente classi-
ficados em diferentes grupos ecológicos, conforme apresentado 
na tabela 1.
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Tabela 1: Classificação das macrófitas aquáticas em diferentes grupos ecológicos.

Cabe ressaltar que uma espécie pode apresentar mais de 
uma forma biológica, dependendo da condição do habitat 
(POTT & POTT, 2000).

O levantamento das principais espécies de macrófitas em 
um curso de água assume relevância ao permitir ações de ma-
nejo e direcionamento de estudos específicos. Os estudos de 
identificação de plantas aquáticas é a etapa crucial de um pro-
jeto de manejo, pois diferentes espécies respondem e maneiras 
distintas às ações de controle. No caso do reservatório Itupa-
raranga, sabe-se que a presença de macrófitas é significativa 
e pode aumentar devido às atividades que se desenvolvem no 
entorno desse reservatório, dessa forma, estudos como este, po-
dem servir de subsídio para tomadores de decisão no manejo 
integrado de reservatório.

As Macrófitas Aquáticas de ltupararanga

Em levantamento realizado no reservatório Itupararanga, 
no ano de 2010, foram encontradas 9 locais com ocorrência de 
macrófitas aquáticas (Figura 1).
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Figura 1: Locais de ocorrência de macrófitas 
aquáticas no reservatório ltupararanga.

As espécies encontradas estavam distribuídas principal-
mente na região da cabeceira e em braços da margem esquer-
da do reservatório, sendo estas as regiões mais antrofizadas. A 
região da cabeceira é o local do reservatório que recebe maior 
aporte de nutrientes e material particulado, oriundos da bacia 
de drenagem.

Com isso, são criados ambientes favoráveis ao estabeleci-
mento de macrófitas aquáticas.

Dentre os locais amostrados foi possível identificar 16 es-
pécies de macrófitas distribuídas em 10 famílias e 14 gêneros. 
Espécies de hábito emergente foram as mais comuns, com-
preendendo 12 espécies (Tabela 2) de plantas aquáticas é a eta-
pa crucial de um projeto de manejo, pois diferentes espécies 
respondem e maneiras distintas às ações de controle. No caso 
do reservatório Itupararanga, sabe-se que a presença de macró-
fitas é significativa e pode aumentar devido às atividades que 
se desenvolvem no entorno desse reservatório, dessa forma, es-
tudos como este, podem servir de subsídio para tomadores de 
decisão no manejo integrado de reservatório.
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As Macrófitas Aquáticas de ltupararanga

Em levantamento realizado no reservatório Itupararanga, 
no ano de 2010, foram encontradas 9 locais com ocorrência de 
macrófitas aquáticas (Figura 1).

Tabela 2: Lista das famílias com suas respectivas espécies e 
tipo ecológico encontradas no reservatório de Itupararanga. 

EM: emersa; FL: Flutuante livre; FF: flutuante fixa.
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As espécies mais freqüentes (Figura 2) foram Urochloa sp. 
(6 locais), E. crassipes (7 locais) e o gênero Polygonum (7 lo-
cais). Já as espécies E. azurea, Nymphaea sp., Alternanthera sp., 
Panicum sp., C. papyrus, P. cordata, P. decumbens e O. cubense 
foram as espécies menos freqüentes ocorrendo em apenas 1 dos 
9 locais amostrados.

Figura 2: Espécies de ocorrência mais freqüente no reservatório Itupararanga.

Martins et al. (2008) realizaram um levantamento da co-
munidade de plantas aquáticas em 18 reservatórios do estado 
de São Paulo.

Os autores concluíram que a comunidade de macrófitas 
aquáticas foi constituída por 39 espécies, distribuídas em 21 fa-
mílias, sendo que as espécies de maior destaque foram as flu-
tuantes, embora as emersas também estivessem presentes. Os 
autores relataram ainda que a presença de espécies de grupos 
distintos produz diferentes níveis de danos dentro de um mes-
mo habitat, o que requer estratégias e manejo mais elaborados.
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Os mesmos autores comentaram que o reservatório de Jupiá 
- SP, localizado na bacia hidrográfica do rio Paraná, apresenta 
sérios danos causados por macrófitas. Não há registros de pro-
blemas ocasionados pelo desenvolvimento excessivo de macró-
fitas aquáticas no reservatório de Itupararanga, porém espécies 
potencialmente prejudiciais aos usos múltiplos de corpos de água 
foram encontra das, tais como E. crassipes e Salvinia sp.

O estudo de Martins et al. (2008) indicou também que os 
reservatórios da bacia do rio T ietê possuem alto grau de infes-
tação por plantas aquáticas, além disso os autores comentaram 
que as variáveis de qualidade da água como nitrogênio, fósforo, 
sólidos e turbidez estão diretamente relacionadas com a distri-
buição de espécies, bem como determinam o tipo ecológico de 
macrófitas em determinado ambiente.

Sendo assim, considerando-se o aumento do grau de tro-
fia do reservatório Itupararanga (CETESB, 2008), os níveis de 
infestação por plantas aquáticas podem aumentar, até mesmo 
em curto prazo. Dessa forma, faz-se necessário a realização de 
programas de controle da poluição e manejo.
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CAPÍTULO 13

A Ictiofauna da Represa de 
Itupararanga, Bacia do Alto

Sorocaba, SP, Brasil

Welber Senteio Smith; Amanda Rocha Ribeiro & Renata Cassemiro Biagioni

Resumo

A construção de barragens em rios induz complexas transfor-
mações no ambiente. Um efeito inevitável sobre a ictiofauna é a 
alteração na composição e na abundância de espécies, devido às 
mudanças dos ambientes lóticos para lênticos. A represa de Itu-
pararanga, construída em 1911, ocupa parcialmente os municí-
pios de Alumínio, Cotia, Ibiúna, Mairinque, Piedade, São Ro-
que, Vargem Paulista e Votorantim. Trata-se de um dos maiores 
mananciais de água potável da região. Até o presente momento, 
foram identificadas 24 espécies de peixes, sendo 22 nativas e 
duas exóticas (Tilapia rendalli e Cyprinus carpio), distribuídas 
em 7 ordens e 13 famílias. A maior riqueza é registrada para 
Characiformes e Siluriformes, que corresponde cerca de 66,6% 
das espécies. A família Characidae é a mais importante repre-
sentando 25% das espécies coletadas, o qual Astyanaxfasciatus 
é a espécie mais abundante.
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Introdução

As características hidrológicas e ecológicas de qualquer rio 
são afetadas pela construção de barragens, para a instalação 
de usinas geradoras de eletricidade e/ou para o abastecimento 
d’água de cidades próximas (SMITH & PETRERE, 2001). Com 
as barragens, surgem os reservatórios que interceptam cursos 
de água naturais e induzem respostas ambientais complexas, 
como modificações dos atributos físicos, químicos e biológicos 
(CECÍLIO et al., 1997). Um efeito inevitável dos represamentos 
sobre a ictiofauna é a mudança na composição e abundância de 
espécies com redução ou mesmo eliminação de algumas, e um 
concomitante aumento do número de outras que possuam uma 
maior capacidade de adaptação para ambientes lênticos (BAR-
RELLA, 1998; AGOSTINHO, et al. 1999; SMITH & PETRERE, 
2001; ALBUQUERQUE FILHO, et al. 2010). Em muitos casos, 
ainda que sejam construídas escadas de peixes, estruturas des-
tinadas a minimizar o efeito da barreira física constituída pelo 
corpo da barragem (ALBUQUERQUE FILHO et al. , 2010), tal 
empreendimento acaba isolando áreas que certas espécies fre-
quentavam para a reprodução ou em busca de alimento (SMITH 
& PETRERE, 2001). Dessa forma os que sofrem os maiores pre-
juízos são as espécies de hábito migratório (ALBUQUERQUE FI-
LHO et al., 2010). O objetivo deste capítulo é inventariar a ictio-
fauna da represa de Itupararanga.

Área de Estudo

A Represa de Itupararanga foi construída em 1911 com o 
objetivo de geração de energia elétrica, abrangendo parcialmente 
os municípios de Alumínio, Cotia, Ibiúna, Mairinque, Piedade, 
São Roque, Vargem Paulista e Votorantim. Está localizada no alto 
curso do rio Sorocaba, na sub-área conhecida por Médio-Tietê 
(SMITH & PETRERE, 2000). Recebe água dos rios Sorocabuçu 
e Sorocamirim, que se unem para formar o rio Sorocaba (SMITH 
& PETRERE, 2008), maior afluente do rio Tiête pela margem es-
querda (SMITH, 2003). A represa de Itupararanga possui uma 
área de drenagem de 936,51 km2, tendo aproximadamente 26 
km de canal principal e 192,88 km de margem (SMITH, 2003).



165

A represa possui múltiplos usos, sendo utilizada principal-
mente para o abastecimento, mas também como área de lazer e 
pesca (SMITH, 2003). Trata-se de um dos maiores mananciais 
de água potável da região, abastecendo 800.000 habitantes in-
cluindo o município de Sorocaba (GARCIA et al., 2010).

Material e Métodos

Para a elaboração deste capítulo foram utilizados dados de 
trabalhos publicados (SMITH et al., 2001, 2007 e 2008) e de 
coletas realizadas em 2009 e 2010. As coletas de peixes foram 
realizadas mensalmente em diferentes trechos do reservatório. 
Utilizaram-se duas baterias de redes de 10 m de comprimento 
e 1,5 m de altura, com oito diferentes tamanhos de malha. As 
redes permaneceram 12 horas em cada ponto: foram instaladas 
às 18 h e retiradas às 6 h da manhã seguinte. Além disso, fo-
ram utilizadas peneiras e puçás para amostrar pequenos peixes 
que habitam a vegetação marginal. Após o registro dos dados 
da captura os peixes coletados foram identificados e posterior-
mente confirmados por especialistas. 

Resultados

Na represa de Itupararanga, até o presente momento, fo-
ram identificadas 24 espécies de peixes sendo 22 nativas e 2 
exóticas (Tilapia rendalli e Cyprinus carpia), distribuídas em 7 
ordens e 13 famílias. A Tabela 1 contém a lista taxonómica das 
espécies capturadas com os respectivos nomes populares. As or-
dens Characiformes (41,6%) e Siluriformes (25%) apresentam, 
respectivamente, a maior riqueza de espécies, correspondendo 
à 66,6% das capturas (Figura 1). Isso também foi registrado em 
estudo realizado por Langeani et al. (2007) onde Siluriformes 
e Characiformes respondem por cerca de 80% das espécies e 
compõem as ordens dominantes do Alto Paraná.

Entre os Characiformes, a família Characidae é a mais im-
portante representando 25% das espécies. Na sequência, as fa-
mílias Pimelodida e com 16,6%, Curimatidade, Cichlidae e Ster-
nopygida e com 8,33% cada, conforme demonstra a Figura 2.
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Tabela 1: Espécies de peixes identificadas na represa de Itupararanga, 
utilizando os dados já publicados e trabalhos em andamento.

* Espécies não nativas



167

Figura 1: Riqueza de espécies de peixes por Ordem 
na represa de Itupararanga, SP, Brasil.

A família Characidae é constituída por espécies como os 
lambaris (Astianax fasciatus e Astyanax altiparanae), saicanga 
(Galeocharax knerii), peixe cadela (Acestrohynchus lacustris), 
lambari-bocarra (Oligosarcus paranensis) e cadela (Oligosar-
cus pintai), espécies que geralmente predominam em ambien-
tes lênticos e podem ser classificadas como oportunistas por 
possuir características sedentárias, alto potencial reprodutivo, 
plasticidade trófica, baixa longevidade e ampla tolerância a ad-
versidades ambientais, exibindo maior facilidade na coloniza-
ção desses ambientes (Smith et al., 2003, Cecilio et al., 2007).

A distribuição das espécies na represa não é uniforme, for-
mando três setores distintos, perto da barragem, na parte cen-
tral e na área mais próxima à sua cabeceira.

Algumas espécies, porém, têm ampla distribuição em to-
dos os setores, como Astyanax fasciatus (Figura 3-A), Astyanax 
altiparanae (Figura 3-B), Geophagus brasiliensis (Figura 3-C), 
Hoplias malabaricus, Acestrorhynchus lacustris (Figura 3-D) e 
Cyprocharax modestus (Figura 3-E).
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Figura 2: Ictiofauna da represa de Itupararanga: riqueza de espécies por família.

Iheringichthys labrosus (Figura 4-F), Rhamdia quelen e 
Sternopygus macrurus foram mais coletados no canal principal 
do reservatório, enquanto Hoplias malabaricus, Astyanax fas-
ciatus, Astyanax altiparanae, Geophagus brasiliensis e Hypos-
tomus ancistroides foram capturados em maior número nos 
braços da represa (SMITH & PETRERE, 2001). Isso pode ser 
explicado pela maior concentração de vegetação marginal (ci-
liar) nessas áreas, o que fornece maior fonte de abrigo, alimento 
e sombreamento.

Para Petesse et al. (2007) algumas mudanças temporais 
observadas em comunidades de peixes em antigos reservató-
rios como o de Itupararanga, podem estar relacionada a causas 
naturais e/ou estabilidade ambiental. A estabilidade ambiental 
por outro lado é o resultado de um processo natural, que em 
reservatórios é um processo muito mais rápido do que em há-
bitats lacustres naturais.  Agostinho et al. (1992) mostrou a ten-
dência de domínio da composição ictiofaunística de represas, 
após alcançar a estabilidade, por espécies de pequeno porte, 
baixa longevidade e elevado potencial reprodutivo.
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Isso também pode ser observado na represa de Itupararan-
ga, onde há a dominância de espécies de pequeno porte como 
Astyanax fasciatus, Oligosarcus paranensis e Geophagus bra-
siliensis.

Figura 3: Exemplares de algumas espécies de peixes capturadas no 
reservatório de Itupararanga: (A) Astyanax fasciatus; (B) Astyanax 

altiparanae; (C) Geophagus brasiliensis; (D) Acestrorhynchus 
lacustris; (E) Cyprocharax nagelii; (F) Iheringichthys labrosus.

Segundo Agostinho (1999), a redução da média do tama-
nho corporal das espécies de peixes que constituem a ictiofauna 
de um reservatório é um dos mais notáveis impactos desses em-
preendimentos e que isso pode ocorrer por oportunismo dessas 
espécies frente às mudanças na composição dos recursos dis-
poníveis. Além disso, a baixa riqueza de espécies e o predomí-
nio de espécies de pequeno porte da represa de Itupararanga 
podem ser atribuídos a sua localização, próxima à cabeceira do 
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rio Sorocaba: em geral, a diversidade é menor em trechos mais 
altos de um rio (SMITH & PETRERE, 2001).

Além disso, a diversidade ictiofaunística da represa de Itu-
pararanga pode ter diminuído após a construção da barragem, 
por causa da redução de áreas propícias à reprodução e ao de-
senvolvimento inicial de algumas espécies ou pela estabilização 
faunística por se tratar de reservatório antigo. Mas essas supo-
sições não podem ser comprovadas devido à falta de estudos 
realizados antes da construção da barragem.

A comunidade de peixes de um reservatório é derivada da 
ictiofauna existente no rio antes do represamento. Desta forma, 
as espécies de peixes identificadas na represa são similares a de 
trechos acima e abaixo dela segundo estudos realizados por Smith 
et al. (2007). Apesar da pequena diferença entre a comunidade 
de peixes na área represada e em trechos do rio não represados, 
as mudanças decorrentes da transformação do ambiente de água 
corrente em uma represa levaram ao desaparecimento ou à redu-
ção das populações de algumas espécies (SMITH & PETRERE, 
2001). Entre elas estão lambe-lambe (Apareiodon cf piracicaba 
e), curimbatá (Prochilodus lineatus) e tabarana (Salminus hila-
rii), não coletadas em Itupararanga, mas presentes em trechos 
não represados do rio (SMITH, 2003).

Este fato está relacionado à construção da barragem, que 
segundo Agostinho et al. 1999; Smith & Petrere 2001; Albuquer-
que Filho et al. 2010 se constitui numa barreira intransponível 
para os peixes é responsável pelo isolamento de populações e a 
diminuição do número de espécies. Por outro lado há uma do-
minância de Astyanax fasciatus e Cyphocharax modestus de-
vido a sua melhor adaptação ao ambiente lacustre. Estas duas 
espécies se reproduzem parcialmente, não possuem cuidado 
parental e apresentam alta fecundidade (SMITH, 2003).

A presença das espécies exóticas, Tilapia rendalli e 
Cyprinus carpia, pode estar relacionada à ação de pessoas sem 
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conhecimento técnico aliada a escapes acidentais de tanques de 
piscicultura e pesquepague ocorrentes na região que são cons-
truídos de forma precária, sem os devidos acompanhamentos 
técnicos e por isso acabam se rompendo durante os picos de va-
zão imprevistos. Outras espécies exóticas, embora não tenham 
sido capturadas pela pesca experimental, já foram observadas e 
capturadas por pescadores. Este é o caso das espécies de black-
-bass (Micropterus salmoides) e catfish (Ictalurus punctatus).

É importante ressaltar que há uma enorme pressão para 
que espécies exóticas sejam introduzidas na represa a fim de 
torná-lo um pólo de pesca esportiva, o que pode acarretar pre-
juízos irreversíveis para a ictiofauna nativa. Isso porque a intro-
dução de espécies exóticas pode ter consequências inesperadas, 
como a competição por alimento e espaço entre as espécies nati-
vas e introduzidas, a predação de espécies nativas, a introdução 
de patógenos e parasitas, alteração de habitats e até a extinção 
de espécies nativas (SMITH et al., 2005).

Cabe salientar que a APA da represa de Itupararanga não 
restringe só ao corpo da represa mas também em todo seu en-
torno. Desta forma, também é importante a realização de estu-
dos ictiofaunísticos nos riachos que deságuam na represa e que 
estão localizados na sua bacia de drenagem.
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CAPÍTULO 14

A pesca na Represa de Itupararanga, 
São Paulo, Brasil

Welber Senteio Smith e Márcia Pereira da Silva

Resumo

A represa Itupararanga é uma área de proteção ambiental e ga-
rante o abastecimento de diversos municípios da região. É tam-
bém considerada como uma importante fonte de lazer e pesca. 
A represa está localizada na bacia hidrográfica do rio Sorocaba 
abrangendo os municípios de Ibiúna, Votorantim, Mairinque, 
Piedade, Vargem Grande, Cotia, São Roque e Alumínio, no qual 
foram os pontos escolhidos para a execução do projeto etnoic-
tiológico. Este trabalho foi desenvolvido junto com a comuni-
dade de pescadores artesanais e esportivos da represa de Itu-
pararanga. Entrevistas e observação direta em campo através 
de incursões pela represa foram utilizadas para a caracterização 
de sua pesca. Foram realizadas entrevistas indicando que os 
pescadores estão na faixa etária de 12 a 72 anos. Do total 90% 
são homens e 10% são mulheres. Alem disso 80% são pesca-
dores esportivos, pescam semanalmente e sempre aos finais 
de semanas. A mesma utiliza a pesca como fonte de lazer e ali-
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mentação. Os materiais usados na pesca são: varas de bambu, 
telescópica, molinetes, carretilha e iscas vi vas como: minhocas, 
larvas, bichos da cebola, lambaris (Astyanax fasciatus), milhos 
cozido, massas para pescas, miudos de frango, capins e erva - 
doce. Os demais (20%) são pescadores artesanais e praticam 
a pesca somente nos períodos noturnos. Nesta pesca utilizam 
como materiais redes e tarrafas com malhas entre 80 a 180mm. 
Margeiam toda a extensão da represa principalmente em Alu-
mínio e Mairinque sempre utilizando barcos como meio de 
transporte. Os peixes mais capturados e comercializados são: 
tilápia (Oreochromis niloticus), traíra (Hoplias malabaricus), 
cará (Geophagus brasiliensis), lambari (Astyanax fasciatus), 
mandi (Pimelodus maculatus) e saguiru ( Cyphcharax modes-
tus). Capturam também iscas vivas que são: Tuvira (Gymnotus 
carapo) e Mussum (Symbranchus marmoratus). 

Introdução

Desde os primórdios a pesca é de fundamental importância 
à sobrevivência do homem (TARCITANI & BARRELLA, 2009).

Como eles ainda não haviam desenvolvidos as formas de 
cultivas tradicionais de terra e criação de animais, muitas so-
ciedades primitivas dependiam quase que exclusivamente da 
pesca como fonte de alimento (LÓES, 2001).

A atividade pesqueira continental, no Estado de São Paulo, 
é praticada basicamente em áreas represadas e em trechos li-
vres de grandes rios (ALES DA SILVA et al., 2009). Atualmen-
te a pesca além de uma atividade básica de subsistência é uma 
forma de lazer. As modalidades de pesca, sendo elas comer-
cial ou profissional, esportiva ou amadora e de subsistência, 
variam quanto ao perfil sócio-economico e cultural dos pes-
cadores, equipamentos de pesca, etc. (NET TO & MATEUS, 
2009). Na represa de Itupararanga a pesca pode ser definida 
como sendo esportiva e artesanal. O glossário da FAO define 
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pescarias artesanais como aquelas pescarias tradicionais que 
envolvem trabalho familiar, como forma de subsistência ou 
comercialmente orientadas, utilizando relativamente pouco 
capital e energia. Para Diegues (1988), as pescarias artesa-
nais brasileiras são praticadas por pescadores autôno-mos, 
que exercem a atividade individualmente ou em parcerias, 
empregam petrechos relativamente simples e, normalmente, 
comercializam o produto para intermediários. Esta constata-
ção pode ser verificada na represa de Itupararanga.

Uma das formas de se caracterizar e conhecer a pesca é 
através da etnoictiologia. Silvano (1997) ressalta que a etnoic-
tiologia é o ramo da etnobiologia que trata das interações e in-
ter-relações que os grupos humanos estabelecem com os pei-
xes. Marques (2001) afirma ainda que a etnoictiologia pode ser 
interpretada como a busca da compreensão do fenômeno de in-
teração entre o homem e os peixes, englobando aspectos tanto 
cognitivos quanto comportamentais.

O presente capítulo tem como finalidade caracterizar a pes-
ca realizada na represa de Itupararanga, além de apresentar o 
perfil do pescador, as técnicas empregadas nas capturas e as es-
pécies capturadas.

Caracterização da área de estudo

A represa de Itupararanga foi construída em 1911 nas cabe-
ceiras do rio Sorocaba. É formada pelos rios Sorocabuçu, Soro-
camirim e Una, banhando os municípios de Ibiúna, Mairinque, 
Alumínio, Piedade e Votorantim. Possui uma área de drenagem 
de 851 km2 e vazão máxima de 39,12 m3/s. O volume útil do 
reservatório é de 286 milhões de m3. A represa é utilizada para 
abastecimento dos seguintes municípios: Sorocaba, Votoran-
tim, Ibiúna e São Roque (Smith & Petrere, 2001). Além disso, é 
utilizada para a pesca e esportes naúticos.
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Materiais e métodos

Os dados apresentados neste capítulo foram obtidos atra-
vés da pesquisa de campo baseada no uso de métodos qualita-
tivos de levantamento de dados com os pescadores através da 
utilização de entrevistas, além de inúmeras incursões feitas ao 
longo da represa.

Tal técnica objetiva a captação imediata e correta da infor-
mação desejada praticamente em qualquer tipo de informante, 
sobre os mais variados tópicos (Ludke & André, 1986).

O questionário possui informações sobre os entrevistados 
como: nome, idade, profissão, sexo, hospedagem, duração da 
pesca, o número de pescadores por grupo, a obtenção de do-
cumentos para pesca, o que faz com os peixes coletados. Alem 
disso, possui questões sobre: equipamentos utilizados e iscas na 
captura dos peixes, o período da pesca, espécies mais procura-
das, o destino dos peixes capturados e o tamanho mínimo para 
se capturar. As entrevistas foram realizadas ao longo da represa 
e em diferentes dias da semana.

Com as informações obtidas dos questionários e ficha de 
campo foi organizado um banco de dados a fim de agrupar e 
organizar todas as informações obtidas durante a pesquisa, de 
modo que estes fossem analisados.

Resultados e discussão

Pesca amadora ou esportiva

Esta modalidade de pesca é realizada nas represa ocorre 
principalmente nas margens de Ibiúna e Mairinque. Entre os 
pescadores entrevistados cerca de 90% são homens e 10% são 
mulheres, na faixa etária de 12 a 76 anos (Figura 1).
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Figura 1: Faixa Etária dos Pescadores Entrevistados.

A maioria dos entrevistados (80%), pescam semanalmente 
sempre aos finais de semanas e feriados, com amigos e familia-
res. A pesca é utilizada como opção de lazer e alimentação. Os 
petrechos de pesca utilizados são: varas de bambu, telescópica, 
molinetes, carretilhas e linhada de mão. As espécies de peixes 
mais capturados e os petrechos de pesca mais empregados são 
apresentados na Tabela 1. Estes equipamentos também foram 
verificados por Tarcitani & Barrella (2009) em trabalho realiza-
do no trecho Superior do rio Sorocaba.

As iscas verificadas foram a minhoca, milho cozido, larvas, 
bicho da celola, lambari (Astyanaxfasciatus), massas para pes-
ca, ração de coelho, miudo de frango, capins e erva-doce. Se-
gundo Tarcitani & Barrella (2009) as iscas mais utilizadas pelos 
pescadores no Alto Sorocaba foi a minhoca, bicho da laranja e o 
lambari, o que reflete em parte o que foi constatado na represa 
de Itupararanga.
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Tabela 1: Espécies mais capturadas e petrechos 
mais utilizados pela pesca esportiva.

Pesca artesanal

Do total dos pescadores investigados 20% são profissionais. 
Desses apenas 3 são cadastrados e possuem licença. O pescado 
obtido é comercializado em mercados, bares, entre os morado-
res e para o zoológico de Sorocaba. Cada pescador profissional 
captura aproximadamente 50 Kg de pescado/dia.

Utilizam redes de espera com malhas entre 80 a 180mm 
entre nós opostos e 200m de extensão. As redes são dispostas 
nas margens situadas principalmente no município de Mairin-
que e Alumínio.

Utilizam barcos como meio de transporte. Os pescadores 
profissionais saem para trabalhar todos os dias, durante o ano 
todo, e sempre praticam a pesca sozinho e ao entardecer. Ar-
mam suas redes de espera e retornam no período da manhã 
onde suas esposas esperam para auxiliar na limpeza dos peixes 
e na comercialização entre vizinhos e amigos.

Através das entrevistas foi constatado que a pesca não é a 
principal fonte de renda, pois a maioria possui outra fonte de 
renda como bares, armazens ou trabalham em pousadas e casas 
de veraneio.
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Apenas um pescador possui a pesca como principal fonte 
de renda.

Além disso, alguns pescadores comercializam tuviras como 
iscas vivas para pesqueiros de região.

As espécies de peixes mais capturados e os petrechos de 
pesca mais empregados são apresentados na Tabela 2. As espé-
cies que despertam maior interesse são: tilápia, traíra, lambari 
e carpa. Smith (2003) e Tarcitani & Barrella (2009) afirmam 
que tais espécies principalmente tilápia, lambari e cara são as 
espécies mais pescadas. Na represa Billings Minte-Vera & Petre 
Jr. (2000) verificaram que a tilápia predomina nas capturas, 
seguida pelo lambari, carpa, traira e saguiru.

Tabela 2: Espécies mais capturadas e petrechos 
mais utilizados pela pesca amadora.

A pesca de espécies não nativas

Os pescadores amadores e esportivos relataram a pesca de 
7 espécies de peixes não nativas (Tabela 2), além da tilápia. Tais 
espécies não foram inventariadas pelo presente estudo e sim 
pelos depoimentos dos pescadores.
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Tabela 2: Espécies não verificadas pela pesca, mas relatadas pelos 
pescadores esportivos e profissionais que já ocorrem na represa

Sendo assim é constante a pressão por solturas de espécies 
exóticas de maior peso e porte ou mais atrativas para a pesca 
esportiva além da implantação de tanques redes. Tais iniciati-
vas devem ser condenadas pois a represa tem usos mais nobres 
como abastecimento.

Além disso, a pesca das espécies nativas e exóticas já exis-
tentes constituem num atrativo para os pescadores como cons-
tatado pelo presente estudo, não sendo necessário outras inicia-
tivas para incrementar a pesca, inicitativas essas que poderiam 
trazer prejuisos irreversíveis para a ictiofauna nativa e as carac-
terísticas

limnologicas da represa.

Para a bacia do Alto Paraná, um dos principais efeitos cons-
tatados com na construção de barramentos é a reestruturação 
da ictiofauna, com a substituição de espécies migradoras e de 
grande porte por outras sedentárias e menores (Agostinho et 
al., 1994). Isso não foi diferente para a represa de Itupararan-
ga. Além de estar localizada no Alto Sorocaba, o que implica 
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numa ictiofauna de pequeno a médio porte, pouco atrativa para 
a pesca, o barramento resultou na redução ou extinção local de 
algumas espécies como a tabarana e o curimbatá.

Outra discussão constante é se há pesca predatória na re-
presa. Através do presente trabalho pudemos constatar a com-
plexidade da pesca na represa, principalmente no que diz res-
peito a relação pesca artesanal e esportiva. Os que pescam para 
comércio são taxados de realizarem pesca predatória pela co-
munidade e também pelos pescadores esportivos. A interação 
entre os pescadores profissionais e esportivos resulta em acusa-
ções mútuas de pesca nociva aos estoques pesqueiros e respon-
sabilidades pela diminuição da captura (Medeiros, 1999). Além 
disso, a pesca é considerada por muito tomadores de decisão 
como uma atividade pouco rentável e predatória (Agostinho et. 
al., 2007). A falta de informações impossibilia tomar partido 
nessa discussão. Há necessidade de estudos voltados aos esto-
ques pesqueiros da represa para se avaliar tais afirmações.

Referências Bibliográficas

AGOSTINHO, A.A.; JÚLIO JR., F. F.; PETRERE JR., M. (1994). 
Itaipu reservoir (Brazil): impacts of the impou ndment on the 
fish fauna and fisheries. ln: COWX, I.G. (Ed.): Rehabititation of 
freshwater fishes. Bodman: fishing News Book. p.171-184.

AGOSTINHO, A.A.; GOMES, L.C.; FELICICE, F. M. (2007). 
Ecologia e manejo de recursos pesqueiros em reservatórios do 
Brasil. Maringa: EDUEM. 501 p.

ALVES DA SILVA, M. E. P.; CASTRO, P. M. GENOVA; MARU-
YAMA, L. S.; PAIVA, P. (2009). Levantamento da pesca e perfil 
socioeconômico dos pescadores artesanais profissionais no re-
servatório Billings. B. Inst. Pesca, São Paulo, v. 35, 1.4, p.531-543.



184

DIEGUES, A.C.S. (1998). O mito moderno da natureza intoca-
da. São Paulo: HUCITEC.198p.

LÓES, P. (2000) Pesca Amadora Brasil. São Paulo: Nobel, p.20-
30.

LUDKE, M.; ANDRÉ, M.E.D.A. (1986). Pesquisa em educação: 
Abordagens qualitativas. São Paulo: EPU, 99p.

MARQUES,]. G. W (2001). Pescando pescadores. Ciência e et-
nociência em uma perspectiva ecológica. São Paulo: NUPAUB 
- USP.

MEDEIROS, H. Q. (1999). Impactos das políticas públicas so-
bre os pesacdores profissionais do Pantanal de Cacéres- Mato 
Grosso. 217 p. (Dissertação de Mestrado, Universidade de São 
Paulo, SP).

MINTE-VERA, C. V. & PETRERE, M. (2000) Artisanal fisheries 
ln urban reservoirs: a case study from Brazil (Billings Reservoir, 
São Paulo Metropolitan Region). Fisheries Management and 
Ecology, v.7, p.537-549.

NETTO, S. L. & Mateus, L. A.F. (2009) Comparação entre a 
pesca profissional-artesanal e pesca amadora no Pantanal de 
Cacéres, Mato Grosso, Brasil. B. Inst. Pesca, São Paulo, v.35, 
I.3, p.373-387.

SILVANO, R. A. M. (1997) Ecologia de três comunidades de 
pescadores do Rio Piracicaba (SP). 1997, 147f. Dissertação 
(Mestrado) - Instituto de Biologia, Universidade Estadual de 
Campinas, Campinas, SP.

SMITH, WS (2006) Revista Ciência Hoje, pagina 20, SMITH, 
WS. (2003) Os peixes do Rio Sorocaba: a história de uma bacia 
hidrográfica Editora TCM - Comunicação, Sorocaba.



185

SMITH, WS & Petrere Jr., M. (2001) Peixes em Represa, o caso 
da Itupararanga, Revista Ciência Hoje, pagina 77.

TARCITANI, F. C. & BARRELLA, W (2009) Conhecimento Et-
noictiologico dos Pescadores Desportivos do Trecho Superior 
da Bacia do Rio Sorocaba. REB, v.2, I.2, p.1-28.


	Capítulo 1
	Áreas de Proteção Ambiental (APAs) paulistas

	Capítulo 2
	Conservação Biológica

	Capítulo 3
	APA de ltupararanga

	Capítulo 4
	Conservação dos Ecossistemas Terrestres

	Capítulo 5
	Limnologia do reservatório ltupararanga

	Capítulo 6
	Flora

	Capítulo 7
	Invertebrado Terrestres

	Capítulo 8
	Vertebrados Terrestres

	Capítulo 9
	Diversidade de Microrganismos

	Capítulo 10
	Plâncton

	Capítulo 11
	Bentos

	Capítulo 12
	Macrófitas Aquáticas do Reservatório Itupararanga

	Capítulo 13
	A Ictiofauna da Represa de Itupararanga, Bacia do Alto
	Sorocaba, SP, Brasil

	Capítulo 14
	A pesca na Represa de Itupararanga, São Paulo, Brasil


